
TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

0 fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do
pagamento pretendido; e

haja adequado armazenamento e guarda dos r^pectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

CLÂÜSUtA PÉOIMA PRIMEIRA ̂  PA ÇONTFfcATAÇÃQ DE,TERCEIROS

0 RECEBEDOR deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados á execução do
objeto deste Termo de Compromisso, as disposições contidas na Lei n® 14.133, de 1* de abril de 2021, bem como as
demais normas aplicáveis ás contrações públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sodedade de economia mista ou suas subsidiárias partidpem
como (NTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei n® 13.303, de 30 de
junho de 2016, quando da contrafoção de terceiros.

Subcláuauia segunda: Os procedimentos lidtatórios para execução do objeto deste Termo de Compromisso deverão
ser realizados no Compras.gov.br, em sistemas próprios dos recebedores ou em outros sistemas disponíveis ru> mercado,
desde que estejam integrados ao PNCP e ao Transferegov.br.

Subcláusula terceira. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEOOR e aceitos pela MANDATÁRIA, poderão ser
aceitos adesão à ata de registro de preços, Ilcifoção realizada ou contrato celebrado antes da assinatura deste Termo de
Compromisso ou da emissão do laudo de verificação técnica de que trata o art 23 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®
32, de 2024, desde que;

a. estejam vigentes;
b. o seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a Administração, se comparado com a

realização de uma nova licitação;
c. não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprímento de regras estabelecidas na

legislado especifica;
d. os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto n® 7.9B3, de 8 de abril de 2013, e no art. 23 da Lei

n® 14.133, de 1® de abril de 2021, ou sejam ajustados; e
e. 0 seu objeto seja compatível com o objeto do Termo de Compromisso.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão arcadas com recursos de repasse
da União as despesas que ocorrerem durante o período de vigência deste Termo de Compromisso, bem como das
subdáusuias seguintes.
Subcláusula quinta. Eventuais despesas, com pagamentos por meio da conta vinculada, realizadas pato RECEBEDOR
após 0 Início da vigência do Termo de Compromisso  e antes da emissão do laudo de verificação técnica, em valores além
da contrapartida pactuada, podeiêo ser ressarcidas pelo REPASSADOR, de acordo com a disponibilidade orçamentária
e financeira, e seguindo a ordem cronológica dos pedidos oficiais apresentados pelo RECEBEOOR.
Subcláusula sexta. Deverá ser observada a existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica  e operacional,
quando da adesão ã ata de registro de preços..

Subcláusula sótirri.a. O RECEBEDOR se çQmpiprnete<..quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro
de Preços yigpnte.gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso esta seja economicamente mais vantajosa pare a
Administração.

CLÂüsut^ Décima se0UNQA-pà^teraçAoíü^ tírmo dé compromisso

Este Termo dé Compromisso poderá ser alterado, mediante proposta de quaisquer dos partícipes, desde que se mantenha
a adequação aos objetivos do programa e às deliberações do Comitê Gestor do PAC - CGPAC.

Subcláueuía primeira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela MANDATÁRIA, observados os
regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo â execução do objeto.

Subcláusula segurtda. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que
submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente.

Subcláusula tarcsira. As alterações no Plano de Trabalho que não impliquem alterações do valor global e da vigência
do Instrumento poderão ser realizadas por melo de apostila, sem necessidade de celebração de termo aditívo, vedada a
alteração do objeto aprovado.

Subcláueuía quarta. Este Termo de Compromisso poderá ter suas metas ajustadas a menor, por motivação do
RECEBEDOR, dá MANDATÁRIA ou do REPASSADOR, desde que as metas remanescentes representem etapas
funcionais e a execução seja compatível com os recursos repassados.

SAC CAIXA: 0600 726 0101 (Informações, reclamações, sugestões e elogios)
Pare pessoas com dsficiõncla auditiva ou de feia: catxa.gov.br/Ilbras

Ouvidoria: OSOO 725 7474
WhatsApp: CAP(A 0600 104 0104
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

CAIXA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEtRA ● PO ACOMPANHASflENTO

Incumbo à MANDATAria exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade física e
financeira durante a execução do Termo de Compromisso, e ao REPASSADOR a avaliação da execução física e dos
resultados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n* 32, de 2024, para a plena execução do objeto.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do REPASSADOR assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto do Termo de Compromisso, no caso de paralisação ou da ocorrência de feto relevante, de modo a evifâr sua
tíescontinuidade. respondendo o RECEBEDOR, em todo caso. pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. A execução do Termo de Compromisso será acompanhada por representantes do
REPASSADOR ou da MANDATARIA, cadastrados no Transferegov.br. onde efetuarão os registros de todos os atos e
ocorrências relacionadas à execução do objeto.

Subcláusula terceira. A MANDATÁRIA deverá realizar vistoria preliminar, vistoria final in loco e. adicionalmente, vistorias
intermediárias In loco, observado o disposto no art 48 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n" 32, de 2024.

Subcláusula quarta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o REPASSADOR ou a
MANDATÁRIA poderá:

valer-se do apoio técnico de terceiros;
delegar competântía ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades qite se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade;
reoríentar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução
do Instrumento:
programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no arL 48 da
Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024; e
valera de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula quinta. Os processos, documentos ou Informações referentes à execução deste instrumento não poderão
ser sonegados aos servidores do REPASSADOR, da MANDATÁRIA e doa órgãos do controle interno e externo da União,
bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula sexta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo è atuação do
REPASSADOR. da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no
desempenho de suas funções ínstihJdonáls relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilizado administrativa, clvri! e penal.

Subcláusula .sétima. Quaisquer pendências de,ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional verificadas pela
MANDATÂRlAdeverâo ser Informados ao RECEBEDOR ou ao INTERVENIENTE ou à UNIDADE EXECUTORA, por meio
do Transferegov.br, para saneamento ou apresentação de Informações e esclarecimentos, fixando prazo de até 45
(qUarentETértínco) dias para saneamento ou apresentação de Informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado
por igual período, na forma do art. 50 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula oitava. A utilização dos recursos em desconformidade  com o pactuado no instrumento ensejará obrigação
do RECEBEDOR devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para corrí a Fazenda
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Espedal de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o úlBmo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 %
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conte única do Tesouro Nacional.

Subcláusula nona. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
Ilegalidade, dará ciôncia aos órgãos de controle e. havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia-Qeral da União.

CLÁUSUtA DÉCIMA QUARTA- GÀ FÍSCAUZAçAQ -

Incumbe ao RECEBEDOR exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrada, previste nas
legislações 'especificas de licitação e contratos, que deve ser realizada da modo sistemático pelo próprio RECEBEDOR
6 seus preíjòsld. com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em
todos os seus áspectos.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR. o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverá:

I.
II.

III.

IV.

V.

'  l.ii ● manterfiscal ou equipe de fiscalização constituída da profissionais habilitados e com expariância necessária ao
-acompanhamento e controle das obras e serviços;

8AC CAIXA: OSOO 726 0101 (infcnnações. roclamaç6es. sugestões e elogios)
Para peaaoas com deficiõnefa auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

ff ̂

s
A
w registrar no Transferegov.br a declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que

acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a ART e RRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados; e
verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos
palas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

SubclãUBula segunda. Os fiscais indicados pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou UNIDADE ̂ ECUTORA,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da obra, deverão realizar o ateste referente a cada boletim de medição
inserido no Transferegov.br pela empresa contratada para execução.

clAusüla décirra quinta - da PÜ^STAÇÃQ de contãs
0 RECEBEDOR deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em
exercício, nos prazos estabeleddos por este Teimo de Compromisso.

Subcláueuia primeira. Compete ao Chefe do Poder Executivo sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste
Termo de Compromisso celebrado por seus antecessores.

Subcláueuia segunda. Quando a impossibifidade de prestar contas dacorrer de eção ou omissão do antecessor,  o novo
administrador comunicará a MANDATÁRIA e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e
documentos necessários.

Subcláueuia terceira. A prestação da contas final deverá ser apresentada pelo RECEBEDOR no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados dos seguintes marcos, o que oconer primeiro:

l

i. do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto;
li. da denúncia; ou
III. da rescisão.

Subcláueuia quarta. A prestação de contas final te m por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve
conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo composta:

I. por documentos inseridos e Infonnações registradas no Transferegov.br;
II. peio Relatório de Cumprimento do Objeto;

III. pela dectaraçâo de realização dos objetivos  a que se propunha o instrumento;
IV. pelo comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;
V. pela licença ambiental de operação, ou, no mínimo, por sua solicitação ao órgão ambientai competente, quando

necessárío;
VI. por documento oficial por meio do qual o RECEBEDOR será obrigado a manter os documentos relacionados ao

. instmrpento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas final; e
Vil. peio plano de sustentabilldade atualizado, se for o caso.

     sugv
SubciáusiUa quinta. O Relatóno de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e
manifestação da MANDATÁRIA quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusuia sexta. Em até 15 (quinze) dias. contados do envio da prestação de contas pelo RECEBEDOR, a
MANDATÁRIA deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas
contas contábeis do instrumento.

Subcláusuia sétima. Quando o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA forem executores do objeto, caber-lhes-
á apresentar ao RECEBEDOR os dados e documentos necessários à correta prestação de contas no tocante ao que tiver
executado e. nesta hipótese, caberá à MANDATÁRIA notificar os seus titulares de todas as decisões proferidas no
contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, fecuitando sua manifestação na mesma forma e condições
concedidas ao RECEBEDOR.

Subcláusuia oitava. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pela MANDATÁRIA
será de 1B0 (cento e oitenta) dias. proirogável, no má^o, por igual período, desde que devidamente justificado.

Subcláusuia rtona. A contagem do prazo de que trata Subcláusuia anterior dar*se-á a partir do envio da prestação de
contas no Transferegov.br.

Subcláusuia décima. Constatadas Impropríedades ou indícios de irregularidade, a MANDATÁRIA estabelecerá o prazo
de até 30 (trinta) dias para que o RECEBEDOR saneie as impropríedades ou apresente justificativas.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (Infonsações. redamaçdes, sugestões e elogios)
Para posaoas com deflclôncla auditiva ou do fala: catxa.gov.br/llbras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0600 104 0104
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO enquadrado no regime simplificado

C'üf

Subcláusula décima primeira. Findo o prazo de que trata a Subcláusula anterior, considerado eventual prorrogação a
ausência de dedsfio sobre a prestação de contas pelo REPASSADOR ou pela MANDATARIA poderá resultar no registro
de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o feto.

Subcláusula décima segunda. A análise da prestação de contas final pela MANDATARIA poderá resultar em.

1. aprovação; , , . , _
II. aprovação com ressalvas, quando evldanclada impropriedada ou outra falta de natureza formal da qual nao

resulte dano ao erário; ou
lli. rejeição.

Subcláusula décima terceira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de
contas final compete ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA e deverá ser registrada no Transferegov.br.

Subcláusula décima quarta. Nos casos de extinção do REPASSADOR, o órgão ou entidíide sucessor será o responsável
pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subcláusula décima quinta. A ausência de comprovação da titularidade dominial dos imóveis deverá ser ressalvada na
prestação de contas final e não implicará na devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir,

obras e serviços apresentem funcionalidade e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário;
II. 0 recebedor ou 0 beneficiário esteja na posse dos imóveis;
III. esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominiaiidade; e
IV. seja lavrado ternio de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do RECEBEDOR de que eventuais

custas adicionais com a desapropriação, a transferência ou a regularização da dominiaildade serão de
responsabilidade exclusiva do RECEBEDOR.

Subcláusula décima sexta. Nos casos em que houver encerramento do Tenmo de Ccxnpromisso com redução de metas,
os dispêndlos realizados em etapas não funcionais deverão ser Integralmente devoMdos ã União.

Subcláusula décima sétima. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contes final, a MANDATÁRIA
deverá notificar o RECEBEDOR para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação, proceda a devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional.

Subcláusula décima oitava. A atualização de que trata a Subcláusula anterior será calculada com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Uqufoaçâo  e dé Custódia (SEUC), acumulada mensalmente, até o último dia
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos á conta únida da União.

Subcláusula décima nona. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata a subcláusula décima
sétima, serão adotadas as providências estabelecidas na Subcláusula primeira da cláusula DÉCIMA SEXTA  - DA
RESTITUIÇÃO DE RECURSOS deste Termo de Compromisso.

Subcláusula vigésima. Não sendo possível a realização do resgate do total dos recursos repassados, deverá ser
realizado o registro de Impugnação das contas do Instrumento no Transferegov.br e Imediatamente instaurada Tomada
de Contas Espedal.

Ct^USl^ DÉCIMA 8É)OA^DÁÍÍÍÉSTnÍyiÇÃQiPBÍ«CUR8Q8^n

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos, no
prazo Improrrogável de 30 (binta) dias, ao REPASSADOR e ao RECEBEDOR, observada a proporcionalidade dos
recursos aportados pelos partícipes, independentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata esta cláusula, a
MANDATÁRIA ficará autorizada pelo RECEBEDOR a solicitar, à instituição financeira albergante da conta específica
deste Termo de Compromisso o resgate dos saldos remanescentes e a providenciar a devolução para a Conta Única da
União, do valorresgatado. . . ..

Subcláusula segunda. Para os Termos de-Compromisso em que não tenha havido qualquer execução física, nem
útilizaçãados recursos, o recolhimento â Conta Única da Uniâo deverá ocorrer sem a Incidência dos juros de mora e sem
prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras.

CI^Ui8Mj^;fiÉDillfiASÉTIfi^>DC^8ENj|^MÃNE$QENtÉã

I. as

SAC CAIXA: 0800 726 01O1 (Informações, redamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficlôncla auditiva ou de feia: cabca.gov.br/llbras

Ouvidoria: 0800 725 7474
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUCAO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

TA

o

* f'»- k0 *
j^jí^nêts<^rites aciquinoos, pradu2ídos ou tranaforrnaaos no âftibilo deste Termo de Ccmprcmisso serão de

do RECEBEDOR. observadas as disposições do Decreto n° 11855. de 2023, e da Portaria Conjunta
UOAtflCGU n® 32. de 2024.

Siibcláusuia primeira. Consideram-se bens remanescentes os equfpamântos e materiais permanenles adquiridos,
produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos necessários á consecução do objeto, mas que nào se
incorporam a oste.

Subcláusula segunda. O RECEBEDOR deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como
encaminhar manifestação ao REPASSADOR e á MANDATÁRIA com o compromisso de utilizâ-íos para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de ütiiizaçâo desses bens

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

Haverá a cobrança de Tanfa Extraordinária do RECEBEDOR, INTERVENIENTE bIou UNIDADE EXECUTORA nos
seguintes casos em que essets) for(em) o(s) causadorfes) da demanda:

Ctistó Unitâflo - Obraá e Serviço de Engenharia
?

VRehtm■2S.."

OoBcrfção :gE R$6;0D0.Qb0 VRâcImadD
● RS 20-000.000

VR inferior a '
R$ 1.500;000 f

1
eatôeat©

o.ôoâ
RS 1,400.00R$ 1,400.00RS 1,400,00 RS 1.400,00I Reanátise do Piano de Trabalho

Verificação da Realização do Processo
1-icitatófio inapta ou repetida

Visita ou vistoria in loco em quantidade
superior á prevista na Portaria Conjunta
MGi/MFVCGU n° 32. de 2Ü24 e suas
alterações

Reabertura de PCF ou TCE
Alteração de cronograma/eventograrna

Atualização de orçamento

R$ 12 100.00 : R3 33,500.00R$ 3 OOQ.OO RS 9 200,00

RS 23 000.00RS 13 000,00RS 8.300,00R$4.500,00

RS 17 100,00RS 8 200.00RS 4 000.00RS 800,00
RS 3.000,00R$ 2-400,00

RS 4.200.00

RS 3.000.00RS 1.700.00

RS 7.000.00RS 2 400.00
RS 8.400 00R$ 8.400.00RS 3.500.00 RS 5 õOO.OOExclusão de meta
RS 9 601,00RS 9 600.00R$6 500.00 R3 6 500 00I Ajüsles nc anteprojeto ou projeto

1 Reprogramação de Remanescente de
> obra

j Inclusão ds meta

I Alteração de escopo

R$ 10.600.C0RS 7 500 00 R$ 10 600,00R$ 5 000,00

RS 12 6ÜO.OOIR$ 8.500,00 RS 12 600,00RS 8,600,00
! RS 25 700.00RS 25 700.00RS 9.000,00 RS 14,900.00

Subcláusula primeira. Os valores dos serviços acima constam om tabela disponivei no site do fransfaragov br

Subcláusula sogunda. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à MANDATARIA
pievíaments â realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

O presente Termo de Compromisso poderá ser

denunciado n qualauer tempo, por desistência do REPASSADOR ou do RECEBEDOR, ficando os Participôs
responsáveis somente pelas obrigações e auíerirido as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de pemianèncin ou sancionadora dos
denunciantes
rescindido, independente do prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, njs seguintes nipóiescs
a madimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas:
b constatação, 3 qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresenlado, e

li.

SAC CAIXA 0600 726 0101 (informações, reclamações, sugeslòot. e cIocjícs;
Para possoas coin dsficiôncio auditiva ou üo fala: caixa rjov bf/librar>

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 Q104

caixo.gov.br «OMÜLO
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323Ü6536U <í53úí'
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMB\W'

DO NOVO PAC
NÃO enquadrado no REGIME SIMPLIFICADO \

CAIMàr  1i

c. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial,
desde que infrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na Subdáusula Quarta,

extinto, quando nâo tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas,
nos prazos estabeleddos no instrumento.

Subcláueula primeira. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial
da União a denúncia, rescisão ou extinção.

Subdáusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do Instrumento, o RECEBEDOR deverá:

l. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de reruJimentos de aplicações financeiras, em até
30 (trinfe) dias; e

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subciáusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro do evento no Transferegov.br,
o REPASSADOR ou â MANDATÁRIA deverá providenciar  o cancelamento dos saldos de empenho. Independente do
indicador de resultado primário.

Subdáusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso II, alínea V. deverá ocorrer depois da adoção das medidas
administrativas internas para elidir o dano, observados os princípios norteadores dos processos administrativos
consubstanciados no ait 2» da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro do 1999, bem como o disposto na Portaria CGU n® 1.531.
de 2021. e na Instrução Normativa TCU n® 71. de 28 de novembro do 2012.

CtiAÜSULA VI6ÉSIMA^^;DA PÜeÜCiiADE

A eficácia do presente Termo de Compromisso fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pela MANDATÁRIA, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da respectiva
assinatura.

Subciáusula primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico esp^lfico denominado Transferegov.br aos atos de
celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do
presente instrumento.

Subciáusula segunda. A MANDATÁRIA notificará a celebração deste Termo de Compromisso, facultada a comunicação
por melo eletrônico, à Câmara Municipal. Assembtela Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso. no prazo de
até 10 (dez) dias, contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de
2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação também por meio eletrônico.

Subdáusula terceira. O RECEBEDOR obriga-se a:

I. caso ̂ ja município, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais.
' com sede no município, quendo deliberação de recursos relativos ao presente Termo de Compromisso, no prazo
de até dois dias úteis, nos temos do art 2® da Lei n® 9.452. de 1997. facultada a notificação por melo eletrônico;

II. cientificar da celebração deste Termo do Compromisso o conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e

111. disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede. em local de fádl visibilidade, o extrato
deste Termo de Compromisso e suas alterações, conterujo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, ou Inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
Transferegov.br, conforme o disposto no art 30 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

ÇLAüSÚLA VIGÉSIMA FRIBAHRA - DAS qÕNPlCÔES GE^iS

Acordam os Partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I. todas as comunicações, notificações ou intimações relativas a este Termo de Compromisso serão consideradas
como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação
regente tiver estabelecido forma espedal;

II. as reuniões entre os representantes credenciados pelos Partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de COnipremisso. serão aceitas somente se formalizadas em ata ou
relatórios circunstanciados, levados a regisWrlóTransferegov.br; e

.Í.IJL-. .-uasiôxlgéntías qu8i nâo puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da
regular instrução processual, cujos atos deverão ser levados a registro naquele mesmo sisteme Transferegov.br.

CiJ^USUÍ^VÍQ.MIMA SEOUHPAítD/LCONCIUAÇAO E PQ FORO

III.

; . i

SAC CAIXA' 0800 726 0101 (Infomiaçdes. reclamaçtes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deflelãnela auditiva ou de fala: C8ixa.90v.br/nbra8

Ouvidoria: 0600 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0600 104 0104
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

Os Participes comprametem-se a submeter eventuais controvérsias,  decorrentes do presente ajuste, á tentativa de
conoliaçào e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federai,
da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da l.ei n® 13.140. de 2016. do art. 11 da Medida Provisória n" 2 ISO-

35, de 24 de agosto de 2001 edo art. 41, inciso lli, alínea "o ao Anexo I ao Decreto n” 11,323, de 'P de janeiro de 2023.

SubclâuBUla única Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste íermc
de Compromisso, o fero cia Justiça Faderal, Seção Judiciária dc Estado do Maranhão, po'força do inciso i da art 109(13
Constituição Federai

E. por assim estarem pienarnente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunaavei cumprimento dos termos
do piesente instrumento, o qua! lido e achado confonne, assinam eletronicamente por meio de seus representantes para
que produza seus jurídicos e iegais afeitos, em Juízo ou fora dele.

Pela MANDATÁRIA: 4il.

CAKLO^ ANDIíl CCfilir« ía*
CARDOSO W-irjJííifOO

Gerente de Filial

Poin RECEBEDOR:

tearoo)

Assinatura do Supervisor ou Cooidenador (Contrato em
Conformidade)
Nome REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO MARINHO
Matricula Funcional n° C092781

A’i5.nado He

foriTia .●iiyitit'

pof ROMULO

ROMULO
COSTA
ARRUDA;02^^’^‘^''

.■RRUDA:Ü2B23P
6b3ü‘J823065369

SAC CAIXA oaoD 726 0101 (infcrmações, reclamações, sugestões e elogios)
Para possoas com deRclõncia auditiva ou do fala; caixa gov br/itoras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA C800 t04 01Q4

caixa.gov.br
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Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): faíse

'*!'*y*^ 1 f

P«●tí

CN=AC,GONSULTI RFB, OÜ^Secretariã da Receita
Federal."do Brasil 0=lCP'Brasíi, C=BR

I. h

I

I

Buscado: Offline

Assinatura; true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4, OU=Auloridade
Certiíicadora Raiz Brasileira v5. 0=}CP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até; 20/02/2029 11 ;53:01 BRT



Expirado (LCR): faíse

CN=AÒ Secretaria da Receita Federal do Brasil s/A
OU=AutorÍdade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasi!, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnsíÍtuto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Emissor: CN

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU^lrístituto Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI
0=|CP-Brasi|, C=BR

j  : ● :ra
A rc

a.
A

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5. OU=lnstííuto Nacional de
Tecnologia da informacao - ITi, 0=!CP-Brasil, C~BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



RM \r.●s o

Aq^vado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

VIL14ÍL—

Atributos usados

Nome do atributo: IdMessageDigesl

Gorretude: Vaüd

Nome do atributo: idConlenlType

Gorretude: Vaüd

Nome do atributo: SignatureDictionary

Gorretude: Vaüd

/
Nome do atributo: RevocationinfoArchiva!

Gorretude: Vaüd

CN=ROMÜLO CÒSfÀ ARRUDA:***
e-CPF Al, OU
RFB, OU=08714927000103, OU-presencial, 0=ICP-Brasil,*■    ,'rfr

230653**
í

C
f

^‘^1.



230653’*, OU=RFB e-CPF A1,Assinante: CN==ROMULO COSTA ARRUDA;
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presenciai. 0=!CP-Brasil. C=BR

**.230.653-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status dc assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrao

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:02 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

ft̂ ensagem de erro; Nenhuma mensagem de aierla

Política de assinatura:



o
U'
o

.*3

BS-

yKA

e-CfF A1,toU=Seêretarifeda Receita Fedeital do Prasil ‘ .-“F

OU-08714927P0Q103, OU=pres.enciâl, 0=IGP-BrasH,
F' -I

■w*
■ vriJíSi''--ír<s sr

Buscado: Offíine

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTi RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRl

Expirado {LCR): false

«ip*..m
G:N=AC CONSULTi RFB, OU=Secretaria da Recéite

t

bt;'

m ,

-●r «&--
v^S- ..
r  »rf-

-í. '-'-sí* . -

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Cenificadora Raiz Brasileira v6, O-íCP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



GN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4,
OU=Autoridadé Certifieadora Raiz Brasileira v5,
0=ICParasÍI, G=BR ? , .1 ri,;.

/W

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auloridacte Certifieadora Raiz Brasileira v5. OU=!nstiíuío Nacional de

Tecnologia da ínformacao - iTl. 0=!CP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

V A

GN=Autoridade Certifieadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da ínformacao  - ITl Ws
0=ICR-Brasilí  ’

I

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoridade Certifieadora Raiz Brasileira v5, OU~insíiluío Nacional de
Tecnologia da ínformacao - ITi, 0=ÍCP-Brasii. C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



P.M y»
o

. FU.
A 'ado até: 02/03/2029 20:59:38 BRTR

Expirado (LCR): íaise

Nome do atributo: idMessageDigesSí

CorretLide; Vaüd

Nome do atributo: idConteníType

Corretude: Vaüd

Nome do atributo: SiynalureDiciionary

Corretude; \/a!id

Nome do atributo: RevocationinfoArchivai

Corretude: Valid

■**. f->*;
f

, vf?FB, OU-087t4927000403, QW=presencial. 0=ICP-Brasil,
<3=BR

ÍJ-. ● »



Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA;
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasii - RFB.
OU=08714927000103, OU=presencia!. 0=iCP-Brasil. C=BR

.230.653-«Akit'»CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:14 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Wlensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:



Híí '●‘«JSj

. QU==RFBCN J'Jt I..’

e-OPF A1„ OU
;, OU=08714927000103, OU=prés©nciaÍi Ó=ICP-BrásÍI,

C«BRL^'
ÍR."
f:-

' ><r.R -
r>.

Buscado: Offiine

rsAssinatura: Irue

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secreíaria da Receita Federal do Brasi! - RFB,
0=iCP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado alé: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado {LCR): false

m-

CN=AC GONSULTI RFB, OU-Secretería da Receita
Federal do Brasil - RFB, O^ICP-Braslí, C=BR !?*

r,?K. V

●fr
v-K.

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4. OU=Autoridade
Certiíicadora Raiz Brasileira v5. 0=ICP-BrasiL C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

w:-

OU=Autoridade Certfficadora Raiz Brasileira v5
0=ICP-Brasil, C=BR

1

Buscado: Offline

Assinatura: Irue

ertificadora Raiz Brasileira v5. OÜ^Insíituío Nacional d

Tecnologia da informacao - ITl, 0=ICP-Brasii, C=BR

f' a
Emissor: CN=Auloridade o

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

-i
GN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,

r

i,y«
ftti V

1

1^,

IV

H-

Buscado; Offline

Assinatura: írue

Emissor; CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ÍT1, 0=!CP-Brasi!, C=^BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



P.M

F\8. i

V-\r
r
ri

.5
II
V*r,

provado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT-y

Expirado (LCR): false

Atri,

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaíicl

Nome do atributo: ídConteníType

Nome do atributo: SignalureDictionary

Corretude: Valid

h'-

íonais'i

ji- - »
' ●● txaf^

>>-'5rr jJL

Nome do atributo: RevocaUonInfoArchIval

Corretude: Valid

' K«

CN=R0MULO CÒSTA ARRUDA:
e-CPFAlrQU
RFB, ou=08714927Ó0Ó103,OU=presencÍal, 0=!CÇ-Brasii

OU=RFB230653**»
C '1



OU=RFB e-CPF A1,Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA;*"’'230653
OU=Secreíaria da Receita Federa! do Brasil - RFB.
011=08714927000103, OU=presencial, 0=lCP-Brasil. C=BR

.230.653-**CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: VaÜd

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:26 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:



p.W'
O

. i

F18. í
»?
tb'

CN=ROMULP COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
do Brasil -
0=iCP^

%OPF;;A1,0,U,??g|protaria- da
lí

b.-

G=BR

Buscado: Offiine

♦Assinatura; true

; CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB,
0=!CP-Brasii, C=BR

issor

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): faise

k>

CN=AC Ct^UCTl RFB, OU=Sècrétaria dp Receita-v-i

ü - RFB, G=^}eP-Brasif, C=BRS t m

-●TJ'-iS-
■ V. íH '●

Buscado: Ofíiine

Assinatura: true

Emissor: CN-AC Secretaria do Receita Federal do Brasil v4, OU-Auloridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=!CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificãdora Raiz Brasileira v5.
0=ICP

Buscado: Offline

Assinatura: irue

Emissor: CN=Autorídade Ceríifícadora Raiz Brasileira v5. OU-!nstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - IT!, 0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

a
● j

ólsl=Aut0ridad^Certifidadora
du=lnstittito Najcional ide Tecnologia <

Ç

Infortnacáo

0=ICP^Brasil,G^BR
'É

T'

Buscado: Offline

Assinatura: Irue

Emissor; CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnsliíuío Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITl, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



^ p. fA \p
ii' o
.*3

lF>.-

5 .4íífovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

A
O'

Expirado (LCR): faise

Atributos usados

2
*, ► . .. . «S';.. * - ● - .*5

^ribbtos obrigatóriosI»

aMí^

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: idConíentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

f,V ,-A<i
i!~r

Nome do atributo: RevocationlnfoArchival

Corretude: Valid

Mí.

CN=ROMÜLO CÔSTA ARRUDA;
e-CPF A1. OU

■F: OU=RFB***230653 f

, 0=lCP-Brasil,RFB, OU ?¥.
C=BR

●1 k-/
●●I.- >

'irN.fti ::



IS da assinatu||[

230653**, OU=RFB e-CPF A1,Assinante; CN=ROMULO COSTA ARRUDA;
OU^Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103. OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-**CPF;

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação; Vaíid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:38 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:



OU=RFB,CN=ROMULO
e-CPF A1

t#''

I

C=BR

u.

Buscado: Offüne

Assinatura; true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secret3ria da Receita Federal do Brasil - RFB.

0=!CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até; 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): faise

V. 'l*r^V

,-w

'u

Federál do Brasil - RFB, 0=ieP-BràSi), C=BR

.1,1

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4. OU=Auioridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil. C=BR

Data de emissão; 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CI^^AC Secretaria dã Receita Fediral do
OU=Autoridade Gertificadora Raiz Brasileira v5,
O-ICP-Brasii, C=BR

Buscado: Cffline

Assinatura: Irue

Emissor: CN=Autoridade Gertificadora Raiz Brasileira v5. OU=lnsíituto Nacional de

Tecnologia da informacao - ITl, 0==lCP-BrasÜ, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR); false

rá-

CN=
Nacional de Tecnologia da Infcrmicag: - ITlGU=lnstituto

0=ICP-Brasil, C==BR

Buscado; Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Gertificadora Raiz Brasileira v5, OU=!nstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITi, 0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão; 02/03/2016 10:01:38 BRT



^ p V'
ÍT
O

(S3

a F\8. *
'>>

SA fióvado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): faíse

ÍS

V.'

.f-;iU

Slji hf!
%«

●<●>, >w m'  "íí*s* *K&
aíí; 21wÍÈlítr-”*?.*...

Nome do atributo: IdMessageDigesí

Corretude: Vaüd

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: V^alid

idíiais
'2v-^*

Nome do atributo: RevocaíioninfoArchival

Corretude: Valid

itíR™

*■-4

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU
é-CPF A1, €)U=Sesretaria da Receita Federal do Brasil -

08714927Q00103, OU=presencial. 0=ieP-Brasil
^ I

»
ifí?-) e I



230653**. OU=RFB e-CPF A1.Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
OU=08714927000103, OU=presencial. 0=lCP-Brasil, C=BR

CPF: .230.653-

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado●

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:50 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:



%
ip
o

o s
’ F\8.

è-CPF A1, OU=SeGretaria,cia Receita Federal do Brasil
RFB*,OU=0871é927000HD3, OU=presenciál, 0=IGP-Brasil,
O

Buscado; Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULT! RFB, OU=Secreíaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CONSULTtfCN»»
Federal do Brasil ->●

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Cerlificadora Raiz Brasileira v5, 0=!CP*Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): faise

doGN=AC€
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,

i

0=ICR-Brasil, C=BR

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira võ. OU-instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITl. 0=!CP-Brasü, C==BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Clrtificaddfa Rairlrasileira v5,
OU=lostittito Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI
0=1CP-Brasil, C^BR

‘■-í’1

r.
'●r-y

Buscado: Offiine

Assinatura: Irue

Emissor: CN^Autoridade Cerlificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITi, 0=1CP-Brasii, C==BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



3

u». *

ívado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Nome do atributo: IdMessageDigesí

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: ídContentType

Corretude: Vaüd

Nome do atributo: SignatureDiclionary

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: RevocaíionInfoArchival

Corretude: Vaiid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA: OU=RFB

e-CPF A1, OU-Secptaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU^OBTlIgSfiOÓiOa, OU=presenciai. 0=ICP4Brasil,
C=BR

vá-1

m

V



230653'^*. OU=RFB e-CPF A1,Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federai do Brasii - RFB,
OU=08714927000103. OU=presencial, 0=ICP-BrasiL C-BR

.230.653-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:00 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:



A

e-CPF Al, OU»,.
ou ■iWi^ 1» I

o
f-

r  y ,AK&-

Buscado; Offline

Assinatura: írue

Emissor: CN=AC CONSULTl RFB, OU=Secrelaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasü. C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

'm
rfw,'* ●

Fôdêral dò Brasil - RFB, 0=1GP-Brasil» G=BR
E

I
j
r;ív--

Buscado: Ofíiine

Assinatura: Irue

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4, OU-“Auloridade
Certíficadora Raiz Brasileira v5, 0=iCP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11 ;53:01 BRT



Expirado (LCR): false

do Brasili.v4t

OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-BrasiL C=BR

Buscado: Offíine

Assinatura: true

Emissor: CN^Auloridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=inslituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - IT!, 0=!CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autdridad6 Oertifièadorá Raiz Brasileira v5
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informação  - ITI.
0=iCP-Brasil, C-

●r

í'

l
‘V

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-hisíituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITi, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão; 02/03/2016 10:01:38 BRT



^ p. M ô
d

Ã.
Aüü^ado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

- V,
i;
S

Atributos usados
. '-íí-- _ t

■mr ●5i5

vAtnfcHítosol atórios
■  *r ●*. *- ● ●

k:

Nome do atributo: idMessageDigest

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Vaíid

Nome do atributo: SignaíureDictionary

Corretude: Vaiid

■  ■. ■ íí

r* T.

V*- -V-T' ’onais■■I

H i

i

Nome do atributo: RevocaüoninfoArchivaí

Corretude: Vaiid

OU=RFBCN=ROMULO COSTA ARRUDA:*’'*230653 **●
}

e-CPF Al, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
RFB, OU=08714927Q,P0103, OU=presencial, 0=ICP-Brasií,
■C=BR "" '"'"'-li

H

■‘ii
'.5

wmã I
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Informações da a >:*i

230653'*, OU=RFB e-CPF A1.Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presenciai, 0=ICP-Brasil, C=BR

'wk*

**ír.230.653-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:11 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:



o

.  H33

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:t)282306§3.6â, OU^RFB
e-:GPF A1, 0U=Secretarià da Raceitá: Federal do i^asil n
RFB, 00=087149270001.03, OU
C=BR''' - : '

l .
X

i
 ■ ■

Í  '.<4tr ■  j-dr;-

Buscado: Ofíline

Assinatura: írue

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB

0=iCP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16;25;51 BRT

Expirado (LCR): faise

CN=Ae CÓNSULT.t RFB, OU=Sdfcretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

t-

■M

i

■iíií--, ■

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Auíoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11;53;01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira
0=ICP-Brasil, C=BR -ri

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor; CN=^Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU^tnsíituto Nacional dc
Tecnologia da Informacao - ITI, 0=!CP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00;04 BRT

Expirado (LCR): faise

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU==instiíuto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITl, 0=lCP“Brasil, C=BR

Data de emissão; 02/03/2016 10:01:38 BRT



o

*. F\*.

%

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos^TV

^irl

atórios

Nome do atributo: ídMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: idContenlType

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: SignalureDictionary

Corretude: Valid

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSm ARRUDA:
da Receita

RFB, OU=08714927000103, OU=presenÍâj, 0=ICP-Brasil

OU=RFB**
1

d:o Brasile-

ttAÍ

-r--
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230653**. OU=RFB e-CPF A1.Assinante: CN-ROMULO COSTA ARRUDA:
OU^Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB,
OU=08714927000103. OU=presenciai. 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-”CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Vaiid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:22 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de aíería

Política de assinatura:

:cr

Certificados



o

JF». 45

CN=ROMULO COSTA ARRUDÁ;02823065369i OU=RFBs-..

e-CPF A1 i, OU-Secretaria da Receita Federal do Brasil
RFB, oü=.08714927000103, OU=presencial, 0=iCP-Brasii.
C=BRh.

Buscado: Offline

Assinatura: true

missor: CN=AC CONSULTt RFB. OU^Secreíaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CÕNSULTI RFB; OÜ^Seeretaría da Rèfcéita
Federal dffiBrasil - RFB,.0-lCP-Bfãsil, C=BR

F- ●V

rrl;

.'vt

Buscado; Offline

Assinatura: Lrue

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, ÜU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5. 0=!CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

=AC Secretaria da Receita Federal do 8rasi| v4, .
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5
0=ICP-Brasil, G=BR

f

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN-Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=instÍtuto Nacional de
Tecnologia da informacao - ÍT1, 0=1CP-Brasii, C~BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

‘‘á

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C-BR -

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor; CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5. OU=Ínsíituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasií, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



pM íf
o

H63
rovado até: 02/03/2029 20:59:38 8RT

Expirado (LCR): false

'4’ ●K

 "iM-L

*1'

os ' 4‘í3t3^'- ' -. íiítjS
●i' :»Klwjil*.«liií». ÉS'.'- 4

IM
-5Í'/'- -●V

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaíid

Nome do atributo: idConíentType

Corretude: Vaíid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: RevocationlnfoArchiva!

Corretude: Vaiid

GN=ROMULOfÍOSTA ARRUDA:
e-CPF A1, OU=SeGretària da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=087149270001Ó3. OU=presencial, 0-|CP-Brasil
C=BR

●k*
i

èí? -

i

fc-: - ̂
ÍCr- 'i'. -fi. K-

5-*-
4*»-dH

F-í.



OU=RFB c-CPF A1.♦ w230653Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
OU=08714927000103, OU=presencial. 0=1CP-Brasil. C=BR

.230.653-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Vaiid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:34 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:



P.»A

L{Cl li
O
sr FN».

O' j/'

CN=RpM.ÜLO COSTA ARRUDA:02823a65369, OU=RFB
^CPF^*bU =^Setíretaria da, Réçeita Federal dó Brasil
RFB, QÜ=087.14927000l03,.ÒU=presençial, 0=lPP-BFasil
C=BR

ó''' ●m

f

Buscado; Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTi RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil. C=BR

Data de emissão; 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

..sÃÍ

CN-AG CONSULTI RFB,; OU=Secretaria da Receita '■ *
Fe^eral dü,Brasil - RFB,iOTlCP-Brasil, C=BR

Buscado; Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN==AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4, OU=Autoridade
Cerlificadora Raiz Brasileira v5. 0=ICP-Brasíl, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): fatse

AC Seergtária da Reeeitá Federal do Brasil v4,
òl-Autoridaíe Certificâdorà
d=ICP-Brasil, C=BR

f.yi: ■■

-9

y’.\- ■  ;v

● í'

'í.s~
f

>■ ●

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoridade Ceríificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstiíuío Nacional de
Tecnologia da Informacao- ÍT1, 0=lCP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

r-,

CN=Autoridade Certificadora Raiz BrasEeira v5,
OÜ?=lnstituto islacionai de
0=ICP-Brasi|, C=BR

‘i

*1
4Ti li

aJS5
X-

■ã

Buscado: Offline

Assinatura; true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5. OU=instiluto Nacional de
Tecnologia da informacao - !TI, 0=ICP~Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



provado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos

í ?'

A

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdConíentType

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Nome do atributo: RevocaíionInfoArchívai

Corretude: Valid

ouCN^ROyULO COSfA
e-CPF Alí OU-Seçretaria da Receita

I

14© Brasil
OU^presen#P; O- -Brasii «

C=BR



230653**. OU=RFB e-CPF AlAssinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federa! cio Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presenciai. 0=ICP-Brasil. C-BR

CPF: ***.230.653-

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: Irue

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:47 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

yv



OU=RFB1
ILi.#CPF A1/0U«

RFB, 0ü=08714927000m OU=:presenciai, 0=ICP-Brasi!,
C=BR

a

Buscado; Offüne

Assinatura: true

Emissor; CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão; 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Seeretaria da Receita

Buscado; Offüne

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4. OU=Autondade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ÍCP-BrasiL C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secrètaria da Receita Federal do irasi!
OU=Aüteridade Certificadpra ,gdiz Brasileira v5
0=1CP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoridade Certificadora Raiz Brasileira v5. OU=lnsíituto Nacional de

Tecnologia da informacao - iTI, 0=ICP-Brasii. C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridadé Certificadora Raiz Brasileira v5
OU=lnstituto Nacional de Jediologia da Informacao  - ITI,
0=1CP

1

;;

>;

V.S

'■1
●V ■4'.

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-lnstituío Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITi, 0=1CP-Brasü, C-BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



»

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): ralse

áSí‘-

I
»

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: idConlenlType

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaiid

70^
■i’.

Gionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchive!

Corretude: Vaiid

**733467CN=CARUQS ANDRE CORRÊA OAROOSO:*** t

'i'; - wRFB, ÔüSfí036O3O5OOO1O4,

-f.



733467*'. OU=RFB
Assinante: CN=CARLOS ANDRE CORRÊA CARDOSO: . ^ ̂

e-CPF A3, OU=ARCAiXA. OU=Secretaria da Receita Federai do
Brasil - RFB. OU==00360305000104. OU=certíficado digital.
0=ICP-Brasil. C=BR

CPF: Assinatura sem CPF

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 17:55:58 BRi

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:



CN=CARLOS ANDRt
OU=RFB t'-CPr A3. r
Raceitci Federa' de B-"

OU=cerlificado digilai.

i*

● ■k

;

Buscado: Offlíne

Assinatura: true

Emissor: CN-Auloridade Csrtificadora SERPRORFBvõ, OU=Secretaria da Receíía
Federai do Brasii - RFB. 0=1CP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 07/11/2025 15:16:29 BRT

Aprovado até: 06/11/2028 15:16:29 BRT

Expirado (LCR): faise

m

CN=AutorirJad
^  ■ OU=Secrelari, * ■

HmEnr"^i i ifi I

mk ■
m

\ t-

■ 1
●■4b

mt

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secreíaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Ceitificadora Raiz Brasileira v5, 0=iCP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita FeBeral do Srasítv4

0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Auíoriciade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=^lnsíiíuío Nacional de

Tecnologia da Informacao - !T1. 0=tCP-BrasÜ, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

rií.f-

OU=lnstituto Nacional de Tecnoiogia da Informacao »»
4;.'

'H'"

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Ceríificadora Raiz Brasileira v5, OU=^lnstituío Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITí, 0=!CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



: 02/03/2029 20:59:38 BRT

xpirado (LCR): false

Jitributos usadose;ia;

v>

■J,

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaüd

ítCj- ít:

'í?íi*J
Ml"í- í',

’- ,S-'1Íd i>-: -tk
1*1 nv ' ti c!,! I €■T-ut.. VSí^

ir

>
t-_

. OU=RFB e-CPF A3,MARIMHOi^r50T4'13
' =argaíka, lu-

- RFB, ÕUsbQ360305000104. OU=certificado digital,

o

1.

i

-V-
h-

'‘â
V j-iÇ".

!^oes ?m-,v é;
LV
jnrT***

Assinante: CN=^REGINA CELiA BARBOSA RIBEIRO MARINHO:'*'’501413‘*
OU=RFB e-CPF A3. OU=ARCA!XA. OU^Secretaris da Receita
Federal do Brasil - RFB. OU=00360305000104, OU=cerlificado
digital, 0=lCP~Brasil. C^BR

1

.501,413-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada



Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com 0 padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 30/04/2026 10:22:11 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem cie alertaMensagem de erro:

PoHíica de assinatura:PA_AD_RB„v2__3.der

GN=REGINA CEUA
MARINHO;4835Q141387. OU=RFB e-CPF A3,
OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
-RFB,
0=lCP-Brasil, C

Buscado: Offüne

Assinatura: írue

Emissor: CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, OU^Secretaria da Receiía
Federal do Brasil - RFB, 0=iCP-Brasil, C=BR

Data de emissão; 18/03/2026 18:08:02 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT



P.M \s>
ê o

xpirado (LCR): faíse

;>í?v.
■  ●■' ̂fSãZ^'
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?nS;;-5s*í^^CN= ;-i'Vja
?-r ‘●4©s'ir5'

gjÍ2;Rf‘-:SGU RFB.f;
*O^tCP-Brasii, C=BR,«v ,
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l#,v 4* ■í
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?●. .'-aÍSLí SA'Áà„-

Buscado: Offiine

Assinatura: Irue

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4. OU-Autorídade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil. C=BR

Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT

Expirado (LCR): false

cm I9
r^r'\
V.X ‘ 5iy ti

'ÀG~my-
{●*í

I
iw

●Cy^;4 >5
laí -.HJ

'CKi

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridad8 Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnslitulo Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITi, 0=!CP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT



Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

.-va
4.

CN=.
ÕU
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor; CN=Autondade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-insíituío Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITl, 0=ICP-Brasil, C=8R

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

H- m.

Atributos usadosjtr;

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdConlentType

Corretude: Valid



i' P.M '

* F'»

J*
O

s

^/Nome do atributo: idAaEtsSigPoücyld

Corretude: Vaíid

Nome do atributo; ldAaSigningCeríiíicaíeV2

Corretude: Valld

Nome do atributo; SignatureDicíionary

Corretude: Valid
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Declaração de Sustentabilidade do Empreendimento

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 5600000Ê760/2025
do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de
São Pedro Dos Crenles/MÂ.

Eu. Rômulo Costa Arruda, brasiteiro(a). natural de Carotina/MA. portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230.653-69. devidamente investido no cargo de Prefeito(a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes/MA, inscrito no CNPJ 01.5?/'.844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os

atributos de sustentabilidade presentes nos projetos.

Declaro também que a Prefeitura Municipal possui recursos financeiros

estruturais de modo a garantir a operação, manutenção e conservação adequadas cs

infraestruíura pública gerada pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse ou

termo de compromisso e, até a entrega das unidades habitacionais aos beneficiárias, zelar

peia preservação e guarda do imóvel contra invasões e depredações, prevendo reparos e

periodicidade de manutenções necessárias durante  a vida úíi! da infraestrutura.

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido,

conforme comprovante anexo.

técnicos e

MA, 15 de setembro de 2025São Pedro Dos Crentesy I

HOMULO COSTA A>iínado dt
ARRÜDA:028230
65369

por PO.V1UIC

A»KUOA,-(J2H.í3üfiS

!
CÜSTA

3fia

Rômuio Cosia Arruda
Prefeiío(a) Municipal



SAO PEDRO
DOS CRENTES

msft ●-’

Declaração referêrrcias SINAPl - Atribuído São Paulo

Proponente: PREFEITURA MUNíCiPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa- 55000006760/2025

do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato; Provisão de unidades habitacionais no Município de

vSào Pedia Dos Crentes/MA,

Declaro sob as penas da lei que. para o oDntrato de repasse soma referenciado:

O respcnsávei rocnico peio orçamento de referência, dedara r.jue verificou as referências SINAPl utilizadas

no orçamento quanto a presença de serviço significativo que lenha seu(s) mais expressivQ(s) msumo(s)

indícadofsj com 3 legenda 'AS‘ (atribuído São Paulo), e que veiificou e atesta que a especiíicid.ade locai

jusiifica a manutenção do item como “AS ",

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

QUILHrRMF PiNHflfiOGUIIHERME PINHEIHQ
MACHADO SILVA.OV-lóAOSÇjóO MACHADO SILVA,-D746A05?3ôO

Guilherme Pinheiro Machado Silva
Kngenheiro Civil

CR£A:Ii22173CWO

■ ■●III
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Declaração de cadastro dos beneficiários

Recebedor; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 56000006760/2025

Termo de Compromisso: 039689/2025

Objeto: Provisão de unidades habitacionais no Município de São Pedro dos Crenles/MA.

Eu. Rômulo Costa Arruda, CPF 028.230.653-69. Prefeito(a) do Município cie Caroiina/MA.

representante legal do termo de compromisso acima referenciado cujo objeto é Provisão de

unidades habitacionais no Município de Sâo Pedro dos Crentes/MA. DECLARO sob as penas

da iei;

- Que foram conduidos os cadastros dos beneficiários das obras executadas com recursos deste

termo de compromisso/instrumento em sistema próprio ou no Cadastro Nacional de Mutuários -

CADMUT. nos termos da Portaria MCID N° 1416, de 6 de novembro de 2023,

- Que foi realizado o cadastramento ou a atualização dos dados do titular e cónjuge das famílias a

serem beneficiadas no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal - Cadúnico.

nos termos da Portaria MCID N'’ 1416, de 6 de novembro de 2023;

- Que a regularização de pendências eveniualmenle identificadas na pesquisa cadastral para

efeitos de enquadramento do(s) beneficiário(s) oram regularizadas, nos termos da ANEXO i da

Portaria MCID N" 1416. de 6 de novembro de 2023.

- Que em consulta ao cadastro próprio(s) dos benef}ciário(s), atendem ao disposto na alínea "a" do

subitem 9.7. ANEXO i da Portaria MCID N° 1416. de  6 de novembro de 2023. a saber;

9 6Ê '^edado a paríicipaçflo de famiíia qiio.
a) ssja titular de contrato de rinanaamento obtido com recursos do Fundo de CaranVa do Tompo do
Serviço - FGTS oa em condiçõos equivalentes às do Sistema Financeiro da Habitação - SFH em
qualquer parte do País:
b) seja propnetária, promitente compradora ou titular do direito de aquisição, de ciirendamento. de
usuf/vto ou de uso de imóvel residencial, regular, com padrão rnlnimo de edificação o cin
habitabilicisde estabelecido pelas regras da administração municipal, e dotaao dc abastaamonto dn
água, do solução de esgotamento sanitáiío e de alendirnonto regulai üe eneryiu eiéliic:i. em qualquer
parte do Pais; e
cj tenha recebido, nos últimos daz anos. benoflcios similatas onundos de subvenções econômicas
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concedidas com recursos do orçamenio geral da União, do Fundo de Arrendamento Residencial -
FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS ou provenientes de descontos hoPitacíonais
concedidos com recursos do FG TS.

96 1 As vedações expiessas nas alíneas do subiiem  9 6 não se aplicam à família que se enquadre
om unya ou mais das seguintes hipótosas-
3} tenha sido detentora de propriodade de imóvel residencta! cie que se tenha desfeito por força de
decisão jadiaal hé. no mínimo, cinco anos:
b‘ tenha sido detentora de propriedade em coírium da imóvef residencial, desde que do/e se tenha
desfeito em favor do coadqwrerite há. no minimo. cinco anos,

seja pioprietória de imóvof residencial havido por herança ou doação, em fração ideal de até
quarenta por cento, observada a regulamentação específica da fonte de recurso que tenha financiado
o imóvuí.
d) seja proprietária de parto de imóvel residencial, em fraçilo não superior a quarenta por cento.
0) tenha sida detentora de propriedade aniaaor. em nome do cônjuge ou do companheiro do titular da
inscrição, de imóvel residencial do qual se tenha desfeito anies da união do casal, por meio do
instrumento de alienação registrado no cartório üe registro de imóveis co/npe/eíjfs,
f} seja detentora de nua propriedade de imóvel residencial gravado com cláusula dc usufruto vitalicio
e tenha renunciado ao usufruto

i'/

9.7 Para fins de verificação das vedações de que trata o subitem 9 6, o agente executor devera
cij .lolicitcir nos hcneficiáno.s a (is.sinúiunr dc dccUiniçãn. lirtmida sob as penus da Ici. de
aiendiineiiiv 20 disposio nas alincas "a*’ a "c" do subiiem ‘),ó. c nas alítieas “a" a ‘T’ do suhiicm ^.6. ! .

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COS I A 'Vvfwdodo foriüd
ARRUDA;02a230
65369

cligi^apt^t ROMUIO
COSTA
ARRUDA

Rômuto Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal



●. ' l

SÂO l>EDIílO
DOS CREISITES

T»-nljí»>h«' * i^o*aia 4>

DECLARACÀQ DE APROVAÇÃO DE PROJETO

unid-adcsprojeto inlilulado Provisão deDeclaramos, para tins de comprovação, que

habitacionais no município ck* São Pedro dos Crentes /MA. sob a udminsstraçao do Mimsicno

o

das Cidades (NOVO PAC - FNHIS 2025), Ibi analisado e aprovado pela Prdeitura Mumcipal de

São Pedro do.s Crentes, podendo scr apresentado o j)rojcto para aprovaçao ttesie otgao c oiiua>

inslãiicias. Para que sejam produzidos todos os efeitos legais, técnicos e adiniüislraiivus dcslc

compromisso, firmamos o presente inslrumenio. N'-' da Proposta: O.VX)8d;202.5.

São Pedro dos Crentes - MA. 15 de setembro de 2025

Assinado de
forma tiigildi fjcr
ROMULO COSTA
ARRUDA:!;i28?30é
S3Í.9

ROMULO
COSTA
ARRUDA;0282
30653Õ9

Rómulo Costa Arruda
rrefeiio Municipal
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Declaração de Conformidade em Acessibilidade

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

do Contrato; 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habilacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu. Guilherme Pinheiro Machado Silva - CREA N'’ 1122173040, DECLARO, na qualidade de

representante da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes e CNPJ 01,577.844/0001-62,

Responsável Técnico pelo projeto vinculado ao convênio ou contrato de repasse n'' 039689/2025.

informo que o projeto atende os requisitos de acessibilidade estabelecidos pela Lei n‘’ 10.098/2000,

São Pedro dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

GUiLHERMfi P!NH£t!^0
MACHADO Síi.VAÍ)7Aó^059360 MACHADO SU.VA;07AW0S93(i0

GUilHERME

Guilherme Pinheiro Machado Silva

Engenheiro Civil

CREA;1122173040
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Declaração de Declaração de Responsabilidade

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato; Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Rômulo Costa Arruda, brasi!eiro(a). natural de CaroHna/MA, portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230-653-69, devidamente investido no cargo de Prefeito{a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes - MA. inscrito no CNPJ 01.577-844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a responsabilidade pela obtenção de todas as licenças e

autorizações ambientais necessárias para o projeto FNHIS, será deiegada á empresa

vencedora do certame licitatório, nos termos do art. 25. § 5'’, inciso I, da Lei n*’ 14 133. de

1° de abril de 2021.

São Pedro Dos Crentes - MA. 15 de setembro de 2025

RÜMULO COSTA Av-t.p.jo «e tornw
digltjl poi ROMIJIO
COSTA

ARRUÜA.O2f»Í.306.SJ*0

ARRUDA:028230

65369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito{a) Municipal
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Declaração de compromisso de execução da infraestrutura

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N'" do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

Sào Pedro Dos Crentes/MA.

Deciaro sob as penas da lei que eu, Rómuio Costa Arruda, portador do CPF 028.230.653-6S, na

qualidade de Prefeilo(a) do Município de Ròmulo Costa Arruda e representante legal do termo de

compromisso acima mencionado, que a implantação da infraestrutura do ioíeamento objeto do

termo de compromisso acima referenciado será de responsabilidade  deste ente federativo

assumindo iníegralmeníe os encargos técnicos, operacionais e financeiros correspondentes-

sentío esta em acordo com a Portaria Conjunta MCID n° 1.416. de 06 de novembro de 2023. a

saber: execução de terraplanagem, implantação de rede de energia elétrica, sistema de

abastecimento de água, pavimentação em bioquete, calçada com elementos de

acessibilidade, drenagem superficial (meio-fio e sarjeta de concreto): sendo a evolução da

execução desta infraestrutura conforme cronograma físico anexo a esta declaração.

Declaro também ter ciência de que a não execução desta infraestrutura co.nforme cronograma

previsto pode ensejar em paralisação de desbloqueio de repasse para a construção das unidades

habitacionais.

São Pedro dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO costa Aí5i!i.njní)etefm.j
lÍKjitaí ppfflOMUlü
COSTA

,^?!RUl?A:0íaJ3l>6SiS’*

ARRUDA:028230
G53Õ9

Ròmulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal

I
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Deciaraçâo de Manifestação Ambiental

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 56000006760/2025

do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato; Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Creníes/MA,

O Município de São Pedro Dos Crentes, inscrito no CNPJ sob o n'’ 01.577.844/0001 -62, neste ato

representado por seu representante legal. Rômuío Costa Arruda, Prefeito Municipal de Sâo Pedro

Dos Creníes/MA. com fundamento no arí. 25, § 5"^, inciso !, da Lei Federal 'Í4.133/2021, bem como

na Portaria MC!D 32/2024, que regulamenta as exigências ambientais no âmbito do Novo

Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC. declara que;

Optará por exigir da empresa executora contratada, no âmbito do processo iiciíatório a ser promovido,

a apresentação da manifestação ambiental necessária à viabilização do empreendimento do

Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV).

A obrigação de obtenção e apresentação da referida manifestação ambientai constará

expressamente no edital da licitação, em conformidade com as normas ambientais vigentes e com o

disposto na legislação federai supracitada.

Nestes termos, firma a presente declaração para os devidos fins.

São Pedro Dos Crentes ~ MA, 15 de setembio de 2025

ROMULO COSTA

ARRUDA:028230653 por romulo costa
ARRUDA-.02823ÜÓ5369

Assinado de foun.) digi

69

tal

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal
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' síslema de monTtoramenTo e acompanhamento de obras, Transferegov. e comprovar, até oTTnaTda

execução do objeto do instrumento, nos termos da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32/2024, a

regularização formal dos plenos poderes inerentes  a propriedade do imóvei.

Sâo Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

. iii-vj íc-

ROMULO COSTA Assinado de forma

ARRUD/^928230
‘65369

digital pof ROMULO
CQSTA..
ARRÜdÁ;Ó2'a23065369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Encargos Sociais, ISS e Levantamentos Preliminares

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 56000006760/2025

N° do Contrato- 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

CREA N° 1122173040. como orçamenüsla do projeto de

acima referenciado, que foram utilizados os encargos sociais vigentes tanto para mão de obra

horista quanto para mão de obra mensaiista no SINAPL data base 05/2025. SEM desoneração.

Declaramos para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do

ISS deste tipo de obra corresponde à 100%. com a respectiva alíquota de 5%

Declaramos também para os devidos fins que o regime de contribuição previdenciária sobre a

Receita Bruta adotado para a elaboração do orçamento foi SEM desoneração, e que esta é a

alternativa mais adequada para a Administração Pública

Declaramos também que foram inseridos no Transferegov os levantamentos preliminares que

embasaram a concepção adotada tais como geológicos, geoíécnicos, hidroiõgicos, batimétricos.

topográficos, sociais, ambientais e cadastrais que deram suporte aos projetos

A proposta apresentada é compatível com o plano diretor municipal, com os instrumentos previstos

no Estatuto das Cidades de que trata a lei 10.257 de 10 de julho de 2001. com as legislações (local,

estadual e federal) e com os planos; locai de habitação de interesse social, piano de saneamento

básico, plano de bacia hidrográfica, plano de mobilidade urbana, plano diretor de drenagem urbana

e plano municipal de redução de riscos.

Eu, Guilherme Pinheiro Machado Silva
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Atesto para os devidos fins de direito que os projetos apresentados peia Prefeitura de Sâo Pedro

Dos Crentes estão em conformidade com os requisitos elencados no Anteprojeto e nas normas e

regulamentações vigentes.

São Pedro Dos Crentes - MA. 15 de setembro de 2025

GUIt-HEHME PiNHElRO

MACHADO

SiLVA:Q746^05936ü

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO

S!LVA;07464Q59360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Engenheiro Civil

CREA:1122173040

ROMU LO cosíA Asimado dc íutm.)
ARRUDA:028230

65369 AKRU[)A:Ü2523065JÔ9

Rômuio Costa Arruda

Prefefto(a) Municipal
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Declaração planejamento licitação

Proponente; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N" do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habiiacionals no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaramos através desta que este Município pretende realizar o processo iicitalório com a

finalidade de contratação de empresa para execução do empreendimento acima referenciado

conforme segue:

Serão licitadas em separado (meta 1 - produção de unidades

execução de trabalho técnico social)habitacionais / meia 2

Indicação das submetas que serão

licitadas separadamente:

Lei 14.133/2021Legislação adotada:

Execução indiretaForma de execução;

Utilizará pregão?: (  } Sim / ( X ) Não

Empreitada preço giobalRegime de execução;

Preço sigiioso^ Não

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA

ARRUDA;028230
65369

rt-OMIparfOMUlO
COSTA

AHHUDA0JS3iW!ii.,-i

Rômuio Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Enquadramento da Intervenção na Resolução CONAWiA 237/199T

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA,

Declaro sob as penas da íei que a intervenção detalhada no objeto do termo de compromisso acima

referenciado é dispensada de licenciamento ambiental, uma vez que não faz parte do roí de

atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambientai - Anexo í Resolução CONAMA

237 de 19/12/1997

Declaramos também que o empreendimento/atividade  é de pequeno porte, possui baixo potencial

poluidor/degradador e que a Intervenção acima detalhada não possui restrições ambientais do

ponto de vista da legislação Municípal

Sâo Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMUl-O COSTA
diri.íii! pot St)MUlO
CÜXTA
AWUDA-32S230653cy

ARRUDA:Ü28230
65369

Rômulo Costa Arruda

Prefeiío(a) Municipal

GUILHERME P'MHEiROGU.LHERMt PINHEIRO

MACHADO Sll,VA,074»>4n553ôG WACHAl>Oíin,VAJ)?.'.lvt<)<,93í;ü

Guilherme Pinheiro Machado Silva
CREA; 1122173040
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Declaração de Susíentabllidade do Empreendimento

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
Programa: 56000006760/2025

do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de
Sâo Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Rômulo Costa Arruda, brasileiro(a), natural de Carolina/MA, portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230.653-69, devidamente investido no cargo de Prefeilo{a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes/MA. inscrito no CNPJ 01.577.844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os

atributos de sustentabilidade presentes nos projetos.

Declaro também que a Prefeitura Municipal possui recursos financeiros, técnicos e

estruturais de modo a garantir a operação, manutenção e conservação adequadas aa

infraestrutura pública gerada pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse ou

termo de compromisso e, até a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários, zelar

pela preservação e guarda do imóvel contra invasões e depredações, prevendo reparos e

periodicidade de manutenções necessárias durante  a vida útil da infraestrutura.

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido,

conforme comprovante anexo.

Sâo Pedro Dos Crentes - MA. 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA A«in.>d(»dQfotrri
ARRUDA:028230
65369

dkjitüi (juf ílOMliiO
CÓSTA
An{U»3A-02B2106S365

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Viabilidade de existência prévia de redes

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2026
do Contrato; 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato; Provisão de unidades habitacionais no Município de São
Pedro Dos Crentes/M A.

O Município de São Pedro Dos Crentes, neste ato representado pelo Sr(a}. Rômuio Costa Arruda,

Prefeito(a) Municipal, referente à obra acima epigrafada. DECLARA sob as penas da Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n° 32. de 04/06/2024 sobre a existência de fornecimento de serviços necessários para a

plena funcionaíidade do empreendimento a ser executado neste termo de compromisso:

CoJeta/tratamento de esgoto; existe viabilidade, sendo que a solução de tratamento será por
íossa/sumidouro;

Fornecimento de água potável: existe viabilidade, sendo o fornecimento realizado pela CÂEMA;
Coleta de resíduos sólidos; existe coleta de resíduos sólidos na região, sendo de responsabilidade desta

municipalidade;

Fornecimento de energia elétrica; existe viabilidade, sendo a energia fornecida pela Equatorial Energia

Firmamos o compromisso de apresentar até a etapa de verificação do resultado do processo (icitatorio a

carta de viabilidade para fcrnecimenío de energia elétrica emitida pela Equatorial Energia, como também

assumímos o compromisso de execução de quaisquer serviços necessários para a viabiiíclade cie

fornecimento de energia elétrica e de abastecimento de água que garantam a funcionalidade do

empreendimento, sem ônus para os recursos deste termo de compromisso.

São Pedro Dos Crentes - MA. 15 de setembro de 2026

ROMÜLO COSTA Assinado deforma
ARRUOA:0282306
5369

digita! por ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823Ü6S369

Rômuio Cosia Arruda
Prefeito(a) Municipal
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RELATÓRIO DE SONDAGEM

1. INTRODUÇÃO

Este reistófio tem por finalidsde apresentar as condições do solo do terreno destinado à construcâo

de Habitações no Programa FNHiS. localizado no Município de Sâo Pedro dos Crentes A análise foi

realizada após vistoria in loco, com o objetivo de veniicar a compatibilidade do solo com o projeto de

fundações proposto.

LOCALIZAÇÃO DO TERRENO

O terreno analisado está situado na área designada para a construção das habitações, conforme

projeto aprovado peia Prefeitura Municipal. A localização possui acesso facilitado, estando próxima

de vias urbanas e infraestrutura adequada para os seo^iços de construção

3. CONDlÇOES DO SOLO

A vistoria técnica realizada no terreno indicou que o soio apresenta características adequadas para a

construção das habitações. As principais observações sobre as condições do solo são as seguintes-

●  Superfície A camada superficial do terreno apresenta uma cobenura de soio argiloso, estsvei

e bem coeso, sem sinais de erosáo ou movimentação recente, cobedo por vegetação

rasteira, em gerai pasto.

●  Capacidade de Suporte; Em profundidade, o solo revelou-se firme, com boa capacidade de

suporte para as fundações previstas no projeto estrutural. Não foram observ't3tias formações

que indicassem a necessidade de intervenções corretivas ou modificações no projeto.

●  Nível de Umidade: O terreno encontra-se em boas condições de drenagem natural, sem

acúmulo de água ou indícios de saturação do solo.  O nivsl de umidade do solo é cornwaílvei

com a execução da obra.



Topografia: A topografia do terreno é favorável para a execução da obra, com

desníveis pouco acentuados que não demandam grandes movimentações de terra.

COMPATlBiLIDADE COM O PROJETO DE FUNDAÇÕES4.

A análise das características do solo indicou que ele é plenamente compatível (^m o projeto de

fundações previsto para as habitações. As condições encontradas permitem a adoção de fundações

rasas, tais como sapatas Isoladas ou radier, conforme já especificado no projeto.

5. CONCLUSÃO

Diante da vistoria realizada e da análise das condições do solo, concluí-se que o terreno indicado

para a construção das habitações apresenta características geotécnicas adequadas para a

edificação. O solo é compatível com o projeto de fundações proposto, sendo desnecessárias

adaptações ou reforços adicionais.

Com isso, considera-se o terreno apto para o Início das obras, respeitando-se as condições

estabelecidas no projeto aprovado.

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA.'07464059360 MACHADO SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes
Guilherme Pinheiro Machado Silva

CREA/MA 1122173040
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MEMORIAL DESCRITIVO - FNHIS SÜB 50

PROPRIETÁRIO: MUNIClPtO SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

ENDEREÇO DA OBRA: SÃO PEDRO DOS CRENTES

TIPO DE PROJETO: Habitação unifamiíiar (20 unidades)

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR- 53,36 por unidade ÁREA

ÚTIL A CONSTRUIR: 47.46 m' por unidade

GENERALIDADES: Este memorial descritivo tem por objetivo descrever de forma suscmta os

materiais e a íorma que será realizada a obra de edificações residenciais do programa FNHIS
Sub 50, com área total de 53.86 por unidade. Não dispensa o atendimento á norma de

Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15,575). ãs Normas Técnicas da ABNT

de processos e produtos, bem como à legislação municipal e estadual incidente. Este documento
foi elaborado com base na Portaria MCiD rf 1416, de 6 de Novembro de 2023.

SERVIÇOS PRELIMINARES: O lote onde será edificada  a unidade habitacional deverá ser limpo
e nivelado antes do inicio dos serviços de iocação. atendendo os níveis de piso determinados

em projeto. A seguir a obra será locada conforme determinado nas plantas, A placa de obra, de
responsabilidade da empresa contratada, deverá seguir os padrões constantes no ‘Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras" da Caixa Econômica Federal, bem como observar

disposições locais, e ser instalada em lugar visível

FUNDAÇÕES: Existem 2 opções de fundação: (i) radier ou (ii) sapaias isoladas com viga
baldrame em concreto de resistência característica de 20 MPa, aço do tipo CA-50 e dimensões

de 12 X 30 cm. a qua! será impermeabilizada com argamassa com aditivo impermeabilizante e
emulsão asfáilica em duas demãos, em todas as faces.

SUPERESTRUTURA; A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de dimensões

14 x26 cm e as vigas do nive!2.65 com dimensões 12 x 25 cm. Todo concreto da superestrutura
será de 20 Mpa. Deverão ser previstos pílaretes de amarração da alvenaria destinada aos oitões

da casa. A laje do teto do banheiro será rebaixada conforme cota do projeto e será do tipo vigotas
pré-moldadas h = 12cm. com pé direito mínimo de 2,40 m nesta área.

ALVENARIA; As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico ou de concreto nâo
estrutural, dimensões 9 x 19 x 19 cm, posicionados com argamassa de assentamerito com

preparo em betoneira. Antes de serem utilizados, os tijolos serão umedecidos, evitando que estes
absorvam a água da argamassa de assentamento. As fiadas serão alinhadas e aprumadas,
podendo as juntas apresentarem espessura máxima de 1,5 cm. Nos vãos das portas e janelas
serão executadas vergas transpassando a alvenaria em no minimo 30 cm para cada lado. As
conlravergas serão executadas em todas as janelas,

PISO; Em Iodos os cômodos será executado o assentamento do piso com i-evestimento

cerâmico. Em todo perímetro da unidade habitacional deverá ser executada calçada com 50 cm
de largura. Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o liall e as ái'eas de circulação
interna. O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEl 4, com índice de absorção inferior
a 10% e desnível máximo de 15 mm. Para áreas molháveis. o coeficiente de atrito dinâmico deve

ser superior a 0,4. As cotas dos pisos serão superiores à cota da calçada ao redor da casa.

FORRO: O forro da edificação será em PVC

COBERTURA: A cobertura será com estrutura de madeira tratada com pintura imunizante

composta por ripas, caibros. terças e tesouras com 2 águas e telha cerâmica capa-canal com
inclinação de 30%. Deverá ser realizada a amarração de 3 fiadas de telhas dos beirais de 30 cm

1
Vigência: 27/06/2025
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B^ESTIMENTO: As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento de
chapísco, emboço e reboco. As paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do piso
ao forro na área do box de chuveiro. As demais paredes do banheiro, assim como a da cozinha
e lavanderia receberão revestimento cerâmico com 1,5m de altura. Nas áreas com revestimento
cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8. com preparo mecânico, aplicado
manuaimente. As paredes externas, sobre chapisco. serão feitas com massa única em
argamassa com traço 1:2:8.

ESQUADRIAS E FERRAGENS: As portas externas de acesso (sala e cozinha) serão metálicas.
As portas internas da edificação serão de madeira. Todas as portas deverão respeitar as
dimensões do projeto, com vão livre entre batentes de 0,80 x 2,10 m. As janelas deverão ser
metálicas, de preferência cchu veneziana nos dormitórios. Os vidros utilizados nas janelas serão
transparentes e lisos, com espessura de no mínimo  4 mm. Todas as portas deverão conter
maçanetas de alavanca entre 0,90 m e 1.10 m.

PINTURA: As paredes internas e externas serão prevíamente lixadas, depois será aplicado
selador acrílico, em seguida pintadas com tinta látex acrílica standard.

INSTALAÇÕES HIOROSSANITÁRIAS: Para atender a demanda de consumo de égua fria
conforme cálculo, será instalado um reservatório de polietileno com capacidade de 500L para
cada unidade. As tubulações de esgoto seguirão o sistema proposto pelo projeto de Instalações
hidrossanítárias. Haverá um conjunto de tratamento de esgoto para cada unidade (previsto
sommte em projeto). No ponto do chuveiro, deverá ser Instalado pressurizador, conforme
especificação de projeto^ para garantir a pressão mínima de 1,20mca.

INSJAWÇÔES ELÉTRICAS: As instalações eíètncas obedecerão às normas da ABNT e da
còhcessionáría de energia local. Os quadros de distribuição internos possuirão circuitos
separados, sendo estes-divldidos entre^ iluminação, tomadas, tomadas especiais e chuveiro.

SERVIÇOS FINAIS: Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totaimente
removidos, em perfeitas condições para receber o Habite-se.

GUILHEHMEpINHElRQ . , . GUILHERME PINHEIRO
MACHADO.SILyA07464059360 MACHADO SILVAr07464059360
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Graucte Slgito*^
gPUBUCO VO

Quadro de Composição do BDir. iir. ià

PROPONENTE/TOMADOR
iPREFEfTURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES.

N> OPERAÇÃO
66000006760/2025

N^TRANSFEREGOV
1038689/2025

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/UA

100,00%IConfomie teflWscfto tiflnjlária munjctoal. defatr eattmetlva da percenluaJ da base de cálculo para o ISS:
Sct>re a baae de càlcuto. deflrfr a respectiva aHouota do tSS (entre 2% e 5%l: S.00%

BDI1

TIPO DE OBRA .ttVf-mii'- Íi£''V'!3 y?T:31 .■K!IO'

SiglasItens Adotado
3,00%ACAdministração Cenlral
0,80%SGSeguro e Garantia
0,97%RRisco
0,59%DFDespesas Financeiros
4,31%LLucro
3,65%CPTributos (impostos COFINS 3%. e PiSO.65%)
5,00%ISSTributos (ISS, variável de acordo com o municiplo)
0.00%CPRB■Tributos (ConWKilção Previdencíária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)
20,34%BDI PADBDI SEM descneraçfio (Fármula AcOrdâo TCU)

Os valores de BOI foram calculados com o emprego da fórmula:
/UAC + S + R + GÍ*Í1 + DFl*fX+U

{KP-ISS-CRPB)
●I801 =

Dedaro para os devidos fins qire. conforme legbiaç&o tributária munic^l, a base de cálculo desta Upo de obra corresponde â 100%, com a
respecdva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de ContribuiçSo Prevtdendárta sobra a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM
Desoneração, e que esta é a altemativa mais adequada para a Administração PúbSca.

Observações:

n:...il.

SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA sexta-feira. 3 de outubro de 2025
Local Data

GUILHERME PiNHBRO
MACHADO SILVAO74640S9360 MACHADOS1LVAO7464059360

GUILHERME PINHGRO

Responsável Técnico
Nome:
CREA/CAU: 1122173040
ART/RRT:

GuOharme P

0

inheiro Machado SQva

1 /3PMV3.15

I



Quadro de Composição do BDI Qrau de Sfgilo
gPUBUCO

N” OPERAÇÃO
56QQG0D6760/202S

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

N« TRANSFEREGOV
039680/2025

APEUDO 00 EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/MA

ConfCffneleg^^oafti^temMj^gl,_dgggfe9BmativageDeTeeríualdabasadecátetoDafaotSS:
Sobre a base de cétoub. iteflnlr a fasoecUva allqueta do ISS (antre 2% e B%):

100.00%1

6.00%

2/3PMV3.15



PEB^O

P. M V

Quadro de Composição do BDI Grau de Sti
«PUBUCOCJkÊ^A

N" OPERAÇAO
56000006760^025

PROPONENTE/ TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CREMTES

TRAN8FEREG0V
039680/2028

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇAO DO LOTE

Mato/MA

100.00%Conforme jeglstacio ttibutârta munictpal. deflntr estimatlwa de percentual da base de cátetto paia o tSS:
Sobraabasedeeáleuto. defWfara8pedlvaallQuottdolSSfetrtta2%eS%): __ S.00%

3/3PMva.16
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Pedidos de esclarecimento e Impugnuvâo Alê xx sx/2025

! Os pedidos de esdíirecinienlo e as impugnavòcs rclerentcs a esie pmcedimonU) devem scr encaminhados |

I excÍLisivarneme por muÍo cieirònico via imernet, para a philafomta do Udlarie! e para o enderevo ^
! cplprereiu!!'asacxã.-gmaii.c»>m. coníbrme Lei n” I4.133'202l. :



SÃO PEDRO
DOS CRENTES

Tr«»>alho é nosso mnrca

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 047/2026

MINUTA DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 002/2026

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES
HABITACIONAIS “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, objeto do TERMO DE
COMPRIMISSO: 995969/2025 no Município de São Pedro dos Crentes-MA.

Data e hora de abertura da sessão pública: 13/07/2026 às 09:00h

Local: https://www.portaldecomprasnublicas.com.bf/A horário de Brasília/DF.

0 NãoExclusiva ME/EPP □ Sim

□ Sim lElNãoReserva de cota exclusiva ME/EPP

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 08/07/2026

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para a plataforma do Portal Compras Publica e para o
endereço cplsaopedrodoscrentes@gmaii.com, conforme Lei n° 14.133/2021.

1
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

002/2026

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, por intermédio da Comissão de

Contratação, através da Agente de Contratação, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público

para conhecimento de todos que realizará no sistema Portal Compras Publica, às 09:00h do dia 13 de juho de

2026. Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO

GLOBAL, em regime de empreitada por preço unitário, de interesse da Prefeitura Municipal de São Pedro dos

Crentes, visando a contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela LEI n" 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N"123 DE 14 DE DEZEMBRO

DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas e

condições abaixo declinadas.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, designado Agente de

Contratação e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o

aplicativo “Portal Compras Publica”, constante da página eletrônica do Portal Compras Publica, no endereço

https://vvw\v.portaldecompraspublicas.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília. Distrito

Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Os participantes de licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à fie!

observância do procedimento estabelecido neste Edital e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de propostas, bem

como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do presente Edital.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima

mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente

de nova comunicação.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS

“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, no Município de São Pedro dos Crentes -MA, conforme as

especificações descritas no Anexo I deste Edital.

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos e

trinta mil reais).

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as

normas vigentes que a ele se aplicarem.

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal Compras

Publicas e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

-)
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2. 1 Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados na
Plataforma Portal compras publicas - Licitações Eletrônicas (https://\vww.portaldecompraspublicas.com.br).

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.3

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538. de 2015.

Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:

a) autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou do projeto executivo,

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconiratado, quando a licitação versar

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação:

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976.

concorrendo entre si;

2.6
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em Julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante,

h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os

itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.6.1

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de

2.7 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção.
familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante,

b.l) Para os fíns do disposto neste item. considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF n*’ 13, art. 5®, inciso V. da Lei n® 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2®, inciso III, do

Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

2.8 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada

que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

2.9 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, aplicada por Órgãos Federais.

Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para

possível aplicação de penalidade.

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, designado

Agente de Contratação, que terá. dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar  o trâmite da

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório, conduzir a sessão pública: receber, examinar e decidir as

impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração desses documentos: verificar a conformidade da proposta em relação aos

requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação: sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua
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validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão: indicar o vencedor do certame; executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação.

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação e os

licitantes que participarem da concorrência, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

4,2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico
https://w\vw.portaldecompraspublicas.com.br/.

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha

pessoal e intransferível.

A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.4

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este Município, promotor

da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.5

Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes a

Concorrência até o momento da homologação do certame.

4.6

4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema Portal Compras Publicas as declarações

pertinentes.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

Julgamento.

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto

5.4No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, cm campo próprio do sistema, que:

5
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5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho  e nos

Termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenaniente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 nào emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII. da

Constituição;

5.4.3 nào possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111

e IV do art. P e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal;

5.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.

5.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da

Lei Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49. observado o disposto nos T ao 3° do art. 4°. da Lei 14.133. de 2021.

5.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n*^

14.133. de 2021 ■ e neste Edital.

5.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos

no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.10

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

5.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

regras:

5.12.2

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

6
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5.12.3 os lances serão de envio automálico pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.13

5.13.2 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

5.13.3 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

5.14

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto fmal máximo parametrizado na forma do item 5.12

5.15

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

5.16

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1 Valor Total da Prestação dos Serviços;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico:

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.6

6.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.

6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.11

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao e.xato cumprimento da lei. nos termos

do art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na e.xecução

do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

7.1

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3 O sistema disponibilizará

Contratação/Comissão e os licitantes.

campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio dc sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

7.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

8
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7.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por

cento).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.8

7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Será adotado para o envio de lances na licitação  o modo de disputa '‘aberto’', os licitantes apresentarão7.10

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada7.10.1

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos7.10.2

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.10.3

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for7.10.4

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissào, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.10.5

intermediários.

Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

7.11

segundo a ordem crescente de valores.

Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

7.12

7.13

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

7.14

licitação, 0 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da

9
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7.15

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo

7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.17

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federai, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°

123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

7.17.1

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

7.17.2

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

7.17.3

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno

porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

7.17.4

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

7.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente dc

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do Julgamento.

7.18.1

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

7.18.2

licitantes.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

7.18.3

licitalório.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

10
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7.18.4

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

já apresentados

O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

7.18.5

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

É facultado ao Agente de Contratação/Comissào prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

7.19

da proposta.

Após a negociação do preço, o Agente de Contraíação/Comissão iniciará a fase de aceitação e Julgamento

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissào verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 2 do editai, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

8.1.2

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransDarencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n*^ 8.429. de 1992.

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1

similares, dentre outros.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3

participação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamento, caso atendidas as condições de participação,

será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs. o Agente de Contratação/Comissão verificará se fazjus ao benefício, em conformidade

com os itens Erro! Fonte de referência nâo encontrada, e 5.7 deste edital.

1 1
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8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1 contiver vícios insanáveis;

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

8.7.4 não tiverem sua exequibüidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

8.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.8.1

8.8.U que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, seini-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado:

8.9.2

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao

edital

No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

8.9.3

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.9.4
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade

da proposta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

8.11

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à8.11.1

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor fina! da proposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento po.sterior do contrato.

8.12

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

O ajuste de que trata este dispositivo se limita  a sanar erros ou falhas que não alterem a substância8.12.1

das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento8.12.2

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a8.13

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

Os documentos previstos estão previsto neste item do editai, os quais são necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar  o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021.

9.1

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (ail. 63. 1. da Lei n°

14.133/2020.

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5 A habilitação será verificada por meio no Portal Compras Publicas nos documentos por ele abrangidos.

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados

Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.6.1

habilitação.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

9.7 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal Compras
Publicas

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas após a solicitação.

9.7.1

9.7.2

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com

0 preço ou o percentual de desconto.

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

9.8 A verificação no Portal Compras Publica ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação Jurídica serão as seguintes:9.9

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede:

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual  - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores:

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios;

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte:

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764, de

14
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1971. e ainda:

g.l) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia:

g.2) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias:

g.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais
ou nas reuniões seccionais:

g.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram  a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

h) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

k) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a

atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a9.10

seguinte:

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante,

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto na

CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011;

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta do quadro de Sócios,

emitido nos últimos 30 (trinta) dias;

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante,

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  e Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda

E.stadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.2 Caso 0 licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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9.11

documentos:
Qualifícação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes

9.11.1. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e do responsável técnico, expedida pelo Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou CAU da região sede da empresa;

9.11.2 Declaração Formal indicando o(s) Responsável(is) Técnico(s) que se responsabilizará(ào) pela execução dos

serviços, com nome. proEssão. RG, CPF e número do Registro Profissional, de acordo coni a formação

profissional estabelecida na planilha orçamentária Anexo 1 do Projeto Básico.

a) a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) no julgamento desta

licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados

(FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou Contrato de Trabalho ou Contrato de

Prestação de Serviços ou Declaração de Contratação Futura, caso não conste como Responsável

Técnico na própria Certidão do CREA ;

b) quando-o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será

feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA e/ou CAU, devidamente
atualizados;

c) o profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá ser o

responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta licitação,

admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

previamente aprovada pelo Órgão Contratante;

9.11.3 Qualificação Técnico-Profissional - Comprovação de Aptidão de Desempenho Técnico Profissional da

Licitante, através de Atestados ou Certidões fornecidos por pessoa de direito público ou privado, devidamente

averbado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo

- CAU, comprovando fér executado as quantidades compatíveis com a proposta apresentada.

9.11.4 Qualifícação Técnico Operacional - No mínimo, 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, comprobatório de que a licitante executou obra compatível em quantidades, características e

prazos com o objeto da licitação;

9.11.5 Declaração de possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização

do objeto da licitação.

9.11.6 O licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e locai em que foram efetuados a prestação dos serviços.

9.12 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação  a ser apresentada consistirá de:

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e
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encerramento e notas explicativas, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios,

observando-se as seguintes condições:

b) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de

escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI (Fundação

Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo

memorial de cálculo);

c) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a

demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas:

I - publicados em Diário Otlcial;

11 - publicados em Jornal; ou

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante;

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário - devidamente autenticado pela Junta

Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante -

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n® 65/97-DNRC).

d) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada

qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes índices:

índice de Liquidez Corrente superior a 1.00 -

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

índice de Liquidez Geral superior a 1,00 ~

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante -f- Exigível a Longo Prazo

índice de Solvência Geral superior a 1,00 —

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

As empresas deverão comprovar um capital mínimo não inferior a 10% (dez por cento) dod.l)

valor estimado para contratação.

e) Qualquer dos documentos referidos na letra '‘a” deste item. somente serão considerados válidos

na forma da lei se apresentados Juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional do técnico

responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade
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da sede da licitante e declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua

capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.

g) Deverá ser realizada, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% (um por

cento) do valor estimado para a contratação.

g.l)A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

g.2) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o $ 1° do art. 96 da Lei n'
14.133/2021.7

h) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação Judiciai ou recuperação extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas até 60 (sessenta) dias da data da abertura da proposta,

h.í) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58. da Lei n.® 1 1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.13 Outros documentos:

9.13.1 Certidão Especifica e Simplificada atualizadas, emitida nos últimos 30 (trinta) dias da data de apresentação

da documentação.

9.13.2. Declaração de que a empresa se responsabiliza por todos os encargos trabalhistas, previdenciárias e demais

encargos, inclusive, acidentes de trabalho;

9.13.3. Declaração do profissional detentor do Atestado de Capacidade Técnica de que administrará pessoal e

diretamente os trabalhos objeto deste Edital e seus Anexos.

9.13.4. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como Formalização

e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo

equipamentos de proteção.

9.13.5. Declaração em papel timbrado da empresa, informando que se compromete a apresentar, até a assinatura

do contrato, as Licenças de Operação expedidas por órgão ambiental competente que autorizem a empresa a

executar as atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, necessários a perfeita execução dos

serviços constantes deste edital.

9.13.6 A Licitante apresentará nos termos das Lei 14.133/2021 declaração de que cumpre as exigências de reserva

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.
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9.13.7 O licitante deverá atestar que conhece o locai e as condições de realização da obra ou serviço, através de

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação

9.13.7.1 A Licitante poderá realizar a vistoria prévia, não sendo a mesma obrigatória, devendo ser agendado

através do email cplsaopedrodoscrentes@gmail.com.

9.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64):

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde9.14.1

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;9.14.2

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não9.15

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão9.16

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja9.17

proposta atenda ao editai de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.18

somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação (art. 4° do

Decreto n° 8.538/2015).

A comprovação dc regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

9.19

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de

10 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
Dos Esclarecimentos:10.1

10,1.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente de Contratação, exclusivamente por meio

eletrônico, através do e-mail cplsaopedrodoscrentes@gmail.com. em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada

para a realização do certame.

O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

10.1.2

10.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e

a administração.
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10.2 Das Impugnações:

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data de abertura do certame.

10.2.1

A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,

contados da data de recebimento da impugnação.

10.2.2

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10,2.3

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.10,2.4

A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de

representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos).

10,2.5

O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará na

plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

10,2.6

Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado “Aviso” no Diário10.2.7

Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame.

As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar

impugnações/esclarecimentos/avisos do Portal de Compras Publicas, assim como pelo e-mail que constar da
retirada do Edital.

10.2.8

10.3 Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021)

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma

imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

10,3.1

A falta de manifestação imediata do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do

direito de interpor recurso, ficando o Agente de Contratação autorizado a encaminhar a autoridade superior para

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.3.2

A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.

10.3.3

As demais Licitantes ficam desde logo. intimadas  a apresentar contra-razões, também via sistema, em

igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso

10.3.4

O Agente de Contratação verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso.10,3.5

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que. se não

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

10,3.6

O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.10,3.7
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10.3,8 O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.

10.3.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Caberá ao Agente de Contratação encaminhar à autoridade superior o processo licitatório. que poderá
adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo Secretário Municipal de
Administração do Município de São Pedro dos Crentes, após constatada a regularidade dos atos praticados e
recebimento do processo concluído pela Comissão de Contratação.

10.3.10

11

12 DA DESPESA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários:12.1

CONVÊNIO CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

N** OPERAÇÃO 56000005019/2025
N^^TRANSFERGOV 039671/2025
1 PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE OBRAS.

SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS. SERV. URBANOS.
SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013 Moradia Digna 16
481001310380000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais 4.4.90.51.00 149
34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150 289.406.25
1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 151 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001

OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Habitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia Digna 16 482001310390000
Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas 4.4.90.51.00 155 34.728.75
1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156 289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 001
OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES
Total

DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE13

A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de Contrato em
anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais.
13.2

13.1

A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez.
O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses.
Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o

contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os demais
licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam mantidas todas as
condições do Edital.
13.5

13.3
13.4

Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em conformidade com o disposto na Lei n°
14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes formas;

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta:

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração:

111 - determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai,
ou por decisão judicial.
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§  1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garantia;
n - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção:
111 - pagamento do custo da desmobilização.

13.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração:

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível:
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração

Pública e das multas aplicadas.

DA SÜBCONTRATAÇÃO
14.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela
Administração.
14.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado. que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
14.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,
até 0 terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente designada

para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei n° 14. 133/2021.
A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato.

14

15
15.1

15.2

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no Projeto

Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas  e indiretas, tais como: transportes, fretes, encargos
sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que
porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração Pública:

I.

16
16.1

Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas naII.
licitação;
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Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% {vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e.

no caso de reforma de edifício ou de equipamento,  o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta

por cento), na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021.

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

Ili.

IV.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE17.

17.1 Sào obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no

Projeto Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico:

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto:

111 - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato:

IV - Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe

de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante

ou para com terceiros.

23 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO

24.1 O recebimento do objeto será em conformidade  a Lei n° 14.133/2021 e de acordo com o estabelecido no

Projeto Básico (anexo 1 do edital).

O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o24.2

recebimento definitivo.

Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados desde que

a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no

que se refere às retenções tributárias.
24.4

24.3

no SICAF. cujoO CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de ta "On Line'

resultado será impresso e anexado ao processo.
24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que  a CONTRATADA não lenha concorrido de alguma

forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% (seis por cento)

ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = 1 X N X VP. onde:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do

efetivo pagamento;

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e
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VP = Valor da prestação em atraso.

Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, o24.6

CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária.

25 DAS PENALIDADES

25.1 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso),

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei n°
14.133/2021.

A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo25.2

estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades legalmente estabelecidas.

Do ato que aplicara penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos legais.25.3

As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos fortuito25.4

e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas.

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos25.5

e na Lei n° 14.133/2021. sem prejuízo das responsabilidades penal e cível.

Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não se

verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor correspondente

mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do processo para inscrição da

dívida junto ao Município.

25.6

A retenção do valor da muita poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser25.7

faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade.

Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito nos25.8

termos da Lei a penalidade de:

1. Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas no

Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e

não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital: apresentar documentação falsa,

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato,

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 156 da Lei n®
14.133/2021.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito de revogar total ou parcialinente a

presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante

provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições legalmente

previstas.

Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não causem prejuízo à

Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde

que seja possível a aferição da sua qualificação  e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da

26.1

26.2

26.3

sessão pública da Concorrência.
26.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Agente de Contratação de acordo com a Legislação

pertinente.
26.5 A  Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões
relativas a esta Concorrência e utilizar este meio como prova.
26.6 É facultada ao Agente de Contratação e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção

de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo.
26.7 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa

entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato.

Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência,

"Transparência/Licitações".
26.9

26.8

É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Governador Eugênio Barro

em

s, no

Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do
vencimento.

26.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam

automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.

26.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham

servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta CONCORRÊNCIA,

independentemente de transcrição.

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto Básico
ANEXO II - Minuta do Contrato

São Pedro dos Crentes - MA. 25 de junho de 2026.

RÔMULO COSTA ARRUDA

Agente de Contratação
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
002/2026

PROJETO BÁSICO

EM ANEXO
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 002/2026

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS

CRENTES, E DE OUTRO LADO. A EMPRESA

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, sediada na Av. José Sarney, 1410 - Centro, inscrita no CNPJ sob o n*^

. doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de
. RG n°, brasileira, casada, inscrita no CPF sob oAdministração,

residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado ,  doravante denominada
CONTRATADA, sediada à
brasileiro. CPF n°

. neste ato representada pelo Sr
.  residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente

Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no
Processo Administrativo n° xx/2026, da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°
xx/2025 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independenteinente de
transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da LEI 14.133/2021, LEI
COMPLEMENTAR N"123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria,
mediante às Cláusulas e condições seguintes:

CNPJ n*^.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, no Município de São Pedro dos Crentes-MA, em
conformidade com o Anexo I do Edital, que passará  a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua
assinatura.

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato,
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda
correspondência trocada entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A CONTRATANTE permitirá o
acesso às áreas onde serão executados os serviços, somente ao pessoal autorizado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a - executar os serviços objeto deste licitação em estrita observância das condições previstas na Edital
da Tomada de Preços e na Proposta;

b - Aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem
adotados pela CONTRATANTE:
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c - Responder por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a TERCEIROS
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento da CONTRATANTE;

d - Agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, equipamentos, mão-de-obra.
fardamento padrão e tudo o mais que for necessário à execução dos serviços objeto deste Contrato,
responsabilizando-se, inclusive, por todas as despesas e encargos de qualquer natureza decorrentes dos
serviços a seu cargo;

e - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados;

f - Responsabilizar-se por todos os ônus dos encargos sociais securitários, prcvidenciários, fiscais e
outros de qualquer natureza inclusive vale-transporte, relativos a mão-de-obra utilizada na execução
dos serviços contratados, bem como, decorrentes de responsabilidades civis em geral:

g - Apresentar quando solicitado à CONTRATANTE, comprovantes de recolhimentos das obrigações
sociais tais como: INSS, FGTS e outros;

h - Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a
CONTRATANTE exigir a imediata substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

i  - Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e equipamentos
necessários à execução dos serviços;

j - Fazer-se representar no local de trabalho por encarregado com atribuição de acompanhar,
coordenar e fiscalizar os serviços, autorizado a manter entendimento com pessoa indicada pela
CONTRATANTE

k - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, assegurando à CONTRATANTE o
direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar refazer qualquer serviço com o qual
não esteja de acordo.

1 - manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

m - disponibilizar o livre acesso aos documentos  e registros contábeis da empresa contratada,
conforme o inciso XX do art. 43 da Portaria Interministerial n° 507 de 24 de novembro de 201 1.

n- cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

PARÁGRAFO SEGUNDO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, através de servidor designado para esse t1m.

que anotará em registro as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta:

a

b - Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA no local de execução de serviços;

c - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas, devidamente

atestadas por servidores designados pela Prefeitura;

d - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;

e - Exigir, quando Julgar necessário, a apresentação dos documentos que comprovem a situação de

regularidade da CONTRATADA, junto ao FGTS, INSS,  e Fazendas Federal. Estadual e

Municipal.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO

O valor global do presente contrato é de R$

parcelas, mediante a apresentação da Nota Fiscal, emitida no período.

( ). a ser pago em

PARÁGRAFO ÚNICO

Os preços são considerados completos e abrangem mão-de-obra, encargos sociais, taxa de administração,

lucro, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, transporte, material de uso pessoal e

tudo mais que possa influir no custo final, inclusive os tributos incidentes.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 10 (dez) meses, devendo ser considerado a partir da assinatura do

Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o que preceitua a Lei n° 14.133/2021. O prazo de execução

será de 10 (dez) meses, com início partir de sua assinatura da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com os serviços prestado com

preços unitários e total.

CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do

ateste que fonrializar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado

pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes
documentos:

I. Ordem de Serviço;

11. Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e preços,

respectivos períodos de execução e valor total mensal;
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III. Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federai do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às

contribuições previdenciárias e as de terceiros:

b) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda Estadual:

d) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda

Municipal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente à

CONTRATADA, na Conta Corrente n.'

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso injustiUcado no cumprimento do objeto deste Contrato sujeitará à

CONTRATADA à multa de mora correspondente a 2% (dois por cento), sobre o valor do Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O valor deste contrato não será reajustado.

, Agência .do Banco

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado na

cláusula quinta, a CONTRATANTE se obriga a pagar uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
vencido.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:
CONVÊNIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N'^ OPERAÇÃO 56000005019/2025
N° TRANSFERGOV 039671/2025

1 PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE

OBRAS, SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS.

SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013

Moradia Digna 16 481001310380000 Construção. Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais

4.4.90.51.00 149 34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150

289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 151 289.406.25

1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Habitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia

Digna 16 482001310390000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas

4.4.90.51.00 155 34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156

289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-00! 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25

1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES Total

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

1. A inexecLição total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRAT.ADA

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração do CONTRATANTE:

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.
3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações

assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
1 - advertência;

II - multa;

111 - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 .1 Na aplicação das sanções serão considerados:

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

11 - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1

do canut do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 da Lei n° 14.133/2021.

1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11. 111. IV. V. VI e Vll do caput do art. 155 da Lei n°

14.133/2021. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e Xll do caput do art. 155 da Lei n'^

14.133/2021. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §

4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA BASE LEGAL

Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/2021, a doutrina, a

jurisprudência e os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO
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1 1.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso. pela

Administração.

11.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado. que será avaliada e Juntada aos autos do processo correspondente.

1 1.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do editai de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL
DA CONTRATADA

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo e civil pelos atos lesivos previstos na

Lei n° 12.846/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.

na forma ali prevista.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem atos lesivos à Administração Pública:

a) Fraudar o presente contrato:

b) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no edital da licitação ou no próprio
instrumento contratual:

c) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÀO AO EDITAL

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório. CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n^ xx/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988:

b) Lei Federal 11^4.133/2021:

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações:

d) Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n‘’xx/2025 e seus anexos:

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios

gerais do Direito.

14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato

e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e.

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal n° 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
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A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua

assinatura, obedecendo o prazo previsto na Lei r\.° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não

sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Governador Eugênio Barros, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes.

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

São Pedro dos Crentes. - MA, de 2026.de

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

CPFN'

CPFN'
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ n” 01.577.844/0001-62

PROCESSO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 066/2026

São Pedro dos Crentes - MA. 26 de junho de 2026.

ilustríssimo senhor
CELSIVAN DOS SANTOS JORGE

PROCURADOR GERAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA.

Ilustríssimo Procurador,

Venho à presença de Vossa Senhoria requerer/solicitar que seja analisado

minuciosamente o procedimento da fase preparatória do processo administrativo, juntamente
com a Minuta do Edital e do Contrato referente ao Processo Administrativo 066/2026. do

Município de São Pedro dos Crentes, para que ato continuo seja proferido parecer jurídico

sobre a legalidade e/ou vícios dos supracitados documentos, a fim de atendermos o que se

rege na legislação de Licitações Públicas, bem como realizarmos o presente certame dentro

dos princípios entrelaçados na Administração Pública, estabelecidos na Constituição Federal

em vigor.

Ante o exposto, a Comissão de Contratação, aproveita o ensejo para

acentuar votos de elevada estima, apreço e consideração.

Cordialmente.

Semaias da<Silva Morais

Agente de Contratação

Av, Canaà s/n. Centro. Sâo Pedro dos Crentes-MA. CEP: 65.978-000

E-mail: cplpmsp/ghoiinail.coni
www.saopedrodoscrentes.nia.gov.br



4 P. M ^
;?> C

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTe\
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

AVENIDA CANAÃ, 102 - CENTRO CNPJ 01.557.884/0001-62

Assunto: Parecer Técnico

Órgão Consulente: Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de

Construção de Unidades Habitacionais “Programa Minha Casa, Minha

Vida”. Objeto do Termo de Compromisso: 995969/2025 no Município de
São Pedro dos Crentes-MA. Conforme Condições, Quantidades e

Exigências Estabelecidas Neste Edita! e Seus Anexos.

Protocolo: 066/2026/CPL/SPC

Ementa: Direito Administrativo. Licitações e

Contratos. Análise jurídica prévia. Análise da

Minuta do Edital e seus anexos.

1 - RELATORIO

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao

procedimento iicitatório, Pregão Eletrônico, Modalidade Concorrência,
Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Construção de
Unidades Habitacionais “Programa Minha Casa, Minha Vida”. Objeto do

Termo de Compromisso: 995969/2025 no Município de São Pedro dos
Condições, Quantidades e ExigênciasCrentes-MA. Conforme

Estabelecidas Neste Edital e Seus Anexos.

Compuisando os autos foram identificados os seguintes

expedientes em seu bojo: Cl da Diretoria Administrativa soücitando a

autorização da autoridade superior para o
iicitatório; pesquisa de preços;

contratação;

prosseguimento do processo

autorização da autoridade competente para realização do certame;

Estudo Técnico PreÜminar, Termo de Referência com  a justificativa de

contratação; portarias de designação dos servidores responsáveis no
feito e minuta do Edita! e seus anexos.
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria

Jurídica, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de

edital elaborada, prescrita no art. 53, § 1°, da Lei n°14.133/21. Este

Parecer, portanto, tem o escopo assistir os atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

E 0 relatório. Passo a opinar.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Cumpre destacar que a análise neste parecer se restringe a

verificação dos requisitos formais para deflagração do processo

administrativo licitatório, bem como da apreciação da Minuta de

Edital e seus anexos, e se estão em conformidade com a Nova Lei de

Licitações (14.133/21).

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos,

estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou
discricionários.

Nesse sentido a lição doutrináriaL

"O exame a ser procedido pela assessoria deve ser jurídico

stricto sensu. Não é adequado que o assessor jurídico, no

manejo de sua competência técnica específica, pretenda

aventurar-se em outras searas, expondo motivos pertinentes

à expertise do objeto da licitação ou quanto à conveniência e

oportunidade deia, ou mesmo, quanto a critérios técnicos de

composição dos custos e execução do contrato. O jurista só

pode analisar os aspectos jurídicos do instrumento

convocatório".

Assim, este parecer tem por objeto prevenir a produção de

atos irregulares e ilegais, que possam ser questionados e até mesmo

^ MOREIRA, EgonBockman. GUIMARÃES, Fernando Vernalha. 2^ ed. A Lei Geral de Licitação - LGL e o

Regime Diferenciado de Contratação - RDC. São Paulo: Método, 2015. p.262.
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anulados posteriormente. Ainda, a adoção dos ditames previstos na

Lei no 14.133/21 por esta munidpaiidade, significa o afastamento de

condições que causem prejuízos aos cofres públicos, pois permitirá a

melhor contratação decorrente da mais ampia e iegítima

competitividade.

3 - DA MODALIDADE DE LICITAÇAO ESCOLHIDA

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federai determina

que as obras, serviços, compras e aiienações da Administração

Pública serão precedidas de iicitação púbiica que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, ressaivados os casos

especificados na iegisiação.

A iicitação configura procedimento administrativo mediante

0 quai a Administração Púbiica seieciona a proposta mais vantajosa,
caracterizando-se como ato administrativo formai, praticado pelo

Gestor Púbiico, devendo ser processado em estrita conformidade com

os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional.

Pregão Eletrônico, Modalidade Concorrência, Contratação

de Empresa Para Prestação de Serviços de Construção de Unidades
Habitacionais “Programa Minha Casa, Minha Vida”. Objeto do Termo de

Compromisso: 995969/2025 no Município de São Pedro dos Crentes-MA.
Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas Neste
Edital e Seus Anexos.

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise,

vaie aclarar que a Lei 14.133/2021 dispõe que pregão é a modalidade

de licitação obrigatória para a aquisição de bens  e serviços comuns,

sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta Lei, como

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos peio edital, por meio de especificações usuais

(art. 29).
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O procedimento da licitação deve seguir etapas e requisitos

para que seja válido. A Lei 14.133/21 estabelece  o rito, os atos e os

requisitos necessários para todos os processos licitatórios, ad
litteram:

"Art. 17. o processo de licitação observará as seguintes

fases, em sequência:

I - preparatória;

II - de divulgação do edital de licitação;

III - de apresentação de propostas e lances, quando for
0 caso;

IV - de julgamento;

V - de habilitação;

VI - recursal;

VII - de homologação. [...]

4 - DA REGULARIDADE PROCESSUAL

O processo administrativo em epígrafe está instruído com a

Cl da Diretoria Administrativa solicitando a contratação; autorização

da autoridade superior para o prosseguimento do processo licitatório;

autorização da autoridade competente para realização do certame;

Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência com a justificativa de

contratação; minuta do Edital e seus anexos.

Depreende-se que a licitação deve ser realizada em um

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e

numerado, logo, trata-se de um processo administrativo formal,

exigência legal que deve ser prontamente atendida no processo em

epígrafe.

Ademais, verifica-se, então, que a presença de todos estes

elementos acima mencionados guardam a devida observância às

prescrições da Lei n° 14.133/21.
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5 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO ESCOLHIDA

Pregão Eletrônico, Modalidade Concorrência, Contratação de

Empresa Para Prestação de Serviços de Construção de Unidades

Habitacionais “Programa Minha Casa, Minha Vida”. Objeto do Termo de

Compromisso: 995969/2025 no Município de São Pedro dos Crentes-MA.

Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas Neste
Editai e Seus Anexos.

6 - DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Destaca-se que, por ocasião da futura contratação, em se

tratando de registro de preços, torna-se necessária a comprovação da

dotação orçamentária para custeio da despesa correspondente

somente na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil,

conforme prevê o art. 8^ do Decreto Municipal Art. n° 004/2024.

7 - DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇAO/PREGOEIRO

Ressalta-se que deve estar acostada aos autos a portaria de

designação do Agente de Contratação/Pregoeiro e membros da

Equipe de Apoio da Comissão Permanente de Licitação.

8 - DA MINUTA DO EDITAL

Por oportuno, o exame jurídico das minutas do edital
constitui-se exercício de análise lógica e não pode abster-se do

exame de consciência das normas, prazos e documentos

apresentados. Toshio Mukai tem o mesmo entendimento, expresso na

obra do "Curso Avançado de Licitações e Contratos Públicos",/^
verbis:

"forçoso ver-se, pois, que elaborado o edita! e estando
definido o conteúdo desejável e adequado a licitação que se

pretende instaurar, impõe-se remeter todo o processo e as
minutas de instrumento convocatório e contrato ao exame do

órgão jurídico da entidade licitadora para, à luz das

disposições legais retro-mencionadas, verificar se não há

alguma omissão ou o estabelecimento de exigências que, no
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caso especifico, venham a oportunizar futuros

questionamentos a até mesmo a anulação de todo o

certame".

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o artigo 25 e

parágrafos da Lei n°14.133/21, no qual traz à baila que o edital de

licitação deverá atender a uma série de especificidades, vejamos:

"O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à

entrega do objeto e às condições de pagamento.

§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará

minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas
uniformes.

§ 2° Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico

preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do

processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital

poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias

e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e

operação do bem, serviço ou obra.

§ 3° Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato,

termos de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos,

deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data

de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de

identificação para acesso.

§ 4° Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de

grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de

implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor,

no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato,

conforme regulamento que disporá sobre as medidas  a serem

adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu

descumprimento.

§ 5° O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela:

I - obtenção do licenciamento ambiental;

II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público.

§ 6° Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de

engenharia licitados e contratados nos termos desta Lei terão

prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser

orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da
economicidade e da eficiência.

§ 7° Independentemente do prazo de duração do contrato, será

obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de

preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e

com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice
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específico ou setorial, em conformidade com a realidade de

mercado dos respectivos insumos.

§ 8° Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno

mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime

de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão

de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais;

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante

demonstração analítica da variação dos custos.

§ 9° O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir

que percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução

do objeto da contratação seja constituído por:

I - mulheres vítimas de violência doméstica;
Vigência

(Vide Decreto n°

11.430. de 2023^

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Após proceder-se à análise de suas peças é percebido que a

minuta do aludido Edital e seus anexos elaborados pela Diretoria

Administrativa estão delineados de acordo com a legislação, razão

pela qual não se verifica, a princípio, a existência de motivo que

justifique reparos, modificações ou exclusões.

9 - DA MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Nos termos do artigo 89 da Lei n° 14.133/21, a minuta do

futuro contrato deverá contemplar, no que couber, as cláusulas

necessárias a que se refere o artigo 92 da aludida legislação, algumas

são de previsão obrigatória (sua ausência descaracteriza o contrato

administrativo e importa nulidade da avença), enquanto outras são

dispensáveis.

Com efeito, são obrigatórias as cláusulas correspondentes

aos incisos I ao XIX. As demais ou são dispensáveis ou são

facultativos, devendo ser previstas de acordo com  a natureza e

peculiaridade de cada contrato. ̂

^ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos. 11 ed. São Paulo; Dialética, 2005.

p. 497/498.
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Deste modo, o contrato deverá prever, minimamente, o

objeto e seus elementos característicos; o regime de execução ou a

forma de fornecimento; o preço e as condições de pagamento; os

prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de

observação e de recebimento definitivo, conforme  o caso; os direitos

e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas.

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica não observa

infringêncías legais na confecção do aludido contrato com base na
minuta analisada.

10-CONCLUSÃO

Por tudo 0 que foi exposto, e nos termos do que estabelece
0 artigo 53, §1°, da Lei n°14.133/21 a Procuradoria do Município
conclui pela viabilidade jurídica do procedimento.

É 0 parecer. Salvo melhor juízo.

São Pedro dos Crentes - MA, 26 de junho de 2026.

CELSIVAN DOS SANTOS JORGE

Procurador-Geral do Município

Portaria 011/2025

OAB/MA nO 13.572
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 066/2026

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 004/2026

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES
HABITACIONAIS “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, objeto do TERMO DE

COMPRIMISSO: 995969/2025 no Município de São Pedro dos Crentes-MA.

Data e hora de abertura da sessão púbiica: 13/07/2026 às 09:00h

Local: hrtDs://www.DortaldecomprasDublicas.com.br//. horário de Brasília/DF.

El Não□ SimExclusiva ME/EPP
I

□ Sim ENãoReserva de cota exclusiva ME/EPP

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Ate 08/07/2026

Os pedidos de esclarecimento c as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para a plataforma do Portal Compras Publica e para o
endereço cpisaopedrodoscreiitesfuitrmaií.com. conforme Lei n° 14.133/2021.

1
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N”

004/2026

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, por intermédio da Comissão de
Contratação, através da Agente de Contratação, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público
para conhecimento de todos que realizará no sistema Portal Compras Publica, às 09:ü0h do dia 13 de julho de
2026, Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, em regime de empreitada por preço unitário, de interesse da Prefeitura Munieipa! dc São Pedro dos
Crentes, visando a contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela LEI n" 14,133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N“123 DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas c
condições abaixo declinadas.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal dc São Pedro dos Crentes, designado Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo “Portal Compras Publica”, constante da página eletrônica do Portal Compras Publica, no endereço
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

Os horários estabelecidos no edita), no aviso e durante a sessão pública observarão o horário dc Brasília, Distrito
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Os participantes de licitação na modalidade concorrência, na torma eletrônica, têm direito público subjetivo à fi el
observância do procedimento estabelecido neste Edital e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de propostas, bem
como de abertura e início da sessão dc disputa dc preços, informados no preâmbulo do presente Edital.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente
de nova comunicação.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, no Município dc São Pedro dos Crentes -MA, conforme as
especificações descritas no Anexo 1 deste Edital.

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos c
trinta mil reais).

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital c as
normas vigentes que a ele se aplicarem.

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal Compras
Publicas e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2



PK» ( * lUíKA f'1

SÃO PEDRO
DOS CRENTES

TratMilho 4 nossa marca

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados na

Platafonna Portal compras publicas - Licitações Eletrônicas (https://www.portaIdccompraspublicas.coin.br).

0 licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamcnlc, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tomem desatualizados.

2.3

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da2.4

habilitação.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n"^ 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n"

123, dc 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações;

a) autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento dc bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou do projeto executivo,

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor dc mais dc 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo dc natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe tunçào na licitação ou atue na

físcalizaçào ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital dc licitação;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n*^ 6.404, de 15 dc dezembro dc 1976.

concorrendo entre si;

2.5

2.6

ou

3
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f) pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di\ailgaçào do edital, lenha sido condenada

judicialmcntc, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante,

h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os

itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.6.1

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, confonue legislação vigente.

Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de

É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção.2.7

familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação; ou

b) de autoiidade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante,

b.l) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF n“ 13, art. S**, inciso V, da Lei n“ 12.813, de 16 de maio de 2013 c art. 2", inciso 111, do

Decreto n.® 7.203, de 04 de junho de 2010);

É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada

que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

em

2.8

As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento dc licitar, aplicada por Órgãos Federais.

Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para

possível aplicação de penalidade.

2.9

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, designado

Agente dc Contratação, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar  o trâmite da
a sessão pública; receber, examinar e decidir as

3.1

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório, conduzir

impugnações c os pedidos de esclarecimentos ao edital c aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais

responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos

requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de
habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua

aos

4
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validade jurídica; receber, examinar c decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação.

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação e os

licitantes que participarem da concorrência, na fonna eletrônica, serão previamente credenciados, perante o

provedor do sistema eletrônico.

4.1

A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico
https: 'Www.riQilaldecompraspublicas.com.br/.

4.2

O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha

pessoal e intransferível.

4.3

A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.4

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este Município, promotor

da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decoiTentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.5

Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes a

ConcoiTência ate o momento da homologação do certame.

O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema Portal Compras Publicas as declarações

pertinentes.

4.6

4.7

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de5.I

julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horáiio estabelecidos

para abertura da sessão pública.

5.2

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto

5.3

5.4No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5
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5.4.1 está ciente c concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho  e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 não emprega menor dc 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor dc 16

anos, salvo menor, a partir dc 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aniao 7°. XXXIII, da

Constituição:

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111

c IV do art. F’ c no inciso III do art. 5'' da Constituição Federal:

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, cm campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no ailiuo 16 da Lei 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo  3 da_

Lei Complementar 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49. observado o disposto nos 1" ao 3“ do ail. 4^. da Lei n

A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Leüf

14.133. dc 2021. e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos

no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de

lances.

5.5

5.6

5.7

I4.133.de 2021.

5.8

5.9

5.10

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

5.11

5.12

minimo ou o seu

regras:

a aplicação do intervalo mínimo dc diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que5.12.2

incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; c

6
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OS lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o siibitem acima.

5.12.3

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá .ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.13

valor superior a lancc já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

5.13.2

percentual de desconto inferior a lancc já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

5.13.3

O valor fina! mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na fonua do item 5.125.14

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo c interno.

Caberá ao licitante interessado cm participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico5.15

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa5.16

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1 Valor Total da Prestação dos Serv iços;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidcnciários. trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.2

6.3

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
erro.

6.4

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5
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Independcntementc do percentual dc tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.6

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.

6.7

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, cm

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto

licitado nos seus termos, bem como dc fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.8

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.9

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência dc contratações6.10

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parle dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências; assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos lennos

do art. 71. inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocoiTência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.1 1

7.1

7.2

para troca de mensagens entre o Agente deO  sistema disponibilizará campo próprio

Contrataçào/Comissào e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.3

7.4

O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.7.4.1

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

7.5
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7.6 O licitante somente poderá oferecer lance dc valor inferior ou percentual dc desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por

cento).

7.7

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.8

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.7.9

Será adotado para o envio de lances na licitação  o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão7.10

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada7.10.1

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos7.10.2

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediáiios.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-7.10.3

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final dc classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for7.10.4

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances7.10.5

intcmiediários.

Após 0 tennino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances7.11

segundo a ordem crescente dc valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c registrado

em primeiro lugar.

7.12

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do menor7.13

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão. no decorrer da etapa competitiva da7.14

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9
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7.15

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo

7.16 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá coin o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma7.17

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ii”

123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n“ 8.538. de 2015. .

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se7.17.1

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7.17.2

oferta para desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

A melhor classificada nos tennos do subitem anterior terá o direito dc encaminhar uma última

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se7.17.3

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno

porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.17.4

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subilens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

7.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de

Contrataçào/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.18.1

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

dc sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais7.18.2

licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo7.18.3

licilatório.
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O Agente dc Contratação/Comissào solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 27.18.4

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à conflnnaçao daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados

É facultado ao Agente dc Contrataçào/Comissao prorrogar o prazo estabelecido, a partir dc
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes dc findo o prazo.

7.18.5

Após a negociação do preço, o Agente dc Contratação/Comissão iniciará a fase dc aceitação c julgamento7.19

da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissào verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições dc participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021. legislação correlata e no item 2 do edital, cspecialmcntc quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União nntDs://wwvv.norlaltransparencia.gov.br/sancoes/ccis): e
8.1.2

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
í https://wwvv.poriaUransDarcncia.uov.br-sancoes^cnep).

8.1.3

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.2

Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Agente de Contratação/Comissào diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento8.3.1

similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.8.3.2

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de8.3.3

participação.

Na hipótese de inversão das fases dc habilitação  c julgamento, caso atendidas as condições dc participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

8.4

Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada, e 5.7 deste edital.

8.5
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Verificadas as condições de participação c de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contrataçào/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.6

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1 contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;8.7.2

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a8.7.3

contratação;

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;8.7.4

apresentar desconfonnidadc com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde8.7.5

que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e8.8.1.1

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.8.8.I.2

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

8.9

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, scrai-8.9.1

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação8.9.2

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao
edital

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores8.9.3

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta c8.9.4

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

12
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Se houver indícios de inexequibilidade da proposta dc preço, ou em caso da necessidade de8.10

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade

da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos8.11

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

Em SC tratando dc serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à8.11.1

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos c dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações

indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.12

O ajuste de que trata este dispositivo se limita  a sanar erros ou falhas que não alterem a substância8.12.1

das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento8.12.2

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a8.13

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Os documentos previstos estão previsto neste item do edital, os quais são necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar  o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei ]f 14.133. dc 2021.

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da l.ci n*-*

I4.133./202n.

9.2

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçào, a declaração dc que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

9.3

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

9.4
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5 A habilitação será verificada por meio no Portal Compras Publicas nos documentos por ele abrangidos.

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mante-ios atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.6

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da9.6.1

habilitação.

A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.7

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal Compras
Publicas

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas após a solicitação.

9.7.1

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os9.7.2

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com

0 preço ou o percentual de desconto.

A verificação no Portal Compras Publica ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica serão as seguintes:

9.8

9.9

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual  - MEI: Certificado da Condição dc

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoemprccndedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: alo

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Cópias(s) da(s) ccdulas(s) dc idcntidade(s) dós sócios;

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte;

g) No caso de sociedade cooperativa: ata dc fundação c estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de
14
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1971, e ainda;

g.l) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia;

g.2) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;

g.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais
ou nas reuniões seccionais;

g.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram  a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

h)

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;i)

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

j)

k) Decreto de autorização em se tratando dc empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a

atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a9.10

seguinte:

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante,

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação dc certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto na

CLT com alterações da Lei n“ 12.440/2011;

d) Prova de inscrição no cadastro dc contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta do quadro de Sócios,

emitido nos últimos 30 (trinta) dias;

0 Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante,

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  e Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda

Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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9.11
documentos:

Qualificação Técnica: A üiialificacào técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes

9.11.1. Certidão dc Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e do responsável técnico, expedida pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou C AU da região sede da empresa;

9.11.2 Declaração Formal indicando o(s) Responsável(is) Técnico(s) que se responsabilizará(ão) pela execução dos
serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional, de acordo com a formação
profissional estabelecida na planilha orçamentária Anexo I do Projeto Básico.

a) a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsávei(is) Técnico(s) no julgamento desta
licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados
(FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou Contrato de Trabalho ou Contrato de
Prestação de Serviços ou Declaração dc Contratação Futura, caso não conste como Responsável
Técnico na própria Certidão do CREA ;

b) quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será
feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA e/ou CAU, devidamente
atualizados;

c) o profissional indicado para fins dc comprovação da capacitação tccnico-profíssional deverá ser o
responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
previamente aprovada pelo Órgão Contratante;

9.11.3 Qualificação Técnico-Profissional - Comprovação de Aptidão de Desempenho Técnico Profissional da
Licitante, através de Atestados ou Certidões fornecidos por pessoa de direito público ou privado, devidamente
averbado no Conselho Regional de Engenharia c Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura c Urbanismo
- CAU, comprovando ter executado as quantidades compatíveis com a proposta apresentada.

9.11.4 Qualificação Técnico Operacional - No mínimo, 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprobatório de que a licitante executou obra compatível em quantidades, características e
prazos com o objeto da licitação;

9.11.5 Declaração de possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado c disponível para a realização
do objeto da licitação.

9.11.6 O licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante c local em que foram efetuados a prestação dos serviços.

Qualificação Econômico-Financcira: A documentação  a ser apresentada consistirá dc;9.12

Balanço patrimonial c demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo dc abertura c

a)
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encerramento e notas explicativas, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios,
observando-se as seguintes condições:

b) quando enceirados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de
escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-Dl (Fundação
Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo
memorial de cálculo);

c) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas:

I - publicados cm Diário Oficial;

II - publicados em Jornal; ou

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante;

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Juridicas, da sede ou domicílio do licitante -
inclusive com os Tennos dc Abertura e de EnceiTamento (de acordo com a IN n" 65/97-DNRC).

devidamente autenticado pela Junta

d) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada
qualificada aquela que obtiver, no minimo, os seguintes índices:

índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

índice de Solvência Geral superiora 1,00-

Ativo TotalISG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

As empresas deverão comprovar um capital mínimo não inferior a 10% (dez por cento) dod.l)
valor estimado para contratação.

deste item, somente serão considerados válidose) Qualquer dos documentos referidos na letra
na foima da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional do técnico
responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade

a
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da sede da licilantc c declaraçào. assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua

capacidade econômico-fínanccira, excluidas parcelas já executadas dc contratos firmados.

g) Deverá ser realizada, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% (um por

cento) do valor estimado para a contratação.

g.l)A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

g.2) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o $ 1° do art. 96 da Lei n'
14.133/2021.7

h) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação Judicial ou recuperação extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas até 60 (sessenta) dias da data da abertura da proposta,

h.l) No caso dc certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.® 11.101, de 09 dc fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.13 Outros documentos:

9.13.1 Certidão Especifica c Simplificada atualizadas, emitida nos últimos 30 (trinta) dias da data dc apresentação

da documentação.

9.13.2. Declaração de que a empresa se responsabiliza por todos os encargos trabalhistas, prcvidenciárias c demais

encargos, inclusive, acidentes de trabalho;

9.13.3. Declaração do profissional detentor do Atestado de Capacidade Técnica de que administrará pessoal e

diretamente os trabalhos objeto deste Edital e seus Anexos.

9.13.4. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Nonnas Trabalhistas, tais como Formalização

e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo

equipamentos de proteção.

9.13.5. Declaração em papel timbrado da empresa, informando que se compromete a apresentar, ate a assinatura

do contrato, as Licenças de Operação expedidas por órgão ambiental competente que autorizem a empresa a

executar as atividades de coleta c transporte dc resíduos sólidos urbanos, necessários a perfeita execução dos

serviços constantes deste edital.

9.13.6 A Licitante apresentará nos termos das Lei 14.133/2021 declaração de que cumpre as exigências de reserva

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.
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9.13.7 O licitante deverá atestar que conhece o local c as condições dc realização da obra ou serviço, através de

declaração fonnal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação

9.13.7.1 A Licitante poderá realizar a vistoria prévia, não sendo a mesma obrigatória, devendo ser agendado

através do cmail cplsaopedrodo.screntcsrrtJ.umail.com.

9.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

complcmentação de infomiaçõcs acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde9.14.1

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; c

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;9.14.2

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não9.15

alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dc habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão9.16

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja9.17

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

A comprovação dc regularidade fiscal c trabalhista das microempresas c das empresas de pequeno porte9.18

somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação (art. 4'* do
Decreto n" 8.538/2015L

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de9.19

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

10 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
Dos Esclarecimentos:10.1

Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente dc Contratação, cxclusivamentc por meio
eletrônico, através do e-mail cnlsaonedrudoscrentesáf Hmail.com. em até 03 (três) dias úteis anteriores  à data fixada

para a realização do certame.

lO.U

O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios fonuais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

10.1.2

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e10.1.3

a administração.
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10.2 Das Impugnações:

IQ.2,1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias
úteis antes da data de abertura do ceitame.

A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital c dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,

contados da data de recebimento da impugnação.

10.2.2

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10.2.3

10.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do ceitame.

A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário dc

representar o Licitante (contrato social no caso dc sócio, e procuração do contrato social nos demais casos).

10.2.5

O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará na

plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

10.2.6

Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado “Aviso” no Diário10.2.7

Oficial do Municipio, bem como designada nova data para realização do certame.

As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar

impugnações/esclarecimeníos/avisos do Portal de Compras Publicas, assim como pelo e-mail que constar da
retirada do Edital.

Dos Recursos: fArt. 165 da Lei 14.133/2021)

10.2.8

10.3

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, dc forma

imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

10.3.1

A falta de manifestação imediata do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do

direito de interpor recurso, ficando o Agente de Contratação autorizado a encaminhar a autoridade superior para

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.3.2

A recorrente que tiver sua intenção dc recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.

10.3.3

As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas  a apresentar contra-razões, também via sistema, em

igual prazo, que começará a correr do termino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de contrarrazões será o
mesmo do recurso c terá início na data dc intimação pessoal ou de divulgação da intcrposiçào do recurso

IQ.3.4

O Agente de Contratação verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso.10.3.5

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que. se não

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

10.3.6

O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível dc aproveitamento.10.3.7
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10.3.8 O recurso contra decisão do Agente dc Contratação não terá efeito suspensivo.

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis dc aproveitamento.

J0»3.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Caberá ao Agente de Contratação encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, que poderá
adjudicar o objeto c homologar a licitação.

11.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo Secretário Municipal de

Administração do Município de São Pedro dos Crentes, após constatada a regularidade dos atos praticados e

recebimento do processo concluído pela Comissão dc Contratação.

10.3.9

11

12 DA DESPESA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários:12.1

CONVÊNIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N^ OPERAÇÃO 56000005019/2025
N" TRANSFERGOV 039671/2025

1 PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE OBRAS,

SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS, SERV. URBANOS,

SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013 Moradia Digna 16

481001310380000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais 4.4.90.51.00 149
34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150 289.406,25

1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 151 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001

OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Habitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia Digna 16 482001310390000

Construção. Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas 4.4.90.51.00 155 34.728.75
1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156 289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 001

OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES
Total

DA CONTRATAÇÃO E RE AJUSTE

A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo dc Contrato, conforme Minuta de Contrato em

anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais.
13.2

13

13.1

A licitante será convocada para assinar o Termo dc Contrato no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar da

notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez.

O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses.

Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o

contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os demais
licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam mantidas todas as

13.3

13.4

condições do Edital.
13.5 Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em conformidade com o disposto na Lei n'

14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes fonnas:

I - detenninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente

de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitra!, cm decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai,

ou por decisão judicial.

21



●■ n-!r t I (TiíKA nr

DOS CRENTES
Trntjairio d nossa marca

§ r A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

1 - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.

13.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, seni prejuízo das sanções

previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administração;

II - ocupação e utilização do locai, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

111 - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e prcvidenciárias. quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

TV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração

Pública e das multas aplicadas.

DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcoiitratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.

14.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e Juntada aos autos do processo correspondente.

14.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou Jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,

até 0 terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente designada

para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021.

A fiscalização deve observ^ar o disciplinado no Contrato.

14

15

15.1

15.2

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no Projeto

Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, encargos

sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que

porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração Pública;

16

16.1

Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas naII.

licitação;
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Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, c,
no caso de reforma de edifício ou de equipamento,  o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta
porcento), na forma do art. 125 da Lei n" 14.133/2021.

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

111.

IV.

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Sào obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no17.1

Projeto Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico;

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto;

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato;

IV - Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe

de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante

ou para com terceiros.

23 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO

24.10 recebimento do objeto será em conformidade  a Lei n® 14.133/202! e de acordo com o estabelecido no

Projeto Básico (anexo I do edital).

O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o
recebimento definitivo.

24.3

24.2

Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados desde que
a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmcntc no

que se refere às retenções tributárias.
24.4

resultado será impresso e anexado ao processo.
24.5

forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% (seis porcento)

ao ano, capitalizados diariamente era regime de Juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula;

O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de ta “On Line” no SICAF, cujo

No caso de eventual atraso de pagamento desde que  a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

EM = I X N X VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do

efetivo pagamento;

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e
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VP = Valor da prestação em atraso.

24.6

CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária.

Se 0 inadimplcmento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, o

25 DAS PENALIDADES

25.1 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso),

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei n°
14.133/2021.

A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo25.2

estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades legalmente estabelecidas.

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos legais.25.3

As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos fortuito25.4

e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas.

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos25.5

e na Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível.

Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não se25.6

verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor correspondente
mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do processo para inscrição da

dívida junto ao Município.

A retenção do valor da multa poderá ser feita cauteiarmente, quando se tratar de última parcela a ser25.7

faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade.

Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito nos

lermos da Lei a penalidade de:

1. Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos c máximo dc 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas no

Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e

não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar documentação falsa,

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato,

comportar-se de modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 156 da Lei n"
14.133/2021.

25.8

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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26.1 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito de revogar total ou parcialmcnte a
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante
provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições legalmente
previstas.

Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não causem prejuízo à

Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde

que seja possível a aferição da sua qualificação  e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da
sessão pública da Concorrência.
26.4

26.2

26.3

Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Agente de Contratação dc acordo com a Legislação

pertinente.
26.5 A  Prefeitura Municipal dc São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito dc filmar e/ou gravar as sessões
relativas a esta Concorrência e utilizar este meio como prova.
26.6 É facultada ao Agente de Contratação e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção

de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo.
26.7 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa

entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato.

Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência,

"Transparcncia/Licitações".
26.9

26.8

É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Governador Eugênio Barro

em

s, no

Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do
vencimento.

26.11 Na hipótese do processo iicitalório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ticam

automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.

26.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que^tenham

servido dc base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta CONCORRÊNCIA,

independentemente de transcrição.

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos;

ANEXO I - Projeto Bá.sico
ANEXO II - Minuta do Contrato

São Pedro dos Crentes - MA, 27 de junho dc 2026.

RÔMULO COSTA ARRUDA

Agente de Contratação
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N
002/2026

Ui

PROJETO BÁSICO

EM ANEXO
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 002/2026

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES. E DE OUTRO LADO. A EMPRESA

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, sediada na Av. José Samey, 1410 - Centro, inscrita no CNPJ sob o n"

  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de
, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n

residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado, 
CONTRATADA, sediada à
brasileiro, CPF n'’
Contrato de Prestação de Ser\dços, cuja lavratura foi regularmente autorizada cm despacho constante no
Processo Administrativo n“ xx/2026, da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n"
xx/2025 e seus anexos, c ainda da proposta adjudicada que a este integram, indcpcndentemcntc de
transcrição, submctcndo-sc as parte às disposições constantes da LEI
COMPLEMENTAR N®123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria,
mediante às Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, no Município de São Pedro dos Crentes-MA, em
conformidade com o Anexo I do Edital, que passará  a scr parte integrante deste instrumento, quando de sua
assinatura.

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato,
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3" Proposta Adjudicada e toda
correspondência trocada entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A CONTRATANTE permitirá o
acesso às áreas onde serão executados os serviços, somente ao pessoal autorizado pela CONTRATADA.

. RG n"Administração,
,  doravante denominada

, neste ato representada pelo Sr
residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente

, CNPJ n"

14.133/2021, LEI

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a - executar os serviços objeto deste licitação em estrita observância das condições previstas na Edital
da Tomada de Preços e na Proposta;

b - Aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem
adotados pela CONTRATANTE;
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c - Responder por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a TERCEIROS

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade cm razão da fiscalização c acompanhamento da CONTRATANTE;

d - Agir como uma organização completa, fornecendo lodo o material, equipamentos, mão-de-obra,

fardamento padrão e tudo o mais que for necessário à execução dos serviços objeto deste Contrato,

responsabilizando-se, inclusive, por todas as despesas e encargos de qualquer natureza decorrentes dos

serviços a seu cargo;

e - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados;

f - Responsabilizar-se por todos os ônus dos encargos sociais securitários, previdenciários, fiscais e

outros dc qualquer natureza inclusive vale-transporte, relativos a mão-de-obra utilizada na execução

dos serviços contratados, bem como, decorrentes de responsabilidades civis em geral;

g - Apresentar quando solicitado à CONTRATANTE, comprovantes dc recolhimentos das obrigações
sociais tais como; INSS, FGTS e outros;

h - Responsabilizar-se pelo bom desempenho c comportamento de seu pessoal, podendo a

CONTRATANTE exigir a imediata substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada,

no prazo dc 24 (vinte c quatro) horas;

i  - Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e equipamentos

necessários à exceuçào dos serviços;

j - Fazer-se representar no local de trabalho por encarregado com atribuição de acompanhar,

coordenar e fiscalizar os serviços, autorizado a manter entendimento com pessoa indicada pela
CONTRATANTE

k - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, assegurando à CONTRATANTE o
direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar refazer qualquer serviço com o qual

não esteja de acordo,

l - manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

m - disponibilizar o livre acesso aos documentos  e registros contábeis da empresa contratada,
conforme o inciso XX do art. 43 da Portaria Interministerial n° 507 de 24 de novembro de 2011.

cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

especificas, para pessoa com deiiciência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

n-

PARÁGRAFO SEGUNDO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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a - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, através dc servidor designado para esse fim,

que anotará em registro as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas con-etivas por parte desta;

b - Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA no local de execução de serviços;

c - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas, devidamente

atestadas por servidores designados pela Prefeitura;

d - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;

e - Exigir, quando julgar necessário, a apresentação dos documentos que comprovem a situação de

regularidade da CONTRATADA, junto ao FGTS, INSS,  e Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO

), a ser pago cmO valor global do presente contrato é dc R$

parcelas, mediante a apresentação da Nota Fiscal, emitida no período.

(

PARÁGRAFO ÚNICO

Os preços são considerados completos e abrangem mão-de-obra, encargos sociais, taxa de administração,

lucro, equipamentos c materiais necessários à execução dos serviços, transporte, material de uso pessoal c

tudo mais que possa influir no custo final, inclusive os tributos incidentes.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência dc 10 (dez) meses, devendo ser considerado a partir da assinatura do

Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o que preceitua a Lei n° 14.133/2021. O prazo dc execução

será de 10 (dez) meses, com início partir de sua assinatura da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com os serviços prestado com

preços unitários e total.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do

ateste que fonnalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado

pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes
documentos;

I. Ordem dc Serviço;

II. Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e preços,

respectivos períodos de execução e valor total mensal:
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III. Certidões c documentos de comprovação dc regularidade fiscal c trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às

contribuições previdenciárias e as de terceiros;

b) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e dc Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda Estadual;

d) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda

Municipal;

e) Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente à
CONTRATADA, na Conta Corrente n.' , Agencia. , do Banco

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato sujeitará à

CONTRATADA à multa de mora correspondente a 2% (dois por cento), sobre o valor do Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O valor deste contrato não será reajustado.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado na

cláusula quinta, a CONTRATANTE se obriga a pagar uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
vencido.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa dc que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:
CONVÊNIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N“ OPERAÇÃO 56000005019/2025
N" TRANSFERGOV 039671/2025

1 PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE

OBRAS, SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS,

SERV. URBANOS. SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013

Moradia Digna 16 481001310380000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais
4.4.90.51.00 149 34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150

289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-00! 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 151 289.406,25

1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Plabitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia

Digna 16 482001310390000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas
4.4.90.51.00 155 34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156

289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25

1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES Total

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

1. A inexecuçào total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, confoime disposto na Lei n° 14.133/2021

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão fomialmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecuçào total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações

assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções;
I - advertência:

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I. l Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoime normas e orientações

dos órgãos de controle.

1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I

do caput do art. 155 da Lei n" 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 da Lei n" 14.133/2021.

1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II. 111, IV. V, VI e VII do caput do art.

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável dc
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e XII do caput do art. 155 da Lei \f

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §

4® deste artigo, e impedirá o responsável dc licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

155 da Lei n

CLAUSULA DÉCIMA - DA BASE LEGAL

Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n“ 14.133/2021, a doutrina, a

jurisprudência e os princípios gerais dc direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÀO
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11.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.

11.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

11.3 Será vedada a subcontratação dc pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL
DA CONTRATADA

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo c civil pelos atos lesivos previstos na

Lei n“ 12.846/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não,

na fonna ali prevista.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem atos lesivos à Administração Pública:

a) Fraudar o presente contrato;

b) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no edital da licitação ou no próprio
instrumento contratual;

c) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fínanceiro deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este contrato possui vinculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n° xx/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n“ 14.133/2021;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n® xx/2025 e seus anexos;

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios

gerais do Direito.

14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou cm casos dc divergência entre as disposições deste Contrato

e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n® 14.133/2021 e demais nonnas pertinentes às licitações c contratos administrativos e,

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
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A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua

assinatura, obedecendo o prazo previsto na Lei n.° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Governador Eugênio Barros, Estado do Maranlião, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor c

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes,

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

de 2026.São Pedro dos Crentes. - MA, de

CONTRATANTE;

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

CPFN‘

CPFN'
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Declaração de Sustentabílídade do Empreendimento

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025
N** do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato; Provisão de unidades habitacionais no Município de
São Pedro Dos Creníes/MA.

Eu, Rômulo Costa Arruda, brasileiro(a), natural de Carolina/MA, portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230.653-69, devidamente investido no cargo de Prefeito(a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes/MA, inscrito no CNPJ 01.577.844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os

atributos de sustentabilidade presentes nos projetos.

Declaro também que a Prefeitura Municipal possui recursos financeiros, técnicos e

estruturais de modo a garantir a operação, manutenção e conservação adequadas da

infraestrutura pública gerada pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse ou

termo de compromisso e, até a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários, zelar

pela preservação e guarda do imóvel contra invasões e depredações, prevendo reparos e

periodicidade de manutenções necessárias durante  a vida útil da infraestrutura.

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido,

conforme comprovante anexo.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma
ARRUDA:028230
65369

digitai por ROMULO
COJTA
ARRUDA:02823065369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Declaração de Responsabilidade

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato; 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Rômuio Costa Arruda, brasileiro(a), natural de Carolina/MA, portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230.653-69, devidamente investido no cargo de Prefeito(a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes - MA, inscrito no CNPJ 01.577.844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a responsabilidade pela obtenção de todas as licenças e

autorizações ambientais necessárias para o projeto FNHIS, será delegada à empresa

vencedora do certame licitatório, nos termos do art. 25, § 5°, inciso I, da Lei n° 14.133, de

1°de abril de 2021.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma

ARRUDA:028230

65369

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA;02823065369

Rômuio Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Declaração planejamento licitação

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaramos através desta que este Município pretende realizar o processo iicitatório com a

finalidade de contratação de empresa para execução do empreendimento acima referenciado

conforme segue:

Serão licitadas em separado {meta 1 - produção de unidades

habitacionais / meta 2 - execução de trabalho técnico social)

Indicação das submetas que serão

licitadas separadamente:

Lei 14.133/2021Legislação adotada:

Execução indiretaForma de execução:

(  ) Sim / ( X ) NãoUtilizará pregão?:

Empreitada preço globalRegime de execução:

NãoPreço sigiloso?:

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de fornia

ARRUDA:028230

65369

digital por flOMULO
COSTA
ARRUOA<l2e2306S369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal
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#PÚBLICO

TERMO DE COMPROMISSO N° 995969/2025/MCIDADES/CAIXA

TERMO DE COMPROMISSO TRANSFEREGOV.BR N°

995969 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,

REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES, COM A FINALIDADE DE PROVISÃO DE
UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO AO
PROGRAMA MCMV ■ FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE
SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA.

A UNIAO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 05.465.986/0001-99, com
sede Esplanada dos Ministérios, Bloco E, S/N - Zona Cívico Administrativa - Brasília/DF - CEP: 70 067-901, doravante

denominado REPASSADOR, neste ato representado(a) pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob
a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n°759, de 12 de
agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado
na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto n® 8.945, de 27 de dezembro de 2016,
e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília - DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n°
00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÃRIA, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA
CARDOSO, Matrícula Funcional n® c093203-4, conforme procuração lavrada em notas do 2® Ofício de Notas  e Protestos
- Brasília - Distrito Federal, no livro 3632-P, fis 193, em 08/10/2025 e substabelecimento lavrado em notas do 2° Ofício de
Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3633-P, fts. 110, em 16/10/2025, e;

0{A) MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 01,577,844/0001-62, com sede São

Pedro dos Crentes/MA, doravante denomlnado(a) RECEBEDOR, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RÒMULO
COSTA ARRUDA, portador da matrícula funcional n® 0000

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, com a finalidade de “PROVISÃO DE UNIDADE
HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS

CRENTES-MA.” registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei n° 11.578, de 26 de novembro de 2007,
na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no
Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto n® 7.983, de 8 de abril de 2013, no Decreto n® 11.632, de 11
de agosto de 2023, no Decreto n® 11,855, de 26 de dezembro de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n® 32, de 4 de junho de 2024 e demais normas vigentes aplicáveis à matéria, e mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso tem por objeto “PROVISÃO DE UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO
AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA." a ser realizada no

município de SAO PEDRO DOS CRENTES/MA, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Compromisso, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, o Anteprojeto ou Projeto
Básico e/ou Termo de Referência propostos pelo RECEBEDOR e aceitos pela MANDATÃRIA no Transferegov.br, bem
como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde
que sejam submetidos e aprovados previamente pela MANDATÃRIA ou pela autoridade competente do REPASSADOR
e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 33, II, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°
32, de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS PARA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO E PARA EMISSÃO DE
ORDEM DE SERVIÇO

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caixa.gov.br ROMULO
COSTA
ARRUDA;02823
065369

Assinado de forma

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:0282306S28.192 v004 micro 1
369
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O RECEBEDOR deverá:

a) Apresentar a publicação do edital de licitação  â MANDATÁRIA, por meio do Transferegov, em até 60 dias,
contados da data de emissão do Laudo de Verificação Técnica ou da data de contratação sem suspensiva,
quando for 0 caso.

b) Concluir o processo licitatório e enviar para análise da MANDATÁRIA, por meio do Transferegov, no prazo
máximo de 120 dias contados da data de publicação do edital de licitação,

c) Emitir a Ordem de Serviço (OS) e registrá-la no Transferegov em até 10 dias, contados da data da autorização
de inicio de objeto.

Subcláusuia primeira. Os prazos de que tratam as alíneas “a” e “b" do caput desta Cláusula poderão ser prorrogados
por até sessenta dias, mediante deliberação do REPASSADOR.

Subcláusuia segunda. O descumprimento dos prazos de que tratam as alíneas “a" e “b" do caput, consideradas as
possíveis prorrogações, pode ensejar a rescisão ou a extinção do presente Termo de Compromisso, nos termos do § 9®
do art. 37 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n° 32, de 4 de junho de 2024.

Subcláusuia terceira. Em caso de descumprimento do prazo de que trata a alínea “c" do caput. este Termo de
Compromisso poderá ser denunciado por decisão do Repassador, nos termos do inciso I do art. 56 da Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n“ 32, de 4 de junho de 2024.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo de Compromisso, são obrigações dos participes:

DA MANDATÁRIA:I.

analisar, aprovar ou rejeitar o Plano de Trabalho;
verificar as peças documentais apresentadas peio RECEBEDOR e emitir iaudo de verificação técnica:
emitir os empenhos necessários à execução do objeto pactuado;
celebrar os termos de compromisso e eventuais termos aditivos;
solicitar ao REPASSADOR a autorização para o início do procedimento licitatório;
verificar a reaiização do processo iicitatório:
autorizar o início do objeto;
transferir ao RECEBEDOR os recursos financeiros previstos para a execução deste Termo de Compromisso, de
acordo com o cronograma de desembolso e o ritmo de desenvolvimento da obra ou do serviço de engenharia;
acompanhar, avaliar e aferir a execução fisica e financeira do objeto deste Termo de Compromisso, bem como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos;
analisar a prestação de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execução física e financeira,
bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado;
aprovar ou rejeitar a prestação de contas final;
instaurar a Tomada de Contas Especiai - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com
a iegislação específica ao caso;
canceiar os empenhos remanescentes no caso de conclusão, denúncia ou rescisão do Termo de Compromisso;
verificar a existência de Anotação de Responsabiiidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica
-RRT;

reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução
do instrumento;

notificar o RECEBEDOR quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos
recursos públicos transferidos;
adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do
dano e obtenção da regularização e do ressarcimento;
verificar se o RECEBEDOR disponibilizou, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, o extrato do instrumento e suas alterações, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de liberação, o detalhamento da apiicação dos recursos e as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, na forma do art. 30 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024;
garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja reaiizado, de forma reguiar, o acompanhamento das
obras e serviços de engenharia, inclusive com visitas de campo preiiminar;
rescindir o Termo de Compromisso;
dispor de estnjtura física e equipe técnica adequadas para anaiisar as peças técnicas e documentais, inclusive
os anteprojetos e projetos básicos, acompanhar a execução física do objeto pactuado, e reaiizar a conformidade
financeira e a anáiise da prestação de contas final;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/líbras

Ouvidoria: 0800 725 7474

WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104
caixa.gov.br

ROMULO
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V. notificar o recebedor previamente à inscrição como inadimpiente no Transferegov.br, quando detectadas
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar; e

w. prorrogar, "de ofício", a vigência do instrumento antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

Subcláusula primeira. 0 REPASSADOR e a MANDATÁRIA não se responsabilizam solidariamente ao RECEBEDOR
ou contratado pelo eventual ajuizamento de ação judicial, para fins de comprovação de regularização do imóvel.

II. DO RECEBEDOR:

a. executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, o Anteprojeto, o Projeto Básico
e/ou 0 Termo de Referência aceitos pela MANDATÁRIA, adotando todas as medidas necessárias à correta
execução deste Termo de Compromisso;

b. encaminhar ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA as suas propostas, planos de trabalho e pesquisa de
preços, na forma e prazos estabelecidos;

c. definir;

por metas e etapas, a forma de execução do objeto, com funcionalidade, e
as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios
tecnológicos necessários para embasamento das soluções constantes no projeto, bem como elaborar
os projetos técnicos relacionados ao objeto;

elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação juridica e institucional
necessária á celebração deste Termo de Compromisso, e atender tempestivamente as cláusulas suspensivas,
de acordo com os normativos do programa;
assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas,
ações e atividades;
garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários â instalação e disponibilizaçâo
dos equipamentos adquiridos;
selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas
pelo REPASSADOR, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica
e social, informando ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA sempre que houver alterações;
apresentar declaração de capacidade técnico-gerencial para execução do objeto pactuado;
acompanhar de maneira adequada e promover todas as sanções administrativas que a legislação federal
incumbe aos contratantes públicos;
apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos
emitidos pelo órgão ou pela entidade ambiental competente das esferas municipal, estadual, distrital ou federal;
realizar:

I.

d.

e.

f.

g

h.
1,

j-

k.

a verificação da necessidade e obtenção das aprovações dos projetos e licenças relacionadas à
execução das intervenções, junto aos órgãos competentes, a exemplo do Corpo de Bombeiros,
Vigilância Sanitária, órgãos do Patrimônio Histórico e do Patrimônio da União, Concessionárias de
Serviços Públicos, dentre outros;
a guarda de toda a documentação relacionada no item anterior, devendo ser apresentada ao
REPASSADOR, MANDATÁRIA e órgãos de controle quando solicitada,

incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao presente
instrumento;
proceder ao depósito da contrapartida, conforme cronograma de desembolso, quando for o caso;
aplicar, no Transferegov.br, os recursos creditados na conta vinculada ao Termo de Compromisso em
caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada
em títulos da divida pública, e realizar os pagamentos de despesas do Termo de Compromisso também por
intermédio do Transferegov.br;
estar ciente de que a MANDATÁRIA está autorizada  a efetuar o resgate dos saldos remanescentes da conta
vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto;
realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação
vigente e assegurando:

a correção dos procedimentos legais;
a suficiência do anteprojeto, projeto básico ou do termo de referência;
a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua
composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e
a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme previsto na Lei n° 14.133,
de 1® de abril de 2021, c/c o art, 36 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024;
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prever, nos editais de licitação e nos contratos administrativos  de execução ou fornecimento - CTEF: ^***——
que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da
empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que
detectadas impropriedades que possam comprometer  a consecução do objeto ajustado;
a obrigatoriedade da aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais ou a
aplicação das margens de preferência para produtos manufaturados nacionais e sen/iços nacionais
sempre que esses produtos e serviços estiverem descritos na lista estabelecida na Resolução CIIA-
PAC n° 1. de 28 de junho de 2024, obsen/adas as disposições do art. 3“-A da Lei n® 11.578, de 26 de
novembro de 2007, e do Decreto n® 11.889, de 22 de janeiro de 2024;

inserir cláusula nos CTEF destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insira as
informações e os documentos relativos à execução no Transferegov.br;
registrar adicionafmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres
técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados. Distrito Federal e
municípios;
exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF;
apresentar declaração expressa fi rmada por representante legal do RECEBEDOR, do INTERVENÍENTE ou da
UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;
registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela administração pública para
a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva inscrição
ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART
e 0 RRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de
fornecimento e os atestes dos boletins de medições;
disponibilizar no Transferegov.br o edital de licitação e seus anexos, ata de recebimento de propostas e
julgamento, a proposta e documentos de habilitação do vencedor, caso a licitação não seja processada no
Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br;
comunicar alterações na documentação objeto do laudo de verificação técnica após o aceite da MANDATÁRIA;
comunicar ao REPASSADOR e á MANDATÁRIA, com 30 (trinta) dias de antecedência, a previsão de emissão
da ordem de serviço do CTEF;
executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos,
designando profissional habilitado no locai da intervenção com a respectiva ART e RRT, quando couber;
utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física
do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização;
realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes às visitas realizadas
quando solicitado;
determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;
permitir o livre acesso de servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno e externo da União,
bem como dos funcionários da MANDATÁRIA e do apoiador técnico, aos processos, documentos e
informações referentes a este Termo de Compromisso, CTEF, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Termo de
Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;
operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Termo de Compromisso:
fornecer ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas
para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
incluir nas placas e adesivos indicativos das obras o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado
pelo Transferegov.br, e informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme
previsto no Manual de Identidade Visual - Novo PAC - IDV;
afixar e manter atualizada, em local de boa visibilidade placa de obra elaborada conforme Manual de Identidade
Visual - Novo PAC - IDV vigente nas datas de realização de vistorias e de solenidades de que trata o inciso
XXXVI do art. 8® da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024, e mantê-la em bom estado de conservação
durante todo o prazo de execução das obras e até que a MANDATÁRIA verifique a conclusão das obras, sob
pena de suspensão de repasses e desbloqueies;
divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo de Compromisso, o
nome e a logomarca do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, a origem do recurso, o valor do
repasse e o nome da MANDATÁRIA e do REPASSADOR, como entes participantes;
O RECEBEDOR, o INTERVENÍENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverão comunicar expressamente à
MANDATÁRIA:
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i. com antecedência de trinta dias, a realização de solenidades relacionadas ao termo de compromisso,
tais como divulgação da assinatura do instrumento, emissão de ordem de serviço, visitas às obras
com a participação de autoridades da esfera estadual ou federal, bem como inaugurações parciais ou
totais de obras,

ii. a data prevista para inauguração quando a execução atingir 80%; e
iii. no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a medição final realizada pela MANDATÁRIA, a confirmação

da data e local onde ocorrerá a ação promocional, inclusive entregas e/ou inaugurações e/ou
solenidades;

mm. comprometer-se a utilizar a marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Termo de
Compromisso, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;
providenciar a instalação de placa de inauguração  e ou de conclusão das obras, garantindo sua conformidade
com o Manual de Identidade Visual - Novo PAC - IDV:
obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto, em conformidade com as leis,
normativos e orientações técnicas que tratam da matéria;
prestar contas dos recursos vinculados ao instrumento;
dispor de condições e estrutura para acompanhar a execução do objeto e cumprir os prazos de análise da
prestação de contas;
instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado
0 desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do
Termo de Compromisso, comunicando tal fato ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA;
indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;
realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,
prestação de contas e informações acerca da TCE, quando couber;
incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de
2024;
informar tempestivamente ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, quando houver, sobre a conclusão das obras
físicas ou de etapas úteis, de estudos e projetos, e da aquisição de equipamentos, objeto do Termo de
Compromisso, assim como os casos de paralisação da execução do objeto;

ww. garantir o uso subjacente, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, para os casos de regularização previstos no
art. 16, § 3®, inciso VII, e inciso VIII, nas alíneas “a" e "b”, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024;
dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e,
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União,
0 Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;
manter e movimentar os recursos financeiros na conta bancária específica do instrumento, aberta em instituição
financeira oficial; e
atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
n® 32, de 4 de junho de 2024, e suas alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as
transferências de recursos regidas pelo Decreto n® 11.855, de 2023, independentemente de formalização de
Termo Aditivo ao presente instrumento,

[utilizar caso haja previsão de CONSÓRCIO PÚBLICO, ajustando a redação conforme as peculiaridades do caso
especifico]

Subcláusula segunda. Os entes consorciados são solidariamente responsáveis quanto às obrigações cominadas ao
consórcio público.

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Para fins de execução deste Termo de Compromisso, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo
com as disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
especialmente no que se refere á legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste
instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada Parte será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa,
respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade
com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não
autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá a Parte responsável pelo
incidente comunicar imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as seguintes informações: (i) a descrição
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dos dados pessoais envolvidos; (ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento);  e (iii) qi
os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso uma das Partes seja destinatária de ordem judicial ou notificação/requisiçáo de qualquer
órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido
compartilhados em decorrência do presente instrumento, a Parte notificada deverá, imediatamente, comunicar a outra
Parte.

Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento
das finalidades para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os
documentos e informações recebidas da outra Parte contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou
digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o
cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo da Parte, mediante a anonimização dos dados.

Subcláusula quinta. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os signatários autorizam a divulgação
de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Compromisso terá vigência de 48 meses, contados a partir da assinatura do instrumento, podendo ser
prorrogada, por solicitação dos partícipes, devidamente fundamentada, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias
do término da vigência, observado o disposto nos arts. 31 e 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula primeira. A vigência do Termo de compromisso será compatível com o prazo de execução do objeto.

Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA prorrogará "de ofício” a vigência deste Termo de Compromisso, antes de seu
término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Compromisso, neste ato fixados em R$ 2.800.000,00
(dois milhões e oitocentos mil reais) serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de
Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária;

R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada
no orçamento do REPASSADOR, UG 560018 assegurado pela Nota de Empenho n® 2026NE001009, vinculada
ao Programa de Trabalho n® 16482232000TI0001. à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Natureza
da Despesa 444042;

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constante
no Plano de Trabalho poderá ser reduzido, em comum acordo com o REPASSADOR ou com a MANDATÁRIA, desde
que não prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado.

Subcláusula segunda. A indicação dos créditos e empenhos referentes aos recursos a serem transferidos pelo
REPASSADOR (e/ou RECEBEDOR) nos exercícios subsequentes, no valor total de R$ 2.520.000,00 (dois milhões e
quinhentos e vinte mil reais), será realizada mediante registro contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal - SIAFl, e será formalizada por apostilamento, observado o cronograma de desembolso e a execução
física do objeto.

Subcláusula terceira. Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros, em caso de investimentos, estão

consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os autorize.

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA

A contrapartida poderá ser aportada pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA, e será
calculada sobre o valor global do objeto ou em itens de investimento específicos do plano de trabalho, em atenção aos
normativos específicos e às diretrizes dos programas do REPASSADOR.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA poderão ofertar contrapartida
para complementação dos recursos necessários à execução do objeto pactuado, devendo apresentar, antes da
celebração do instrumento, comprovação de que dispõe dos recursos próprios para complementar a execução do objeto.

Subcláusula segunda. A contrapartida poderá ser em bens e serviços, desde que economicamente mensurável.
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Subcláusula terceira. A contrapartida financeira, quando houver, deverá ser depositada, pelo RECEBEDOR. o
INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA na conta específica do instrumento, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso.

Subcláusula quarta. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser

computadas como contrapartida devida pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA.

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos deste Termo de Compromisso serão depositados, geridos e mantidos em conta bancária específica do
instrumento, aberta em instituição financeira oficial, e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro.

Subcláusula primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do REPASSADOR e da
demonstração da efetiva execução do objeto pelo RECEBEDOR, comprovada por melo do cadastro dos documentos de
medição no Transferegov.br, em concordância com a previsão estabelecida no cronograma de desembolso e atendidas
as exigências cadastrais vigentes.

Subcláusula segunda. Quando houver a previsão de repasse de recurso da União para elaboração de estudos de
viabilidade técnica, econômica e ambientai, anteprojetos, planos, estudos, projetos básicos e executivos, bem como as
respectivas adequações, a liberação de recursos para estes fins dar-se-á logo após a celebração e publicação do termo
de compromisso, independentemente de condição suspensiva, conforme estabelecido no cronograma de desembolso, e
não configurará o cumprimento ou a retirada da condição suspensiva.

Subcláusula terceira. Em caso de paralisação da execução do objeto ou quando não for apresentado boletim de medição
por mais de 90 (noventa) dias consecutivos e/ou 12 (doze) meses consecutivos, o REPASSADOR deverá proceder de
acordo, respectivamente, com os arts. 53, 53-A e 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula quarta. A movimentação financeira na conta corrente especifica do instrumento deverá ocorrer no
Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias - OPP, nos termos do art. 39, §4®, da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula quinta. Os recursos deste Termo de Compromisso serão automaticamente aplicados em cadernetas de
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida
pública, enquanto não empregados na sua finalidade, conforme art. 39, §1®. da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de
2024.

Subcláusula sexta. A conta bancária especifica do Termo de Compromisso será isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula sétima. A liberação de recursos referente ao presente Termo de Compromisso observará as limitações
previstas na legislação eleitoral.

Subcláusula oitava. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Termo de Compromisso não será oponível
ao REPASSADOR, à MANDATÁRIA e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusula nona. Quando forem constatadas divergências qualitativas e/ou quantitativas durante as atividades de
acompanhamento deste Termo de Compromisso, os pagamentos correspondentes aos valores das divergências serão
bloqueados, sendo mantidos os repasses dos recursos para a continuidade e bom andamento do restante da obra. no
entanto a liberação da última parcela fica condicionada à superação das divergências ou â aceitação das justificativas
pela MANDATÁRIA, nos termos do art, 48, §§ 13 a 15 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32. de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Termo de Compromisso deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula primeira. Na execução de despesas deste Termo de Compromisso deverão ser observadas as disposições
dos artigos 38 e 44 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 2024.

Subcláusula segunda. É vedado ao RECEBEDOR, sob pena de rescisão do ajuste;

utilizar recursos do Termo de Compromisso para realizar pagamentos correlatos a despesas ocorridas
anteriormente ao início da sua vigência;
alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para;
ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza
do objeto, e que não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto; e
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alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a exeStTÇa^
física;

utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;
realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na
transferência de recursos pelo repassador, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os
mesmos aplicados no mercado;
pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, dos participes, por serviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigência;
no caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes da emissão da autorização de
início do objeto, exceto quando se tratar dos recursos para atender às despesas de que trata o art. 13 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 2024;
efetuar pagamento, a qualquer título, que esteja vedado em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
transferir recursos liberados pelo REPASSADOR, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente
Termo de Compromisso;
subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente Termo de Compromisso, salvo quando houver
previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e
realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas e etapas ao plano de trabalho
pactuado, sem justificativa do RECEBEDOR e autorização do REPASSADOR ou da MANDATÁRIA.

Subcláusula terceira. No caso de atraso de liberação de recursos ou de antecipação do cronograma físico de execução
do objeto. 0 RECEBEDOR poderá;

I. adiantar o aporte de recursos, inclusive além daqueles previstos como contrapartida, que serão ressarcidos
assim que houver a regularização na liberação das parcelas pelo REPASSADOR; ou

II. quando não houver previsão de contrapartida, aportar recursos próprios necessários a continuidade de execução
do objeto.

Subcláusula quarta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o
pagamento da respectiva despesa pelo RECEBEDOR poderá ser realizado antes da entrega do bem, na forma do art. 38
do Decreto n® 93.872, de 1986, e do art. 45, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024, observadas as seguintes
condições:

b.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

I. esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou
equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a
empreendimento especifico;

II. 0 pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou
equipamentos; e

III. 0 fornecedor ou o RECEBEDOR apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de
garantia previstas no art. 96, § 1®. da Lei n® 14.133, de 2021.

Subcláusula quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), poderá
haver liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que
representem percentuais significativos do orçamento da obra, conforme disciplinado pelo REPÁSSADOR, desde que:

I. seja apresentado pelo RECEBEDOR. INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA termo de fiel depositário;
II. a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho;

III. a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto daquele da contratação de serviços de
engenharia ou, no caso de única licitação:

haja previsão expressa no edital da possibilidade de pagamento de materiais ou equipamentos postos em
canteiro:

0 percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre
os serviços de engenharia;

haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; e

a.

b.

c.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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0 fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do
pagamento pretendido; e

haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

O RECEBEDOR deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do
objeto deste Termo de Compromisso, as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, bem como as
demais normas aplicáveis às contrações públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem
como INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei n® 13.303, de 30 de
junho de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda: Os procedimentos licitatórios para execução do objeto deste Termo de Compromisso deverão
ser realizados no Compras.gov.br, em sistemas próprios dos recebedores ou em outros sistemas disponíveis no mercado,
desde que estejam integrados ao PNCP e ao Transferegov.br.

Subcláusula terceira. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEDOR e aceitos pela MANDATÁRIA, poderão ser
aceitos adesão à ata de registro de preços, licitação realizada ou contrato celebrado antes da assinatura deste Termo de
Compromisso ou da emissão do laudo de verificação técnica de que trata o art. 23 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°
32, de 2024, desde que:

estejam vigentes;
0 seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a Administração, se comparado com a
realização de uma nova licitação;
não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de regras estabelecidas na
legislação específica;
os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, e no art. 23 da Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, ou sejam ajustados; e
0 seu objeto seja compatível com o objeto do Termo de Compromisso.

d.

IV.

a.
b.

c.

d.

e.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão arcadas com recursos de repasse
da União as despesas que ocorrerem durante o período de vigência deste Termo de Compromisso, bem como das
subcláusulas seguintes.
Subcláusula quinta. Eventuais despesas, com pagamentos por meio da conta vinculada, realizadas pelo RECEBEDOR
após 0 início da vigência do Termo de Compromisso  e antes da emissão do laudo de verificação técnica, em valores além
da contrapartida pactuada, poderão ser ressarcidas pelo REPASSADOR, de acordo com a disponibilidade orçamentária
e financeira, e seguindo a ordem cronológica dos pedidos oficiais apresentados pelo RECEBEDOR.
Subcláusula sexta. Deverá ser observada a existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica  e operacional,
quando da adesão á ata de registro de preços.

Subcláusula sétima. O RECEBEDOR se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro
de Preços vigente gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso esta seja economicamente mais vantajosa para a
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO

Este Termo de Compromisso poderá ser alterado, mediante proposta de quaisquer dos partícipes, desde que se mantenha
a adequação aos objetivos do programa e às deliberações do Comitê Gestor do PAC - CGPAC.

Subcláusula primeira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela MANDATÁRIA, observados os
regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo á execução do objeto.

Subcláusula segunda. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que
submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente.

Subcláusula terceira. As alterações no Plano de Trabalho que não impliquem alterações do valor global e da vigência
do instrumento poderão ser realizadas por meio de apostila, sem necessidade de celebração de termo aditivo, vedada a
alteração do objeto aprovado.

Subcláusula quarta. Este Termo de Compromisso poderá ter suas metas ajustadas a menor, por motivação do
RECEBEDOR, da MANDATÁRIA ou do REPASSADOR, desde que as metas remanescentes representem etapas
funcionais e a execução seja compatível com os recursos repassados.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe à MANDATÁRIA exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade física e
financeira durante a execução do Termo de Compromisso, e ao REPASSADOR a avaliação da execução física e dos
resuítados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 2024, para a plena execução do objeto.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do REPASSADOR assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto do Termo de Compromisso, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade, respondendo o RECEBEDOR, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa

ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. A execução do Termo de Compromisso será acompanhada por representantes do

REPASSADOR ou da MANDATÁRIA, cadastrados no Transferegov.br, onde efetuarão os registros de todos os atos e

ocorrências relacionadas à execução do objeto.

Subcláusula terceira. A MANDATÁRIA deverá realizar vistoria preliminar, vistoria final in loco e, adicionalmente, vistorias
intermediárias in loco, observado o disposto no art. 48 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula quarta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, 0 REPASSADOR ou a
MANDATÁRIA poderá;

valer-se do apoio técnico de terceiros;
delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade;
reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução
do instrumento;

programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no art. 48 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 2024; e
valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula quinta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão
ser sonegados aos servidores do REPASSADOR, da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo da União,
bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula sexta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do
REPASSADOR, da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no
desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa,  civil e penal.

Subcláusula sétima. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional verificadas pela
MANDATÁRIA deverão ser informados ao RECEBEDOR ou ao INTERVENIENTE ou à UNIDADE EXECUTORA, por meio
do Transferegov.br. para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, fixando prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado
por igual período, na forma do art. 50 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 2024.

Subcláusula oitava. A utilização dos recursos em desconformidade  com 0 pactuado no instrumento ensejará obrigação
do RECEBEDOR devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 %
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula nona, O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia-Geral da União,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

incumbe ao RECEBEDOR exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas
legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo próprio RÉCEBEDOR
e seus prepostos, com a finalidade de verificar 0 cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em
todos os seus aspectos.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, 0 INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverá:

I. manter fiscal ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência necessária ao
acompanhamento e controle das obras e serviços;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras
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<y

II. registrar no Transferegov.br a declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que
acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a ART e RRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados: e

III. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos
pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

Subclàusula segunda. Os fiscais indicados pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da obra, deverão realizar o ateste referente a cada boletim de medição
inserido no Transferegov.br pela empresa contratada para execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

0 RECEBEDOR deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em
exercício, nos prazos estabelecidos por este Termo de Compromisso.

Subcláusula primeira. Compete ao Chefe do Poder Executivo sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste
Termo de Compromisso celebrado por seus antecessores.

Subclàusula segunda. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor,  o novo
administrador comunicará a MANDATÁRIA e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e
documentos necessários.

Subclàusula terceira. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo RECEBEDOR no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados dos seguintes marcos, o que ocorrer primeiro;

do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto;
da denúncia; ou
da rescisão.

Subclàusula quarta. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve
conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo composta:

por documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;
pelo Relatório de Cumprimento do Objeto;
pela declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
pelo comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;
pela licença ambiental de operação, ou, no mínimo, por sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando
necessário;
por documento oficial por meio do qual o RECEBEDOR será obrigado a manter os documentos relacionados ao
instrumento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas final; e
pelo plano de sustentabilidade atualizado, se for  o caso.

Subclàusula quinta. 0 Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e
manifestação da MANDATÁRIA quanto à execução do objeto pactuado.

Subclàusula sexta. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo RECEBEDOR, a
MANDATÁRIA deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas
contas contábeis do instrumento.

Subclàusula sétima. Quando o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA forem executores do objeto, caber-lhes-
á apresentar ao RECEBEDOR os dados e documentos necessários à correta prestação de contas no tocante ao que tiver
executado e, nesta hipótese, caberá à MANDATÁRIA notificar os seus titulares de todas as decisões proferidas no
contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições
concedidas ao RECEBEDOR,

Subclàusula oitava. 0 prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pela MANDATÁRIA
será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável, no máximo, por igual periodo, desde que devidamente justificado.

Subclàusula nona. A contagem do prazo de que trata Subclàusula anterior dar-se-á a partir do envio da prestação de
contas no Transferegov.br.

Subclàusula décima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, a MANDATÁRIA estabelecerá o prazo
de até 30 (trinta) dias para que o RECEBEDOR saneie as impropriedades ou apresente justificativas.

I.

IV.
V.

VI.

VII.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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Subciáusuia décima primeira. Findo o prazo de que trata a Subcláusula anterior, considerada eventual prorrogação, a
ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo REPASSADOR ou peta MANDATÁRIA poderá resultar no registro
de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula décima segunda. A análise da prestação de contas final pela MANDATÁRIA poderá resultar em:

aprovação;
aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não
resulte dano ao erário; ou
rejeição.

Subcláusula décima terceira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de
contas fina! compete ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA e deverá ser registrada noTransferegov.br.

Subcláusula décima quarta. Nos casos de extinção do REPASSADOR, o órgão ou entidade sucessor será o responsável
pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subcláusula décima quinta. A ausência de comprovação da titularidade dominial dos imóveis deverá ser ressalvada na
prestação de contas final e não implicará na devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir:

as obras e serviços apresentem funcionalidade e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário;
0 recebedor ou o beneficiário esteja na posse dos imóveis;
esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e
seja lavrado termo de responsabilidade assinado oela autoridade máxima do RECEBEDOR de que eventuais
custas adicionais com a desapropriação, a transferência ou a regularização da dominialidade serão de
responsabilidade exclusiva do RECEBEDOR.

Subcláusula décima sexta. Nos casos em que houver encerramento do Termo de Compromisso com redução de metas,
os dispêndios realizados em etapas não funcionais deverão ser integralmente devolvidos à União.

Subcláusula décima sétima. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final, a MANDATÁRIA
deverá notificar o RECEBEDOR para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação, proceda a devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional.

Subcláusula décima oitava. A atualização de que trata a Subcláusula anterior será calculada com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, até  o último dia
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única da União.

Subcláusula décima nona. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata a subcláusula décima
sétima, serão adotadas as providências estabelecidas na Subcláusula primeira da cláusula DÉCIMA SEXTA  - DA
RESTITUIÇÃO DE RECURSOS deste Termo de Compromisso.

Subcláusula vigésima. Não sendo possível a realização do resgate do total dos recursos repassados, deverá ser
realizado o registro de impugnação das contas do instrumento no Transferegov.br e imediatamente instaurada Tomada
de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Os saídos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, ao REPASSADOR e ao RECEBEDOR, observada a proporcionalidade dos
recursos aportados pelos partícipes, independentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata esta cláusula, a
MANDATÁRIA ficará autorizada pelo RECEBEDOR a solicitar, à instituição financeira albergante da conta específica
deste Termo de Compromisso o resgate dos saldos remanescentes e a providenciar a devolução para a Conta Única da
União, do valor resgatado.

Subcláusula segunda. Para os Tenrios de Compromisso em que não tenha havido qualquer execução física, nem
utilização dos recursos, o recolhimento à Conta Única da União deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora e sem
prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES

I.

II.

IV.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474

WhatsApp: CAiXA 0800 104 0104
caixa.gov.br ROMULO

COSTA

ARRUDA:0282

3065369

Assinado de

forma digital por
ROMULO COSTA
ARRUDA;0282306
5369
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXE

OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA
DO NOVO PAC

NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Termo de Compromisso serScrde'
propriedade do RECEBEDOR, observadas as disposições do Decreto n° 11.855, de 2023, e da Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n‘>32, de 2024.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos,
produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que nâo se
incorporam a este.

Subcláusula segunda. O RECEBEDOR deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como
encaminhar manifestação ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização desses bens.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

Haverá a cobrança de Tarifa Extraordinária do RECEBEDOR, INTERVENIENTE e/ou UNIDADE EXECUTORA nos
seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda:

Custo Unitário - Obras e Serviço de Engenharia

VR entre
R$ 5.000.000

e até

R$ 20.000.000

VR entre
R$ 1.500.000

e até

R$S.OOO.OOO

Descrição VR acima de

R$ 20.000.000
VR inferior a

R$ 1.500.000

R$ 1.400,00 R$ 1.400,00R$ 1.400,00Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00

Verificação da Realização do Processo
Licitatório inapta ou repetida

R$ 33.500,00R$ 9.200,00 R$ 12.100,00R$ 3.000,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade
superior à prevista na Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n“ 32, de 2024 e suas

alterações

R$ 23.000,00R$ 8.300,00 R$ 13.000,00R$4.500,00

R$ 17.100,00R$ 4.000,00 R$ 8.200,00Reabertura de PCF ou TCE RS 800,00

R$ 3.000,00R$ 2.400.00 R$ 3.000,00Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00

R$ 7.000,00 R$ 7.000,00R$ 4.200,00Atualização de orçamento R$ 2.400,00

R$8.400,00 R$ 8.400,00R$5.500,00Exclusão de meta R$ 3.500,00

R$ 9.600,00R$6.500,00 R$ 9.600,00Ajustes no anteprojeto ou projeto RS 6.500,00

Reprogramação de Remanescente de
obra

R$ 10.600,00 R$ 10.600,00R$ 5.000,00 R$7.500,00

R$ 12.600,00R$ 8.500,00 R$ 12.600,00Inclusão de meta R$ 8.500,00

R$25.700,00R$ 14.900,00 RS 25.700,00R$ 9.000,00Alteração de escopo

Subcláusula primeira. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do Transferegov.br.

Subcláusula segunda. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à MANDATÁRIA
previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

O presente Termo de Compromisso poderá ser:

denunciado a qualquer tempo, por desistência do REPASSADOR ou do RECEBEDOR, ficando os Partícipes
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos
denunciantes;

rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
b. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

I.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caixa.gov.br ROMULO
COSTA

ARRUDA:02
823065369

Assinado de

forma digital por
ROMULO COSTA
ARRUDA:028230

65369
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂM

DO NOVO PAG
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

ri

C- verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial,
desde que infrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula Quarta;

III. extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimenío das condições suspensivas,
nos prazos estabelecidos no instrumento.

Subclàusula primeira. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial
da União a denúncia, rescisão ou extinção.

Subclàusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR deverá:

devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até
30 (trinta) dias; e
apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro do evento no Transferegov.br,
0 REPASSADOR ou a MANDATÁRIA deverá providenciar  o cancelamento dos saldos de empenho, independente do
indicador de resultado primário,

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso II, alínea “c'\ deverá ocorrer depois da adoção das medidas
administrativas internas para elidir o dano, observados os principios norteadores dos processos administrativos
consubstanciados no art. 2° da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto na Portaria CGU n° 1.531,
de 2021, e na Instrução Normativa TCU n" 71, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Termo de Compromisso fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pela MANDATÁRIA, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da respectiva
assinatura.

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Transferegov.br aos atos de
celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do
presente instrumento.

Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA notificará a celebração deste Termo de Compromisso, facultada a comunicação
por meio eletrônico, à Câmara Municipal, Assembieia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de
até 10 (dez) dias, contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de
2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação também por meio eletrônico.

Subcláusula terceira. O RECEBEDOR obriga-se a:

caso seja município, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais,
com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Termo de Compromisso, no prazo
de até dois dias úteis, nos termos do art. 2° da Lei n® 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
cientificar da celebração deste Termo de Compromisso o conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e
disponibilizar, em seu sítio oficia! na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato
deste Termo de Compromisso e suas alterações, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
Transferegov.br, conforme o disposto no art, 30 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32. de 2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os Partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

todas as comunicações, notificações ou intimações relativas a este Termo de Compromisso serão consideradas
como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação
regente tiver estabelecido forma especial;
as reuniões entre os representantes credenciados pelos Partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Compromisso, serão aceitas somente se formalizadas em ata ou
relatórios circunstanciados, levados a registro no Transferegov.br; e
as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da
regular instrução processual, cujos atos deverão ser levados a registro naquele mesmo sistema Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

I.

III.

I.

III.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caixa.gov.br ROMULO Assinado de forma

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:0282306S

COSTA
ARRUDA:02823
065369

1428.192 v004 micro
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBIT(Í)^

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

r. 1á

Os Partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias,  decorrentes do presente ajuste, à tentativa de
conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal,
da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n° 2,180-
35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea ‘'b" do Anexo I ao Decreto n“ 11,328, de 1® de janeiro de 2023.

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo
de Compromisso, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão, por força do inciso I do art. 109 da
Constituição Federal.

E. por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos
do presente instrumento, o qual lido e achado confonne. assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Peia MANDATÁRIA: Assinado de fonna dtçiUl pof
CARIOSANORECORA£A
CARDOSOO9473346700
Daóos: 2026.04,29 17:SS:« -03W

CARLOS ANDRE CORREA
CARDOSO:09473346700

Gerente de Filial

Pelo RECEBEDOR:

(cargo)

Assinatura do Supervisor ou Coordenador (Contrato em
Conformidade)
Nome: REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO MARINHO
Matrícula Funciona! n®: C092781

Assinado deROMULO
COSTA
ARRUDA:02COSTa

forma digital

por ROMULO

ARRUDA:028230

65369823065369

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 726 7474

WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104
caixa.gov.br

ÍAsninodo per:nEClNACSLIA BARBOSA RIBEIRO28.192 v004 micro 15MARINH
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Parecer técnico sobre utilização do Projeto Padronizado

Proponente; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaro que adotei o projeto padronizado paradigma de habitação FNHIS fornecida pela

mandatária Caixa Econômica Federai.

Atesto que o projeto básico decorrente do projeto padronizado disponibilizado pela mandatária

Caixa Econômica Federal, incluídas as adequações necessárias às especificidades locais de sua

implantação, as fundações e obras complementares, está em conformidade com a legislação local

e as normas técnicas brasileiras, e a compatibilidade do orçamento do empreendimento com o

Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013 e art. 127 e art. 128 da Lei n® 14.133, de 1“ de abri! de

2021.

Declaro, sob as penas da Lei e em conformidade com a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°

32/2024, que, para a execução do objeto do Termo de Compromisso n° 039689/2025, foi elaborado

projeto básico decorrente do projeto padronizado disponibilizado  pela mandatária Caixa Econômica

Federal, contemplando as adequações necessárias à plena funcionalidade do objeto devido às

especificidades do local de implantação, fundações e obras complementares.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

GUILHERME PINHEIRO GUILHERME PINHEIRO

MACHADO S1LVA;074640S9360 MACHADO SILVA;07464059360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Engenheiro Civil
CREA:1122173040
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CAi^A COMPOSIÇOES

CUSTO UNIT

DESONERADOCáDIGOFOffTE DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC.

APMINIStRACÃO LOCAL MÍTg>i 3J9L90
115.41SINAPI 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 27,65709

CONCRETACEM OE SAPATA, PCK 20 MPA, COM USO 0£ JERICA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO
E ACABAMENTO.
CÕNCRETOTck»iÔMPA7rRÃi;7ri':5,7;9(EM>;iAí5A 5EfA6tcrME'NTO/AREIA  MEDiA/BRiTa !)●
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AP_05/2021
VIBRAOOR OE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 4SMM, MOlAA IlETHICO TRIFASICO POTÊNCIA
DE 2 CV-CHI DIURNO. AF 06/2015
yiBRADOR DE IMEKAO, SiÂMEritô ()E PÔNÍf rffTTJsMM, MOWÉCiTftlfô TRIFÂ5IÍ6 ROTENiiA
DE 2 CV ■ CHP DIURNO. AF_06/2Q15

Csmpotlçio »65S6_ADP-01 M3 893,99

SINAPI 94970 M3 1,19 S31.SS 537,00

SINAPI 90587 CHI 1,938 0,53 0,53

SINAPI 90586 CHP 0.596 1,35 1,35
SINAPI 86316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPl EMENTARES 5,071H 21,72 23,32

I  SINAPI 86309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 5,598 26,70 28,88 J

CONCRETACEM OE BLOCO DE CDROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 20 MPA, COM USO DE
CAMENTO. ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

CONCRETO FCK ● JôMRA, TRAÇO 1:V7:S (Em maSSa SeCà OEÍimento/areIA Mf DIA/6Ri1a ll-
PREPARO MECANICO COM BETONEIRA filVU. AF 05/7021
ÇTBRADÕfi DE iMERSAOTDlÃMrrRffBE PÔNTnRJClSMM, MOTOR CLErRICÔ TRIfASiCO ROTENflA
DE 2 CV ● CHI DIURNO, AF 06/2015
7ibradordE IMERSÃO, SlAMETRO DE PõnTEiRAasmm, ,motor eletrico TflIPASICO POTÊNCIA
DE 2 CV-CHP DIURNO. AF 06/2015

JERICA-LANComposTcSo 965S5_AOP-Ol 744,99 761,20M3

SINAPI 94970 M3 1,16 531,55 537,00

SINAPI 90587 CHI 1,101 0.53 0,53

SINAPI 90586 CHP 0,34 1,35 1,35
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 2,882 21,72H 23,32
SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 2,425 26,70H 28,88

TCONCRETACEM DE VIGAS E LAJES, Pms20MPA, PARA OUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES
EM FDIPICACÃOTfRRPA . IANCAMENTO ADFMSAMFNTO E ACABAMENTO.
UIBRADÔflBFlMÉR5AÕ,6iAivt!TfiS bE P&^iTEIflA45MM;M6t(5REI.ETRICÔ  TRIFASICÔPOTtNCiA
DE 2 CV-CHI DIURNO, AF 06/2015 
VIBRADOR DE IMERSÃO, fflAMETRO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR ElETRICO TRIFASICO POTÊNCIA

Cempolicto 550,40103662_ADP-01 M3 974,20

SINAPI 90587 CHI 0,249 W3_ 0,53

SINAPI 90S86 DE 2 CV ● CHP DIURNO. Af_06/201S CHP 0.942 1,35 1,35
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 8,407 21.72 23.32H
SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 3,571H 26.70 28,68
SINAPI 88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CÕ.LiCBrrO USI^ADE) BOUBEAUCl, CUiSE bE BESi^TEnCIA Ç2Ó. BRITA 011. SlUMP ● iM
♦ /- 20 MM, EXCLUI SERVIÇO DE 60MBEAMENT0 (NBR 8953)

1,19H 26,31 28,47

SINAPI-I 34492 1,103 580,00M3 580,00

CONCRETACEM DE PILARES, FCK s 20 MPA, COM USO DE BALDES ● LANÇAMEIVTO,
ADENSAMENTO 6 ACABAMENTO. 
ViBRADOR DE IMfftSAfi, DIAmÉTIIO 6E PflNTEIftAASMM, motor ELETRICO tRiFASlCO POTl.NCiA
DE 2 CV - CHI DIURNO. AF 06/2015
VIBRA6ÔRBEIMEB5AC. (TiamETRÔ BE P6^iTEiftA45MM, motor fletrico TRIFASICO potência

Campa tIcRo 103669.AOP-01 932.49 954,96M3

SINAPI 90S87 CHI 1,417 0,53 0,53

SINAPI 90SB6 DE 2 CV - CHP DIURNO. AF_06/2015 CHP 1.042l 1,35 1,35
SINAPI 68316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 7,377 21,72 23,32
SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,459 26,70 28,88
SINAPI 86262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CBNCRETSTJSINADO BOMBEAVn/ClASSE OE RESiSTEfiCiA C26, WW BftiTA S E1, iluMP . IM
♦/- 20 MM, EKCLUI SERVIÇO DE BOMBEAMENTO (NBR 6953)

2,459 26,31H 28,47

SINAPI-I 34492 M3 1,103 580,00 580,00

MONTAGEM E OE5MONTAGEM DC FORMA 06 VIGA, SEM ESCORAMCNTO, PE-OIREITO SIMPLES,

MADEIRA COMPENSADA RESINADA, £ . 17
FM CHAPA DF MADI
ragRiaçA^ôoTreí

IIIComposlçla 65,91 68,7992463_ADP-0t M2

MM, AF_09/2D20SINAPI 9226S M2 0,236 134,52 137,49
SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 26.3188262 H 0,884 28.47
SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES88239 H 0,162 22,24 23.91

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11)
MACAftANDU6Ã7MAsSARANDUBA. AnGELIM Ol)VAeUA NAD APAREÍflÀDA *2.5 X 20* CM,"rt1

SINAPI-I 40304 KG 0,049 24,29 24,29

SINAPI-I 18,376193 EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA M 0,328 18,37
SINAPI-I DESMOLOANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, OE BASE OLEOSA EMUL5IONADA EM2692 L 0,01 7,80 7,80

CAIXA OE EMBUTIR EM POUCAABONATO PARA ABRIGO DE HIDR0M6TR0 - FORNEQMENTO E
INSTALACAO (EXCLUSIVE HIDHflMfTROL
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIORAuLICO COM ENCAHGOS COMPLEMENTARES

CompoTl(3o UNO 152,30 155.14104994_ADP-01
SINAPI 86267 H 0,721 26,00

Jl.BS'
28,17
23,53

J
SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

A«t3AVlAiiA IfcM VUUJWt U7TAT t JfHVTA MIUIA UMILJA) PARA
EMBOÇO/MASSA ÚNtCA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEOAÇAO, PREPARO MANUAL.
AF 08/2019
CATVA ou ABBISO EMTClieARBCNATC (PC)‘, PARA ATE J HIDfiOMETftOS,  COM TAMPA5 C
ACESSOS PARA A INSTALACAO

0.72188248 H

SINAPI 0,0033 792,70 810.67S7367 M3

Coutio 1 11S.I8 115,184511S UN,

DISJUNTOR BIPOUR TIPO PR, CORRENTE NOMINAL 06 2SA  ● FORNECIMEffTO E INSTALACAOComoaticto 219,74193674 ADP-01 UNO
SINAPI 0,1325 27,02 29,2388264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H
SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,1325 22,8088247 H 24,51

C014C2o 44091 209,90 209,90DISJUNTOR TIPO PR, BtPOLAR DE 2SA
TÍRMÍnAiÍ COMPRfíSAO EM COBRE ÉSTANHADO PARA CABÒl MM2,1 FURO £ 1
COMPRESSÃO, PARA PARAFUSO OE FIXACAO MS

UN. 1

SINAPI-I I 1571 UN 2 1,36 1,36

SUPORTE PARAPUSAOO COM ESPELHO / PLAU DE ENCAIJIE 4* X r BAIXO (O.W M DO PISO)
PARA PONTO ELÉTRICO . FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ComposlcSa 8.3391947_ADP-0l UNO 7,97

SINAPI 88264 H 0,091 27^ 29,23 I
SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SUBflRTEBE EixACAO PARa E5PELilô/BLÃfA 4'í 1‘, PABABmodulos, para instalacao DE
TOMADAS E INTERRUPTORES (SOMENTE SUPORTE)
ESPELHO/PLACA CEGA 4'X 2", PARA INSTALACAO OE TOMADAS E INTERRUPTORES

0,091 22.80 24,51H

SINAPI-I 1 1,32 1,3238099 UN
SINAPI-I 38091 UN 1 2,12 2,12

PINTURA FUNDO NIVELADOR ACRIUCO BRANCO EM MADEIRA. ]
SINAPI

294B 2034102198_ADP-01 M2
0,4597 30,04 32,4088310 PINTOR COM ENCAHGOS COMPLEMENTARES H

Cat»t8o FUNDO NIVELADOR ACRIUCO BRANCO PARA MADEIRA 0,1002 50,56 50,5643940 L
5INAPM LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120, COR VERMELHA3767 UN 0,4 0,94 0,94

FORNECIMENTO E INSTAIAÇAO OE PRE5SUR1ZADOR ACOPLADO AO CHUVEIRO {TENSÃO: 220V -

PRESSAO MAXIMA: 2.5MCA - ENTRADA 1/2' / SAÍDA 1/2')
PPÉSSufti/AftaR

Campotifão 292.10 295.10CPU-Ol UN

comio 01 UN 1 254,73 254,73
SINAPI 86264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0.5 27,02 29,23

ENCANADOR OU BOMBEIRO HIORAUllCO COM ENCARGOS COMPLEMENTARESSINAPI 88267 H 0,5 26,00 28,17
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5 21,72 23,32

Planilha Referência.xisx versão 2.2 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário 1



CÓDIGO DESCRIÇÃO
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EM PVC PARA 12 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

FONTE UNIDADE COEfIC. DESONERADO

I  .
CompMiçSo 101873_ADP-0t 2U,13UN

SINAPI B826A ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,7811 27,0^
22,M

H

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7811
AKIjAVIASSA IHALUllIlbl MU, LAL E AHEIA MEUIA UMIUA) PAKATünr

EM60Ç0/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL,

AF_08/2019SINAPI 87367 M3 0,0117 792,70 810,67
Cot»t<o 43893 SUPORTE PARA 12 DISJUNTORES UN 1 34,99 34,99

ÜUADRO DE DISTRIBUIÇÃO, EM PVC, DE CMfiÜTift, COM BARRAMENTO TERRÃ*/NEUTRO, PÃRÃ
SINAPM 39SOS 12 DISJUNTORES NEMA OU 16 DISJUNTORES DIN UN 1 178,95 178,95

CULHfaMf PftHfPltO

MACHAD01AV*Q74«*CA«)«0

ClALH(»H( AINMIIIO

23/09/2025
Data Reiponsivel Técnico: Gulhenne Pinheiro Machado Silva

CREA/CAU: 1122173040

Planilha Referência.xisx versão 2.2 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário 2
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DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DE PROJETO

Declaramos, para fins de comprovação, que o projeto intitulado Provisão de unidades

habitacionais no município de São Pedro dos Crentes /MA. sob a administração do Ministério

das Cidades (NOVO PAC - FNHIS 2025), foi analisado e aprovado pela Prefeitura Municipal de

São Pedro dos Crentes, podendo ser apresentado o projeto para aprovação neste órgão e outras

instâncias. Para que sejam produzidos todos os efeitos legais, técnicos e administrativos deste

compromisso, firmamos o presente instrumento. N° da Proposta: 039689/2025.

São Pedro dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

Assinado de

forma digital por
ROMULO COSTA
AfiRUDA;0282306

ROMULO
COSTA
ARRUDA:0282
3065369 5369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito Municipal
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Declaração de posse de terreno localizado em área pública

Proponente; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N“ do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

Sâo Pedro Dos Crentes/MA.

Declaro sob as penas do Artigo 299 do Código Penal (Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de

1940) e em consonância com o artigo 16, § 1“ da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 32, de 04 de

junho de 2024, que este Recebedor é detentor da posse da área, objeto da intervenção, localizada

em área pública e situado no Município de São Pedro Dos Crentes/MA, assegurado como sede das

obras executadas com recursos deste termo de compromisso/instrumento.

Firmo, ainda, o compromisso de disponibilizar tempestivamente as documentações necessárias no

sistema de monitoramento e acompanhamento de obras, Transferegov, e comprovar, até o final da

execução do objeto do instrumento, nos termos da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32/2024, a

regularização formal dos plenos poderes inerentes  a propriedade do imóvel.

Sâo Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA

ARRUDA:0282306S369

ARRUDA:028230
65369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Viabilidade de existência prévia de redes

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de Sâo

Pedro Dos Crentes/MA.

O Município de Sâo Pedro Dos Crentes, neste ato representado pelo Sr(a). Rômulo Costa Arruda,

Prefeito(a) Municipal, referente á obra acima epigrafada, DECLARA sob as penas da Portaria Conjunta

MGI/MF/CGU n° 32, de 04/06/2024 sobre a existência de fornecimento de serviços necessários para a

plena funcionalidade do empreendimento a ser executado neste termo de compromisso:

Coieta/tratamento de esgoto: existe viabilidade, sendo que a solução de tratamento será por

fossa/sumidouro:

Fornecimento de água potável: existe viabilidade, sendo o fornecimento realizado pela CAEMA;

Coleta de resíduos sólidos; existe coleta de resíduos sólidos na região, sendo de responsabilidade desta

municipalidade;

Fornecimento de energia elétrica; existe viabilidade, sendo a energia fornecida pela Equatorial Energia

Firmamos o compromisso de apresentar até a etapa de verificação do resultado do processo licitatório a

carta de viabilidade para fornecimento de energia elétrica emitida pela Equatorial Energia, como também

assumimos o compromisso de execução de quaisquer serviços necessários para a viabilidade de

fornecimento de energia elétrica e de abastecimento de água que garantam a funcionalidade do

empreendimento, sem ônus para os recursos deste termo de compromisso.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma

ARRUDA:0282306

5369

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823065369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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ART OBRA / SERVIÇO

N° MA20250965222
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART D P A ●● 1^ A

Lei n* 6.496, de 7 de dezembro de 1977 l

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

 1. Responsável Técnico

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1122173040 V

Registro; 1122173040

 2. Dados do Contrato

Contratante; MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES

AVENIDA CANAÃ

Complemento: PREFEITURA MUNICIPAL

Cidade: SÃO PEDRO DOS CRENTES

CPF/CNPJ; 01.577.844/0001-62

N“; S/N

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65978000

Contrato: Não especificado

Valor; RS 2.800.000,00

Açâo Institucional: Outros

Celebrado em:

Tipo de contratante; Pessoa Jurídica de Direito Público

 3. Dados da Obra/Serviço

AVENIDA AV.CANAA

Complemento: PREFEITURA MUNICIPAL

Cidade; SÃO PEDRO DOS CRENTES

Data de Inicio: 19/09/2025

Finalidade; SEM DEFINIÇÃO

Proprietário; MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES

Previsão de té

N<>: S/N

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65978000

Coordenadas Geográficas: -6.821730, -46.535237

Código; Não Especificado

rmino; 31/12/2025

CPF/CNPJ; 01.577.844/0001-62

 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

81 - Projeto Arquitetônico > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 -
DE ALVENARIA

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÂRIAS > #1.4.1 - DE SISTEMA
DE ÁGUA POTÁVEL

80 - Projeto > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

80 - Projeto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > #2.1.1 -
DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO >
#1.1.3.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

80 - Projeto > AGRIMENSURA > PARCELAMENTO DO SOLO  > DE IMPLANTAÇÃO DE
LOTEAMENTO > #36.5.2.1 - URBANO

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 -
EM PARALELEPiPEDO PAFtA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
#1.1.1.1 -DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÂRIAS >
#1.4.1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÂRIAS >
#1.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA
ARMADA > #2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #1.1.3.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > PARCELAMENTO 00 SOLO > DE

IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO > #36.5.2.1 - URBANO

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE

PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 - EM PARALELEPiPEDO PARA VIAS URBANAS

Quantidade Unidade

949,20 m’

949,20 m’

949,20 m’

949,20 m’

949,20 m*

949,20 m'

949,20 m’

949,20 m*

949,20 m'

949,20 m’

949,20 m’

949,20 m*

949,20 m’

949,20 m*

949,20 m*

A autenticidade desta ART pode ser venficada em: https://crea-ma.silac.com.br/puOlico/, com a chave: y20b2

Impresso em: 19/09/2025 ás 15:38:28 por:, ip: 167.249.14.216

www.creama.org.br

Tel: <98)2106-8300

atendlmento@creama.org.br

Fax: (93)2106-8303
CREA-MA
üon^vlfio R«giunal d« tng»nn
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ART OBRA / SERVIÇO

NO MA20250965222
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ^ D A  —|V1 A

Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 Vi<r\,fcn^ i

do MaranhãoConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado

94966 - Laudo > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > SONDAGENS > DE SONDAGEM

GEOTÉCNICA > #3.2.1.1 - A TRADO

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

 5. Observações

LAUDO DE SONDAGEM, PROJETO E ORÇAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO Ofe^^^O PEDRO^'
DOS CRENTES-MA CONVÊNIO N°039689/2025.

 6. Declarações      —

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n,
5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA
Documento assinado eletronicamente

com credenciais de login e senha

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

RNP: 1122173040

Data: 19/09/2025 15:38:28

 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

de de

Local GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA - CPP: ‘'‘.640.593-‘data

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES ● CNPJ; 01.577.844/0001-62

 9. informações

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

 10. Valor

Valor da ART: R$271,47 Registrada em: 18/09/2025 Valor pago: R$271,47 Nosso Número: 8306562479

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: y2bb2

Impresso em: 19/09/2025 às 15:38:28 por:, ip: 167.249.14.216

www.creama.org.br

Tel: (98)2106-8300

atendimenlo@creama.org.br

Fax: (98)2106-8303
-MA

e Agronomia do E$t»0o tfo
MvannAo

Rngicr
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" xx/2025

MINUTA DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N ’ xx/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES
HABITACIONAIS “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, no Município de São Pedro
Dos Crentes-MA.

Data e hora de abertura da sessão pública: xx/xx/2025 às xx:00h

Local: https://licitanet.com.br/. horário de Brasília/DF.

S NãoExclusiva ME/EPP □ Sim

□ Sim SNaoReserva de cota exclusiva ME/EPP

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até xx/xx/2025

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para a platafonna do Licitanet e para o endereço
cplprefeiturasac@gmail.com. conforme Lei n° 14.133/2021.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" xx/2025

MINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, por intermédio da Comissão de
Contratação, através da Agente de Contratação, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitami, às xx:00h do dia xx de xxxxxxxo de 2025.
Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em
regime de empreitada por preço unitário, de interesse da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, visando a
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela LEI n“ 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N*’123 DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas e
condições abaixo declinadas.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, designado Agente
de Contratação e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo “LICiTANET*, constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito
Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Os participantes de licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Edital e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de propostas, bem ^
como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do presente Edital.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente
de nova comunicação.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
"PROGRAMA MINHA CASA. MINHA VIDA”, no Município de São Pedro dos Crentes -MA. conforme as
especificações descritas no Anexo I deste Edital.

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos e
trinta mil reais).

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as
normas vigentes que a ele se aplicarem.

1 .4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previameníe credenciados na

Plataforma LICITANET - Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).

2.1

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.2

2.3

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da2.4

habilitação.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n“ 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n°

123, de 2006 e do Decreto n° 8.538, de 2015.

Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:

a) autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou do projeto executivo,

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau. devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

2.5

2.6

ou

na

3
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editai, tenha sido condenada

judiciaiinente. com trânsito em Julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante,

h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os

itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de2.6.1

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção.2.7

familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante,

b.l) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF tf 13, art. 5°, inciso V. da Lei n° 12.813. de 16 de maio de 2013 e art. 2®, inciso lli, do

Decreto n.° 7.203. de 04 de junho de 2010);

É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada

que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

.As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, aplicada por Órgãos Federais,

Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para

possível aplicação de penalidade.

2.9

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, designado

Agente de Contratação, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar  o trâmite da

licitação, dar impulso ao procedimento llcitatório, conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as

impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos

requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua

3.1

4
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validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão: indicar o vencedor do certame; executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação.

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação e os

licitantes que participarem da concorrência, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o

provedor do sistema eletrônico.

4.1

A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico
https://Iicitanet.com.br/.

4.2

O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha

pessoal e intransferível.

4.3

A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa comprometer

sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.4 o

O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este Município, promotor

da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.5

Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes a

Concorrência até o momento da homologação do certame.

O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações pertinentes.

4.6

4.7

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de5.1

julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

5.2

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto

5.3

5.4No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5
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5.4.] está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nomias infraiegais. nas convenções coletivas de trabalho  e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da

Constituição:

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111

e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.6

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da

Lei Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49. observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14,133. de 2021.

5.7

A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n°

14.133. de 2021. e neste Edital.

5.8

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos

no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação5.10

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes5.1 1

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes

regras:

5.12

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.12.2

6
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OS lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso5.12.3

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser5.13

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

sistema, quando adotado o critério devalor superior a lance já registrado pelo fornecedor no5.13.2

julgamento por menor preço; e

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

5.13.3

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.125.14

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo

ser disponibilizado estrita e permanenlemente aos órgãos de controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico5.15

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa5.16

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1 Valor Total da Prestação dos Serviços;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários. trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.

omissão ou qualquer outro pretexto.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.2

6.3

6.4

6.5

7
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Independentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.

6.7

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita e.xecução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.8

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.9

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências; assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

6.1 1

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data. horário e local indicados neste Edital.

7.1

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso.

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.2

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação/Comissão e os licitantes.

7.3

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediaiamente infonnados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.4

O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.7.4. 1

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

7.5

8
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O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por

cento).

7.6

7.7

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após

0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.8

7.9

Será adotado para o envio de lances na licitação  o modo de disputa "aberto”, os licitantes apresentarão7.10

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada7.10.1

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos7.10.2

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-7.10.3

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

7.10.4

7.10.5

intermediários.

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances7.11

segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado7.12

em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do menor7.13

lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão- no decorrer da etapa competitiva da7.14

licitação, 0 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9
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Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Coinissão persistir por tempo7. 15

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.7.16

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma7. 17

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°
123, de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se7. 17. 1

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última7. 17.2

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se7. 17.3

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno7. 17.4

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado7.18

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação7. 18. 1

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais7. 18.2
licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo7. 18.3
licitatório.

10
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O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

já apresentados

7.18.4
se

prazo estabelecido, a partir deÉ facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar7.18.5

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento7.19

da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contrataçào/Comissão verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

8.1.1

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Coníroladoria-Geral8.1.2

da União (https://www.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis): e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/cneD).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'^ 8.429, de 1992.

Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.3

8.2

8.3

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento8.3.1

similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.8.3.2

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de8.3.3

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação  e julgamento, caso atendidas as condições de participação,

será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada, e 5.7 deste edital.

8.4

8.5

1 1
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Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Conlratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

Será desclassificada a proposta vencedora que:8.7

contiver vícios insanáveis;8.7.1

não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;8.7.2

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a8.7.3

contratação;

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;8.7.4

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde8.7.5

que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibiiidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8

A inexequibiiidade. na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

Agente de Contraiação/Comissão, que comprove:

8.8.1

que 0 custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e8.8.1.1

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

8.9

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.9.1

No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação8.9.2

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao

edital

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores8.9.3

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e8.9.4

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

12
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OU em caso da necessidade deSe houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço.8.10

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidadc

da proposta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos8.11

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à8.11.1

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha8.12

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

O ajuste de que trata este dispositivo se limita  a sanar erros ou falhas que não alterem a substância8.12.1

das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento8.12.2

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a8.13

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

DA FASE DE HABILITAÇÃO

Os documentos previstos estão previsto neste item do edital, os quais são necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar  o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.

9.1

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, j. da Lei n°

14.133/2Q21).

9.2

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

9.3

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

9.4

13
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

A habilitação será verificada por meio no HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos.9.5

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados

Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.6

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da9.6.1

habilitação.

A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.7

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no HABILITANET

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas após a solicitação.

9.7.1

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os9.7.2

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com

0 preço ou o percentual de desconto.

A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica serão as seguintes:

9.8

9.9

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

a)

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual  - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios;

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercia!

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, confonne o caso, que comprove a condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte;

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de

14
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197 , e ainda:

g.l) regimento dos fundos instituídos petos cooperados, com a ata da assembléia;

g.2) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;

g.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais
ou nas reuniões seccionais;

g.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram  a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçào no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência;

h)

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

país. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a

atividade assim o exigir.

9.10 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a

seguinte:

j)

k)

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante,

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT. em conformidade com o disposto na

CLT com alterações da Lei rf 12.440/201!;

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta do quadro de Sócios,

emitido nos últimos 30 (trinta) dias;

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante,

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  e Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto

licitatório. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda

Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.2 Caso 0 licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes9.1 1

documentos:

9.11.1. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e do responsável técnico, expedida pelo Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou CAU da região sede da empresa;

9.11.2 Declaração Formai indicando o(s) Responsável(is) Técnico(s) que se responsabilizará(ão) pela execução dos

serviços, com nome, profissão, RG. CPF e número do Registro Profissional, de acordo com a formação

profissional estabelecida na planilha orçamentária Anexo 1 do Projeto Básico.

a) a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) no Julgamento desta

licitação será feita mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados

(FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou Contrato de Trabalho ou Contrato de

Prestação de Serviços ou Declaração de Contratação Futura, caso não conste como Responsável

Técnico na própria Certidão do CREA ;

b) quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será

feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA e/ou CAU, devidamente
atualizados;

c) 0 profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá ser o

responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta licitação,

admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

previamente aprovada pelo Órgão Contratante;

9.11.3 Qualificação Técnico-Profissional - Comprovação de Aptidão de Desempenho Técnico Profissional da

Licitante, através de Atestados ou Certidões fornecidos por pessoa de direito público ou privado, devidamente

averbado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo

- CAU. comprovando ter executado as quantidades compatíveis com a proposta apresentada.

9.11.4 Qualificação Técnico Operacional - No mínimo. 01 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, comprobatório de que a licitante executou obra compatível em quantidades, características e

prazos com o objeto da licitação;

9.11,5 Declaração de possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização

do objeto da licitação.

9.11,6 O licitante disponibilizará, caso solicitado, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados a prestação dos serviços.

Qualificação Econômico-Financeira: A documentação  a ser apresentada consistirá de:9.12

Balanço patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados, na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e

a)
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encerramento e notas explicativas, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios,

observando-se as seguintes condições:

b) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de

escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-Dl (Fundação

Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo

memorial de cálculo);

c) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial

demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas:

e a

I - publicados em Diário Oficial:

II - publicados em Jornal; ou

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante;

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário - devidamente autenticado pela Junta

Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante -
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 65/97-DNRC).

d) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada

qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes índices:

índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

índice de Solvência Geral superior a 1,00 —

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

As empresas deverão comprovar um capital mínimo não inferior a 10% (dez por cento) dod.l)

valor estimado para contratação.

e) Qualquer dos documentos referidos na letra “a” deste item, somente serão considerados válidos

na forma da lei se apresentados Juntamenle com a Certidão de Regularidade Profissional do técnico

responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade

17
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da sede da licitante e declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua

capacidade econômico-flnanceira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.

g) Deverá ser realizada, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% (um por

cento) do valor estimado para a contratação.

g.l)A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contraio ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

g.2)A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o S 1° do art. 96 da Lei n°
14.133/2021.7

h) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas até 60 (sessenta) dias da data da abertura da proposta,

h.l)

apresentar a comprovação de que o respectivo plano dc recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

9.13 Outros documentos:

9.13.1 Certidão Especifica e Simplificada atualizadas, emitida nos últimos 30 (trinta) dias da data de apresentação

da documentação.

9.13.2. Declaração de que a empresa se responsabiliza por todos os encargos trabalhistas, previdenciárias e demais

encargos, inclusive, acidentes de trabalho;

9.13.3. Declaração do profissional detentor do Atestado de Capacidade Técnica de que administrará pessoal e

diretamente os trabalhos objeto deste Edital e seus Anexos.

9.13.4. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como Formalização

e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo

equipamentos de proteção.

9.13.5. Declaração em papel timbrado da empresa, informando que se compromete a apresentar, até a assinatura

do contrato, as Licenças de Operação expedidas por órgão ambiental competente que autorizem a empresa a

executar as atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, necessários a perfeita execução dos
serviços constantes deste edital.

9.13.6 A Licitante apresentará nos termos das Lei 14.133/2021 declaração de que cumpre as exigências de reserva

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.
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9.13.7 O licitante deverá atestar que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, através de
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação
9.13.7.1 A Licitante poderá realizar a vistoria prévia, não sendo a mesma obrigatória, devendo ser agendado
através do email CDlprefeiturasac@gmail.com.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art, 64):

9. 14

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde9.14.1

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;9. 14.2

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não9.15

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão9.16

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja9.17

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte9.18

somente será exigida para efeito de contratação,  e não como condição para participação na licitação (art. 4° do
Decreto n° 8.538/2015L

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de9.19

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

10 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
Dos E.sclarecimentos;10.1

Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente de Contratação, exclusivamente por meio
eletrônico, através do e-mail cplprefeiturasac@gmaÍl.com. em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a
realização do certame.

  O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edita!
e dos anexos.

10.1.1

10.1.2

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e10.1.3
a administração.
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10.2 Das Impugnações:

10.2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data de abertura do certame.

A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,

contados da data de recebimento da impugnação.

10,2.2

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10.2.3

Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de

representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos).

O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará na

plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

10.2.4

10,2.5

10.2.6

Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado “Aviso” no Diário10,2.7

Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame.

As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar

impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do Edital.

Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021)

10.2.8

10.3

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma

imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

  A falta de manifestação imediata do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do

direito de interpor recurso, ficando o Agente de Contratação autorizado a encaminhar a autoridade superior para

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo

próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.

  As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, em

igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de contrarrazões será o
mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso

10.3.1

10.3.2

10.3.3

10.3.4

O Agente de Contratação verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso.10.3.5

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

10.3.6

O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.10.3.7
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O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente.

_  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Caberá ao Agente de Contratação encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, que poderá

adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo Secretário Municipal de

Administração do Município de São Pedro dos Crentes, após constatada a regularidade dos atos praticados e

recebimento do processo concluído pela Comissão de Contratação.

10.3.8

10.3.9

11

12 DA DESPESA

12.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários:

CONVÊNIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N° OPERAÇÃO 56000005019/2025
N° TRANSFERGOV 039671/2025

I PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE OBRAS.

SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS. SERV. URBANOS.

SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013 Moradia Digna 16

481001310380000 Construção. Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais 4.4.90.51.00 149
34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150 289.406,25

1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 15! 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001

OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Habitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia Digna 16 482001310390000

Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas 4.4.90.51.00 155 34.728.75
1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156 289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 001

OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25 1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES
Total

DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE

A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de Contrato em

anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais.
13.2

13

13.1

A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez.

O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses.

Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o

contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os demais

licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam mantidas todas as

13.3

13.4

condições do Edital.
13.5

14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes formas:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente

de sua própria conduta;

11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai,

ou por decisão judicial.

Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato ein conformidade com o disposto na Lei n"*
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§  I® A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo

processo.

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

1 - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III - pagamento do custo da desmobiíização.

13.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções

previstas nesta Lei. as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administração;

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração

Pública e das multas aplicadas.

DASUBCONTRATAÇÃO

14.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.

14.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

SLibcontratado. que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

14.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,

até 0 terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

14

ACOMPANHAMENTO E FISCALiZAÇAO

A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente designada

para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021.

A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato.

15

15.1

15.2

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no Projeto

Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, encargos

sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que

porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração Pública;

16

16.1

Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas naII.

licitação;
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Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e.
no caso de reforma de edifício ou de equipamento,  o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta
por cento), na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021.

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei. bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

III.

IV.

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no17.1
Projeto Básico e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas:

l - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico;

11 - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto;

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato;

IV - Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe
de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante
ou para com terceiros.

23 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO

14.133/2021 e de acordo com o estabelecido no24.10 recebimento do objeto será em conformidade  a Lei n
Projeto Básico (anexo I do edital).

O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o
recebimento definitivo.

Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados desde que

24.2

24.3
a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no
que se refere às retenções tributárias.
24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de ta “On Line” no SICAF, cujo
resultado será impresso e anexado ao processo.
24.5
forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% (seis por cento)
ao ano. capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula;

No caso de eventual atraso de pagamento desde que  a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

EM = I x N X VP. onde:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento;

1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e
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VP = Valor da prestação em atraso.

Se 0 inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, o24.6

CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária.

25 DAS PENALIDADES

25.1 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso),

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei n'
14.133/2021.

A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo25.2

estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades legaimente estabelecidas.

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos legais.25.3

As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos fortuito25.4

e/oii força maior, devidamente justificadas e comprovadas.

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos25.5

e na Lei n° 14.133/2021. sem prejuízo das responsabilidades penal e cível.

Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não se25.6

verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor correspondente^'
mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do processo para inscrição da

dívida junto ao Município.

A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser25.7

faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade.

Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito nos

lermos da Lei a penalidade de:

1. Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. sem prejuízo das multas previstas no

Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e

não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar documentação falsa,

ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato,

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 156 da Lei n°
14.133/2021.

25.8

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito de revogar total ou parcialinente a

presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante

provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições legalmente

previstas.

Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não causem prejuízo à

Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde

26.1

26.2

26.3

que seja possível a aferição da sua qualificação  e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da

sessão pública da Concorrência.
Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Agente de Contratação de acordo com a Legislação26.4

pertinente.
26.5 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes, reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões
relativas a esta Concorrência e utilizar este meio como prova.

É facultada ao Agente de Contratação e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção

de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo.

As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa

entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato.

Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência.

"Transparência/Licitações".
26.9

26.6

26.7

26.8 em

É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Governador Eugênio Barros. no

Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do
vencimento.

26.1 1 Na hipótese do processo licitaíório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam

automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.

26.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham

servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta CONCORRÊNCIA,

independentemente de transcrição.

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto Básico
ANEXO II - Minuta do Contrato

São Pedro dos Crentes - MA, 29 de setembro de 2025.

RÓMULO COSTA ARRUDA

Agente de Contratação
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® xx/2025

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

EM ANEXO

26



PKf f t Sn (RA 171

SÃO PEDRO

TTAlMttK» 4 notta marca

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" xx/2025

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. QUE
ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS

CRENTES. E DE OUTRO LADO, A EMPRESA

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, sediada na Av. José Sarney, 1410 - Centro, inscrita no CNPJ sob o n°

  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de

, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° RG n°Administração,
residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado. ,  doravante denominada

, neste ato representada pelo Sr

,  residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente

Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no
Processo Administrativo n® xx/2025, da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°

xx/2025 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de

transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da
COMPLEMENTAR N"123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria.

,. CNPJ n°,CONTRATADA, sediada à.

brasileiro, CPF n°.

LEI 14.133/2021, LEI

mediante às Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DOOB.IETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
“PROGRAMA MINHA CASA. MINHA VIDA”, no Município de São Pedro dos Crentes-MA. em

conformidade com o Anexo I do Edital, que passará  a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua
assinatura.

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato,

prevalecerá a seguinte ordem de prioridade; 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda

correspondência trocada entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A CONTRATANTE permitirá o

acesso às áreas onde serão executados os serviços, somente ao pessoal autorizado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

- executar os serviços objeto deste licitação em estrita observância das condições previstas na Edital

da Tomada de Preços e na Proposta;

b - Aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem

adotados pela CONTRATANTE;

a
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c - Responder por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a TERCEIROS

decorrente de sua cuipa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento da CONTRATANTE;

d - Agir como uma organização completa, fornecendo todo o material, equipamentos, mão-de-obra,

fardamento padrão e tudo o mais que for necessário à execução dos serviços objeto deste Contrato,

responsabilizando-se. inclusive, por todas as despesas e encargos de qualquer natureza decorrentes dos

serviços a seu cargo;

e - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados;

f - Responsabilizar-se por todos os ônus dos encargos sociais securitários, previdenciários. fiscais e

outros de qualquer natureza inclusive vale-transporte. relativos a mão-de-obra utilizada na execução

dos serviços contratados, bem como, decorrentes de responsabilidades civis em geral;

g - Apresentar quando solicitado à CONTRATANTE, comprovantes de recolhimentos das obrigações
sociais tais como: INSS, FGTS e outros;

h - Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a

CONTRATANTE exigir a imediata substituição de qualquer pessoa cuja atuação julgue inadequada,

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

i  - Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e equipamentos

necessários à execução dos serviços;

j - Fazer-se representar no local de trabalho por encarregado com atribuição de acompanhar,
coordenar e fiscalizar os serviços, autorizado a manter entendimento com pessoa indicada pela
CONTRATANTE

k - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, assegurando à CONTRATANTE o
direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar refazer qualquer serviço com o qual

não esteja de acordo.

1 - manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

m - disponibilizar o livre acesso aos documentos  e registros contábeis da empresa contratada,
conforme o inciso XX do art. 43 da Portaria Interministerial n° 507 de 24 de novembro de 201 1.

n- cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

PARAGRAFO SEGUNDO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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a - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, através de servidor designado para esse flin.

que anotará em registro as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que. a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;

b - Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA no local de execução de serviços;

c  - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas, devidamente

atestadas por servidores designados pela Prefeitura;

d - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;

e - Exigir, quando julgar necessário, a apresentação dos documentos que comprovem a situação de

regularidade da CONTRATADA, junto ao FGTS. INSS,  e Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

), a ser pago emO valor global do presente contrato é de R$

parcelas, mediante a apresentação da Nota Fiscal, emitida no período.

(

PARÁGRAFO ÚNICO

Os preços são considerados completos e abrangem mão-de-obra, encargos sociais, taxa de administração,

lucro, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, transporte, material de uso pessoal e

tudo mais que possa influir no custo final, inclusive os tributos incidentes.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 10 (dez) meses, devendo ser considerado a partir da assinatura do

Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o que preceitua a Lei n° 14.133/2021. O prazo de execução
será de 10 (dez) meses, com início partir de sua assinatura da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com os serviços prestado com

preços unitários e total.

CLAUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do

ateste que formalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado

pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes
documentos:

1. Ordem de Serviço;

II. Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e preços,

respectivos períodos de execução e valor total mensal;
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ill. Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às

contribuições previdenciárias e as de terceiros;

b) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda Estadual;

d) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda

Municipal;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente à
CONTRATADA, na Conta Corrente n.® Agência, do Banco

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato sujeitará à

CONTRATADA à multa de mora correspondente a 2% (dois por cento), sobre o valor do Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O valor deste contrato não será reajustado.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado na

cláusula quinta, a CONTRATANTE se obriga a pagar uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
vencido.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:
CONVÊNIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

N® OPERAÇÃO 56000005019/2025
N® TRANSFERGOV 039671/2025

1 PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 02 PODER EXECUTIVO 02 SEC. MUN. DE ^

OBRAS. SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 05 00 02 05 SEC. MUN. DE OBRAS,

SERV. URBANOS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO 16 Habitação 481 Habitação Rural 16 481 16 0013

Moradia Digna 16 481001310380000 Construção, Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Rurais
4.4.90.51.00 149 34.728.75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 150

289.406,25 1.700.00.0.1.700.0-001 OOi OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 151 289.406.25

1.701.00.0.1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 482 Habitação Urbana 16 482 16 0013 Moradia

Digna 16 482001310390000 Construção. Reforma e Melhorias de Unidades Habitacionais Urbanas
4.4.90.51.00 155 34.728,75 1.501.00.0.1.501.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 156

289.406.25 1.700.00.0.1.700.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES 4.4.90.51.00 157 289.406,25

1.701.00.0. 1.701.0-001 001 OBRAS E INSTALAÇÕES Total

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos 1 a Xll e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
111 - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
1 .2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1
do caput do art. 155 da Lei n® 14.133/2021. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1 .3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0.5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 da Lei rf 14.133/2021.
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e Vll do caput do art. 155 da _Lei
14.133/2021^ quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e Xll do caput do art. 155 da Lei n°
14.133/2021. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11. ill, IV. V, VI e Vil
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA BASE LEGAL
Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/2021. a doutrina, a
jurisprudência e os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO
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1 1.! Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes da obra. do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.

1 1.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

SLibcontratado. que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

1 1.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha rela, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL
DA CONTRATADA

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo e civil pelos atos lesivos previstos na

Lei n° 12.846/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou beneficio, exclusivo ou não,

na forma ali prevista.

PARÁG RAFO ÚNICO - Constituem atos lesivos à Administração Pública:

a) Fraudar o presente contrato;
b) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no edital da licitação ou no próprio
instrumento contratual;

c) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇAO AO EDITAL

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n°xx/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federai n° 14.133/2021;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Edita! da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° xx/2025 e seus anexos;

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios

gerais do Direito.

14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato

e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e,

SLibsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal n° 8.078. de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
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A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua

assinatura, obedecendo o prazo previsto na Lei n.° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante protocolo ou outro melo de registro, que comprove a sua efetivação, não

sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Governador Eugênio Barros, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes.
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

de de 2025.São Pedro dos Crentes. - MA,
CONTRATANTE;

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

CPF N°

CPFN°
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Parecer técnico sobre utilização do Projeto Padronizado

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

H° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Creníes/MA.

Declaro que adotei o projeto padronizado paradigma de habitação FNHIS fornecida pela

mandatária Caixa Econômica Federal,

Atesto que o projeto básico decorrente do projeto padronizado disponibilizado pela mandatária

Caixa Econômica Federal, incluídas as adequações necessárias às especificidades locais de sua

implantação, as fundações e obras complementares, está em conformidade com a legislação local

e as normas técnicas brasileiras, e a compatibilidade do orçamento do empreendimento com o

Decreto n° 7.983, de 8 de abri! de 2013 e arí, 127 e art. 128 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de

2021.

Declaro, sob as penas da Lei e em conformidade com a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°

32/2024, que, para a execução do objeto do Termo de Compromisso n® 039689/2025, foi elaborado

projeto básico decorrente do projeto padronizado disponibilizado  pela mandatária Caixa Econômica

Federal, contemplando as adequações necessárias à plena funcionalidade do objeto devido às

especificidades do local de implantação, fundações e obras complementares.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

guílhcrmf: pinheiro
MACHADO SILVA;074640i9360 MACHADO Si!.VA:074641)!>936a

GUILHERME PINHEIRO

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Engenheiro Civil
CREA:1122173040
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART P A »● ^| A
1^’ Lei n“ 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
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 1. Responsável Técnico
GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1122173040

Rsgísíro. 1122173040MA

 2. Dados do Contrato

Contratante; MUNICtPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES

AVENIDA CANAÃ

Complemento; prefeitura MUNICIPAL
Cidade: SÃO PEDRO DOS CRENTES

CPF/CNPJ: 01.577.844/0001-62

N“: SiN

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP; 65978000

Contrato: Não especificado

Valor: RS 2,800.000,00

Açáo institucional: Outros

Celebrado em

Tipo de contrafante: Pessoa Jurídica de Direito Público

 3. Dados da Obra/Serviço
AVENIDA AV.CANAA

Compiemertto: PREFEITURA MUNICIPAL
Cidade: SÃO PEDRO DOS CRENTES

Data de Inicio; 19/09/2025

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário; MUNICÍPIO DÊ SAO PEDRO DOS CRENTES

Pfõvisáode té

NF S/N

Bairro: CENTRO

ÜF: MA CEP: 65978000

Coordenadas Geográficas. ●6.821730, -48.535237

Código: Não Especificado

rmino; 31/12/2025

CPF/CNPJ. 01.577.844/0001-62

 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

81 - ProjBlo Arquitetônico > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EOIFICAÇAO > #1,1.1,1 -
DE ALVENARIA

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRiAS > »1.4,1 - DE SISTEMA
DE ÁGUA POTÁVEL

80 - P-OjelO > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > OE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
EM BAIXA TENSÃO > 10.1.1 ■ PARA FINS RESIDENCIAIS

80 -Projelo > ESTRUTURAS > ESTRU TURAS OE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > S2.1.1 ●
OE ESTRUTURA OE CONCRETO ARMADO

00 - Projelo > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO >
«1.1.3.1 ● PARA FINS RESIDENCIAIS

80 - Projelo > AGRIMENSURA > PARCELAMENTO DO SOLO  > DE IMPLANTAÇÃO DE
LOTEAMENTO > F3Ó.5.2.1 - URBANO

80 ■ Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > SM 2.1.3 -
EM PARALELEPiPEDO PARA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamenio > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
41.1,1.1 - DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HtOROSSANiTÃRíAS >
é',4.1 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL

35 ■ Elaboraçao cie orçarnento > CONSTRUÇÃO CIVIL  > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÃRIAS >
91.4.3 - DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

35 - Elaboraçao do orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > 911.10.1.1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

35 - Elaboração de orçamenio > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA
ARMADA > 92,1,1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO /VRMAOO

35 - Elaboração do orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #1.1.3,1 - PARA FINS RESIDENCIAIS

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > PARCELAMENTO 00 SOLO
IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO > #36.5,2.1 . URBANO

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA
PAVIMENTAÇÃO > 94.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

DE

DE

Quantidade

949,20

Unidade

m'

m*949,20

949,20

949,20 m-

949,20 m-

949.20 m'

949.20

949,20 m*

949.20 m'

949,20 m-

949,20

949.20 tn'

949,20 n'

949,20 ITÚ

949,20 m'
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ART OBRA / SERVIÇO
NO MA20250965222

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART D p A  _ lyA A
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

do MaranhãoConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado

o
P. M °tf

INICI,

O ●O949,2066 ● Laudo > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > SONDAGENS > DE SONDAGEM

GEOTÉCNICA > - A TRADO 23 ●●
rr ;
ir;o>.

i
Ar6s a conclusão tia» aiividades lécmcas c profissional dave proceder a oaixa desia ART

●y Rú
 5. Observações      ^

LAUDO OE SONDAGEM, PROJETO E ORÇAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE SAO PI
DOS CRENTES-MA CONVÊNIO N‘’039689/2025,

___ 6. Declarações ■ ■■■ ■

● Declaro gue estou cumprindo as regras ds Rcesstoitidade previslas nas normas técnicas da ASNT. na fegislaçflo especilica e no decreio n.
5296/2004 eS451,'2018.

 7. Entidade de Classe

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA ‘  Ootumenlo assinado ciotíon^camontr?
!  (oni crcdeniiais cie iogii c senha

j}\ GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA
'  ' RNP; 1122173040

Datar 18/0S/2025 1Sr38:2B

f"

 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima ir.'

de de
GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA - CPF: ●'●.e40.5B3-”dataLocal

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES - CNPJr 01.577.644/0001^2

 9. Informaçôos

● A ART é válida somente quando quitada, mediante apreseniaçSo do comprovante do pagamento ou cnnfer-éncia no site do Ctna.

 10. Valor

Valor da ART: RS 271.47 Valor pago: RS 271.47 Nosso Número: 8306S62479Registrada em: 1B/09/202S

A sutenlicitiatl» tlosla ART ptxia sor venficad» om: IUtps:í/cnía-ma.S!l.tc.com.brípi.Olico/. com a Oiava; y2bõ2
Impresso om. 13.^09/2025 As 15:38,23 oof. , ip ■67.24S.14.216

www.cfonma cvg ttr

Tel (98)2106-8300

alnnaim«nlo<^cfeaíTia erg tv

Fa*. {98)2106-8303
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I Grau da 5>g>lo -
I  KPUSUCO I

iN* OPERAÇÃO
ll10M?a-2S

N*Tran»NrrOOV|PROPONENTE I TOMADOR
90558912025 PREPEÍTllRA MOrlIClPAI- C

lAreUDO DO EMPREENDIMENTO >
ÍCCNSTRUCÃO D£ UMOADPS AqON,MS EM ATENDEAEltro AO PRÜGRAM,\ MCMv- I

I  801 1
j W,3ír.

iMUNIClHOíUF

la^O PEDRO DOS CREirTESRAA

8DI2

0 on>

DDI3

£ SÁO PEDRQ DOS CRENTES  - MA

iDESCRICAO DO LOTEILOCAUDADESINAM

ISAp.LWS, , __

DATABASE

05-25 <N OE5 I ICONgrnoCAO 0£ UNIi2AOfcS KA0I1 ACKiMAIS 5M ATEf<CHMENTO AO

â

Custa UnlUROl SCI

; (lam BDIi (Ht| | (%)

Pn>40UiiiUrio i Procu Total i ,

{r.am BOI) IRJ| j |RS)
UnldidePwn Foflte COdigo DMCitcta Quantldad»

^  lítítEd ;
riWsnCWFhíTO E SsíSlAiAÇkO DÍI PlACA or CPfV» úOKi C; (APA

_GALVANli4pA E ESTRUTU^ÍA DE MADEIRA AF^03.^a22.PS

Td, J:
1 1 0.0. t. SNAPI MK S49 468 30 56X5$ 3 Ml M103^0

'if T“V

●I'IO. FUNDAÇÕES i- SK-UMO●i;
(r«04.

'4í 1. ■> Í59.S1S<t5
SAPATA ^
fcSLAViCAO HEDÍNlZADA PARA BLÜCO OE'CORaAMãfrOOUSÂPÁTÀ '
COM RETROE8CAVAC€iRA(INCU;iNCXI ESCAVAÇAQ PARA COI.OCAÇAO
lltKOBMA.Sj.AF 01/KI2A
PREPARO DE FUNDÓ DÉ VAU COM LÁRGUf^ MENOR QÜE 1,S M
{ACERTO 00 SCK-OftAnjRW.). Al- 06/20»
USTRO DE CONCRETO MAGRO. APLICADO ÉH BLÓCÒS OE
COROAMENTO OU SAPATAS, ESPfcSSUHA C« 5 CM. AF_O1rt024
FABRICAÇÃO, MONTAGEM i DESHOWTAGEM OE FORMã PARA SAPATA
EM CHAPA DE W/MKIRA COMPENSADA RESINADA. E>t7 MM, 4
LÍTIUZAÇOES. A=_0t!202*

MAÇAO DE SAPATA (SOLADA, VIGA DALDRAME E SAPATA COBRCA
UTLIZANOO AÇO CA-SO DE 10 MM- MONTAGEM. AF.DI.rZOCA
ARMAÇÃO DE SAPATA iStXAOA. VIGA BALÜRAME E SAPATA CORRIDA

■UntJZANDO AÇOCA40 DE 0.3 MM - MOITTAOEU, AF_D1/2M4
ARMAÇÃO OE SA^TA ISOLADA, VIGA DALDRAME É SÀPÁTA CÓRRÈA
UTILIZANDO AÇO CA-60 DES MM - MONTAGEM, AF_01Í2024
CONCftbTAGUÍ DE SAPATA, FCK20 MPA. COM USD DE JERICA -
UNÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
REATERRO MANUAL OE VALAS, COM COMPACT ADOS DE SOLOS DE

_ PEIKUSSÃa

'^^^^^ÜANLÍaI para VKSA BAI.OnAME OU SAPATA CORRIDA
(WCLUINOO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE F^MAS). AF_01.7D24
LASTRO CE CONCRElt) MAGRO. APLICAIX2 EU BLOCOS DE
COROAMENTO OU SAPATAS ESPESSURA DE 5 CM. AÍ_0I/2024
FABRICAÇÃO. MONTAGEM E ^MONTÁGEU OE FÔRMA PARA VIGA
BALDRAME. MADEIRA SERRADA. E' 25 MM 4 UTC.IZAÇ&:S,
AF 01/2024
ARMAÇÃO DP SAPATA ISOl.ADA VIGA DAl.DRAME S SAPATA CORRKIA
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AFJI.ÍOZA

AR

aí ■ _●

1.2.1.0.1 SiNAPi 40 25' BOnW521 M3 174 80 48 44 e 497,30 KA

1.21.0.2 93.60 B.74 ; BQl V 755 10SINAPI TOlStC M2 S v, 8A1
(12.1.0 3. SINAPI M2 93.80 43 83 BOI I9051$ 52 75 4.937.40 «A

SINAPI1.2.1.04 U2 291.20 192.43 BDI1 231 &4 s:<53 SS lU96641

15 6021)0 ;BA
1

10.674 «5 I RA

ê 496 30 8A

1.2 1.0.5. SNAPI KG 13.77- K3I1 16 57104919 1014 CO

1.21.0.8. SWAPI KG 534 00 ’8,61 K3I1 1N9918491?

I.2.I.O.7. SINAPI 104919 KG 256 00 17.M' 7147

920.30 ' aci I1 2,1.n,9. ' Owipoílçao ; 965S«_ADP4)1 M3 20 20 108 09 31 240 IS R»

I2.13J.9,

iü:.;" i ■ ' .7;.
1.22.0.1.

SM

SI

API ' 27,43 0D1133392 M3 141.80 33 01 4 600 90

1B1,4n,ÍB

14.56040

6A

NAPI 109 70 110.95. BOM nS 5296927 U3 FA[

12 2.0 2. SINAPI 96619 M2 136 60 43,83 BOI I 52 75 7 20Í65 8A

I
1122.03. SINAPI m;; 5.M 6096936 7S.90 BDI I 92 54 52 895 «5 RA

' 2.2.O.4. SINAPI KG 2S Í60 65104919 l.eUB OU 15,43 BD11 1657 KA

PMv3 16 ; 14



i

CAÊXA PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Orçamento Sase para Licitação - OGU
Cfv^0€59ra i
«PUBLICO !

In-operaçao
|l103579 ?S

N* TranateraOOVIPRUrONENT^r TOMADOR
l9MM9gOTS

IDATAOASE

loi.js (N nrp

PREFEITURA MUNICIPAL D

iDESCmCÂOnOLOTE
leONSTRUCAO OF. UNIÜAM

lAPEUDO DO EMPREENDIMENTO \
ICQNSTftLiCAO DE UNlür-DES WHITACIONAIS EM ATfNCWF.NTC AO PROGRAMA WCMV- J

ÍMlMIClHOrUF BOi I BI» 2 BDU

E SAO PEORO DOS CRENTES - MA

-S NABU AClONiVIS KM ATEND1MFN10 AO

LOCALIDADE SINAPI

|SAO LUIS OOC« OÜOS20.jr

3?

ÍS

. Custo UntUflo I BDI
: («mBDIMRtl (‘/.l

Pwto Un;láno , Pnjço ToUl

Icum BC<) (RTJ j <K|
FortiR Codigo OoftcncAo Unídfidu QuanUdudo

AKWAÇAO 06 SAPATA ISOt.ACA. VlOA BALDRAMk 6 SAPATA COHRIDA
ÜTILIZANOO AÇO CA-50 OE 6 J MM- MONTAGEM. AF_Oti202d
ARMAÇAO de SAPATA ISOLADA, VIGA BAUíRAME E SAPATA COHRIÜA
LITILÍ2ANOOAÇOCA-60 0ESMW-MONTAG6M. AF 0112024
CONCRETAGEM OE BLOCO OE COROAUENTO OU VIGA SM.DRAMk. PCK

Compoaiçto ; S«555_ADP-01 ?0 >«»A, COM USO OE JERtCA . LANÇAMENTO. ADENSAICNTO E
ACABAMENTO
REATERRO MANUAL DE VAL«, COM CCAtPACTAOOR DE SOLOS DE
rescussAo.AF 0a«023

SlMAPi ■■ I 104B17

SRiAPI 104916

SWAPI 93963

t.22.0 5. KG 154.ÜU 18,ai : BD11 19.90 i 0711.45 RA

12 2-O.C. KG 7«0.00 17.84 SOI 1 21.47 10.748 90 RA

í.2 2.07 M3 :s 20 761.2a; 8DI 1 916.D3 34 P9:'.7.S ■ RA

1.2.2.0.8, M3 20 3?,49 8C11 33.01 2 1 (9.2ÍÍ RA

riá í «4^1,3S;L.
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRl/TURAS OE CONCRETO
ilNTBRNAS. COM COLHER DE PECTciRO . ARGAMASSA TRAÇO 13 COM
PREPARO MANU.M..Ar- 10?M23
IMP^RMEABIUZAÇÂÒ DE SÜPÉRFiCÉ COM ARGÁMÁS3Á DÉ CIMENTO 6
AREIA. COM ADITIVO IMPERMEABILiZANTE. E - 1.5C.M. AP 09(2023
ÍHPÉIÚFEA.BILIZAÇÁO DE SUPERPiCS COM EMULSAO ASPÁLTICA 2
0EU&O5.AF 09/2023

.-Air.

SIHAP!12.3.0.1. 5.40 ' BDI t87876 679 HOM7 6.50 4.413.60 RA

12.3.0? SINAPI 98602 112 679 00 63.3B : BD11 54 ?< 43 618 95 U

'23.03 SNAPI 986ST ua 8/6,00 4805 BOI I 54 21 36 Sí^S.Oíl

248S0288
' inxáiix

RA

B ■Ti'M: L''kLN. Ji;'.UJ .á-aCLJC
MONTAGEM E OEBMONTAGEW DE PORMA OE PILARES RETANGULARES
E ESTRUTURAS SIMIWRE3. «KIIREITO SIMPLES. EM CHAPA DE

●MADEIRA COMPENSADA RESINADA. 8 UTILIZAÇÕES. AFJ)<«2020
M3NTAGEM E OESMCMIAGEM D£ FÔRMA OE ViOA. SB4

Coniwtçâo . 824Ô3 ADP-01 'ESCORAMENTO, PÊ-DIREITO Sim.ES. EM CHAPA DE MADEIRA
RESINADA. 8 UIIUZAÇÔES.

●MbNTÁGEM E CCSMÒNTÁGaA Se FÔRMA DE VIGA. ESCORAh^mD
COM GARFO OE M/LCeiRA PE-OIREITO SIMFIES. EM CHAPA DE
MA0E3TA RESINADA. »UtlLl2AÇI^S AF_09/2020
ARMAÇÁO DE PIjLR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIOTiAL DE
CONCMÍTO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-80 DE S.O MH- MONTAGEM.

■AP 06/2022
'ARMAÇÍO de PtAR OÚ Via\ DE ESTRUTURA CONVENCION/U. Ki
●CÍWCRerO ARMADO IITILIZANÍKD AÇO CA-SO DE R.3 MM- I40N1AGEM.
■AF_tW/2M2
ARMAÇto Ü6 PLAR OU VISA DE ESTRUTURA CDNVBVClDNíO. t«
CONCISO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-SO DE B 0 MH- MONTAGEM.
AF_06.2022
ARMAÇAO de piar ou 'vIGA de ESTRUTURA CONVENCiC-MA.L DÊ
CONCRETO ARMADO UüLIZANOO AÇO CA-SO DE 10,0 MM - MONTAGEM.

,AF 06.2t)21>

SWAPI , : 92427

SINAPI B2463

SLNAP) 92751

SINA« I 9F/H0

SINAFT 92781

SMAPI 92762

13.1,0.1. M2 287 80 68.16 BOI 1 79.60 .'2.S0B90

1.31.02 M2 410.BU 68,79 . DOM 82 78 34 005 00 KA

1.3.103. M2 8? 80 137,75 BOI 1 105,7? I3 6S2.60 HA

1 3 1.9.4. 36 9S3.3S I RAÍKG 1.498 00 (5.10 H011 !9,17

1.3.1.05 KG 14,30 : BW 1300 00 17.21 S 16'.'00 f«A

1.3.1.06, KG 1 306 00 13,45 BO11 iC.1? 21 144 13 Í«A

1 3 1,07 KG 1.712,00 12,01 BOI 1 74 738 4(1 : R414 45

FMvS.ia 2-14
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Orçâmemo Oasc para ücltaçâo - OGU
Grau a« S«)>>a í
«PUBUCO '

ÍK*OPERACAO
liui,i;?9.2<

[LOCAUOAOE SINAPl
[£A0 LUS

|»r TraniforoGOVlPflOPONENTEr TOMADOR
IW5»Q9a025 |PR£FE|TURA MUNICIPAL Oh S«0 PFORO DOS GRENTgS ● MA

Idata base
lri‘V?s iNDêSi COKiSTRiXrÃO nr UNinACESiUBrrACIOhWISEMATerOIMEN

lAPSUOO 00 EMPREENDIMENTO
IcaNSTHtlÇAO [U: iJigrOADES HABITACIONAIS EM ATE.-iÜMrmO AO PROGRAlilA MCAT/- '

BOI} IBO11
000% I

município >UP
;c ~i4-^

BU2
n,vi‘-TOAO Isic PEDRO 00SCREST5&I,IA

DESCRICAO 00 LOTE

a

CiAto UnRé^

(aom BD1) (RSJ

901 UntUrlc ! Tola!

(com BOI) (RS) * 1«S)
liam Pom» CôdÍ06 DascTlcSo Unrúado

(^●1

LAJEPRÉ-MOLOADA UNID(!ECIONAL. BIAPOIADA. PARA PISO
ENCHIMENTOEMCERAmICA VIGOTACONVENCIONAl. ALTURA total
OAUUE{ENCHftI£MTO-*CAPAi*í8»‘«. AF 11/20M
C0NCRETAGEK1 DE PILARES. FCK ° 2S MPA COM USO OE BALDES ■
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO,
CONCRETAGEMOE VIGAS E LAIES, FCK-20 MPA, PARA QUALQUER TPO

;. CofPpaNçio I 1036B2_ADP-Q1 :0E LAJE COM BALDES CM BTIFICAÇAO T6RREA ● LANÇAMEOTO,
ADENSAMENTO e ACABAMENTO.

8NAPI ' 1S1SB3

> Coir;n*i(Be iOieB»_ADPu]i

I.310.B. M2 115 AO ZlB.aS ' BO11 280,93 M. 11130 CA

13 10». M3 25B(i »S4.0«: BDM ' 1ÍS.25 J9.113.se 9A

1.3.1.0.10. m 35,60 974.20 ' 1.17Z.J5 «1 735,05 SA

:  ;,:T Vj -
j—

flHÍHhSWWJ
ALVENMTl» OE '/ECAÇAO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS liA
HORIZONTAL C£ 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CW< E ARGAaiSSA OC
ASSEKTAASNTO com preparo em BETCRíEIFÍA. AF_12'202i
VERGA MOlbACÃ IN LOCO EM COT^RETO, ESPESSURA OE -IO’ CM
AF_03«024
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO. ESHíSSURA OE -IO-
CM. Ar 03^2024

●'í i. I '  439.U940
232^801«úúrujLjpu.

M 1.0,1, SMAPI 103321 M2 1 730 00 96,01 116-i 2C3 922 30 «AI

I1.4 1 n.2. SWAPI 103024 M 324.00 S8.D6 BDI 1 ?7 46 21 857,55 RA

1.4 1.D.3 SINAPl ’ ' 135331; M 164 00 43,45 r BDM 52 29 9C2t 35 «A

Ç ZMÃÍ2Els^2-4icif*4^\ T
mMTJOBBMHaiaBWJWUWAM». v;’ir L'..'. , '●

PORTA DE Al LBOlNlO DE ABRIR COM LAMBRI. COU GUARNlÇiO.
.FIXAÇÍ.OCCMI PARAFUSOS ● FORNÊC MENTO E IASTALACAO.
AF_I20319
‘janela dê alumínio de correr com 2 FOLHAS PÂfíÀ iflOROS
(VDROS INCLUSOS), BAIENT&REOUAOROe A U CM, ACABAMENTO

,COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇiO COM PARAFUSO. SEM
■GUARNIÇtóí AL12AR. DIMENSÕES 1ffl3X12B CM. VECAÇtó COM
SaCONE, EXCLUSIVE CONl RAMARCO ● FORNECIMENTO E
INSTALAÇÁO. AF_11/2024
JANELA OEALUMÍNIO DECORRER COM 3 FOLHAS (ZISTSOANAS E 1
FOLHA PARA VIDRO,VlDRO INCLUSO) BATENTB HÉOUADRO  0 A 14 CM
SEM ACABAMENTO, FIXAÇÁO COM PARAFUSO. SEM GUARNIÇÁO/
íAUZAR. DfliíENSÕES 100X120 CM. VEDAÇiOCt»! SIUCONE, EXCLUSIVE
CONTRAM7J1CO ● FORNECIMENTO E INSTAUÇAO. AF_1ira)24
JAN^ DÉÁiUMÍNíÒ TIPO MAXIM-AR, BATÊNTtJ REUUADTO  3 A 14 CM, '
VlütíO INCLUSO. PtXAÇAOCOM PARAFUSO, SEM GUARMÇAOIAU2AH.
D1MENSÕES90XW) (A X U CM, SEM ACABAMENTO. VKJAÇÃO COM
SaiCONE. EXCLUSP^ CONTRAMARCO ● FORNECIMENTO E
WSTALAÇXO. AF 11/2024 _
íetaliíiíSftpffiiÃiiMAS' ' , ■  ●

SNAPI f1.4201, S1338 M2 S7 20 888 53 : BD11 1 069.26 71 864 25 6A

1.4.2,02 SffWPI 94S7D 355B4; BOHM2 428 22 2? 211 ■.'45

I.4Z.D.3. SMAPI 94572 M2 508.29 ‘ SOI t56 00 8IT.68 34 254,10 DA

<2.04. SB4API 94509 072 69 ' BC11V2 9 80 609 82 7  1.10 I BA

IjU. \ T1.iai.60l  ,

FMuT !C



I

CAiXA PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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&SV 9?

irPUBUCO

[itoperacad
lno?!>«-;>

ILOCAUDAOE SINT^I

ISOOtUIS

N* Trsn«r*r*GOV|PROPONENTE l TDMAOOR
995»6»i?0gS

|0ATA BASE
lOMS IH DESj ICONSTPjçio d; UMDACES HABITacionais EW AtElffiiME.-ffO AO

PREFEITURA MurjlCIPAL. OE SAO PgDRO DOS CBEHTFS ● MA

OESCRICÁOOOLOre

ÍAPELIOO 00 EUPRF.ENOlUENTQ '

IcONSTRUCiO OE UUCAPES HABITACIONAIS EM ATEI.DIMcNTO AO PWOÜKAW. MJMV- ;

BUU iImunicIpio/uf BOM
o.oos Il !a 3iK

BOI 2
líMv.SÁO.PEDRÇ.ÇJOSCKfNrgSIMA

s

T
, Custo UnUàrio

; Isom B0l| (RS)

SOI I Prsço ünitsrio Preço Totjl

ri| I ícam anj (RS) (Rí)
Item Fonte cedigo OescriçSo Unidade Qirertlklado

IKIT DE PORTA D£ MADEIRA PARA PINTURA, SEMl-OCA (LEVE OU HSDIA).

PAORto POPIAAR. Í0X210CM, ESPESSURA.OE S.SCM, FTENS INCLUSOS

DOBRADIÇAS. MONTAGEM P INSTALAÇiO DO BATENTE. FECHADURA

COM EXECUÇAO 00 FURO - FORNECIMENTO E IfBTAUÇAO. AÍ_12rt01S

■i.4.3.0 1 SM»J>I 91314 UN so.ao 98S.91 eOM Vteí 36 7'.121 60 I HA

L3?-73:a2 m.
: y

● -T(

4S«.1«6,6t1*1- ...● í..-'. ;n'í
TRAMA DU MADF.CRA COMPOSTA POR Rtf>AS. CAIDROS E TERÇAS PARA
TELHADOS Oe ATE Z AGUAS PARA TELHA CERAMICA CAPA-CANAL.
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_07/2D19

.TELHAMENTO COM TELHA CERAMICACAPA-C.ANAU TIPO PAULISTA,
cwA ATE ? Aguas, incluso transporte vertcal. ap^otíjots
PINTLPW íMUWZANTE para MAOEWA, 1 DEMAO. AF_01/2021
AMARRACAOOE telhas CERAMCÁS ÒÚ'Dê CONaTETb.XF_07.KH?
CUMEEIRA PÀdU TELHA CERAMICA EI>eOÇÁOA COM ARGAMASSA
TRAÇO T2 9 (iCWENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATE 2
Aguas, incluso transporte t^tical af_07/2019
FAORICAÇAO E INSIAIAÇAD DETr-SOURA INTEIRA EM MADEIRA NAO

ÁPARELHAOA, VÁO DE e M para telha CERAMICA ou DE CONCRETO.
MCLUSO ICAMENTO. AT 07r2ai9

I.S.I.O.I. aNAPI I 92SA1 M2 1 ano en 83.56 i ffiT11 100 5? 147.«?n.3S BA

1 S 1,0.2

I 5 1.0 3
I ã.1.04

5LNAPI

SWAPÍ
"SNAn

K4-I7 W. 48,87 . BDI I

12.»' BDI1
3 01 ! BOM

66 458 95 I RA1 465.80 66 81

102253
S4232

M2 7B7BOO
10.620 00

14 63 30 7 24 60
36 062.40

RA
UN 5 62 RA

1 S1.D.S SMAPI 94221 213.00 26.M SDI IM 32 32 6.884 16 RA

SlNAPl1.5.1.0 B. 92546 90.03 1.512.55 BD11UN 1 B20.20 145S1BU0 RA

1. _. ● BI -●-.-●L- - -iw, !
CHAPISCD APLCADO ALVENARIAS E ESTHUTLKAS OE CONCRETO
KTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 12 COM
PREPARO EM K-TCMEIRA400L.AF 1312022
CHAPISCÓAPLCADONÓTEtÓOÜEM'ALVENARIAE E^ÜfÚRÀ COM
ROLO PARA TEXTURA ACRiLiCA. ARGAMASSA TRAÇO 14 E EMU-SAO
POLIMERICA (ADESIVO) COM PREPARO EM BETONEIRA 400L
AF_1(M2022
CMBOÇO. EM ARGAMASSA TRAÇ01:28, PREPARO MECÀNÍCO,
A7>LICAUO MANUALMFNIE EU PAREKiS INTERNAS. PARA Ai«IENTES
COMÁREAh^-OROUESM’ £● tOMM COMTAUSCAS.AF OS.'2024
MASSA IPdCA. £M ARGAMASSA TRAÇ01 28. PREFARO' MECAfJKO,
APLICADA UANUAL.UENTE EM PAREDES INTERNAS DE ALeiENTESCOM
ÁWiA ENTRE SAP E lOMr. F. - tCMM, COM. TAl ISCAS, AF OÍ2024
'massa Única, em WTGAMASSA TRAÇÕ 1:28 preparo mecâneo,
APLICADA MANU-5LMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM
AREA MAIOR QUE 1DM', £= UJMM, COM TAUSCAS, AF_03I2B23
MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1.2:8, PREPARO MECÂFflCO
APLICADA MANUALUENTE EM TETO. £ = lOMM. CQM TAUSCAS.
AF 03/2024

18 1 n.l S»API 87879 U2 2 72? 00 4.8S K)I1 5.84 15 B4R 50 ‘ BA

1.6.1,32 SIHAPI 87882 M2 88 63 e.80 [«311 8 18 726 40 BA

1.6.18 3. SCiAPI 87545 U2 469 ao 31.58 K)I1 37,46 17.843 00 8A

1.6,1,04. SNAPI 87547 I.B01 <K> 28.35 BO11M2 34,12 64 626 10 I BA

1.6.1 OS. SINAPI 104955 M2 S51 20 25 34 BDI1 . 30.13 13.6:0‘J6 lAA

18.1.05 SWAPI 9043S 34.57 BD11U2 66 69 41.60 3 "94,10 RA

rAM.16 4 ● 14



CAiXA PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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Grau ae> Sigrio !

gPOBUCO

[rroPERAÇAo
in,oíj«iJ5

iLOCAÜOADe SiNAPI

ISAO LU:a

ÍAPELIDO 00 EMPREENDIMENTO

IcONSTRucÃo oe wiOADE.s HAprACIONAIS em ATENniMfMro ao pncoRAM.T mcmv
N* TimntimCOVIPROPOieNTE i TOMADOR
mae^rtcai

DATA BASE

05-?»[NDES)

PRB=EnuRA MUNICIPAL DR SAp PEORD OOS CRENTES ● MA

DE8CRICA0 DO LOTE
COSSiniJCAO DE UNIIJAOES HABITACIONAIS FMATENÜiMENTQAO

[MUNICÍPIOIUP BDI1
20 3«"r.

RCH2 BOI 3

2
a

CUSV3 UAHárto

{som eol| |U)

BDI Proço UnIUrio ! Proco ToUl

(com BDI) {RSl í (R}}
UfiUodo ! QuamidodcHsin Ponío DoserlçaoCMino

7$.40 Bon

,  ' ip-«3ÍTJÍrcSi
REVEèDMENTO C

TIPO ESIAALTAOA OE IMMEN50ES EOXJB CM APLICADAS A í«IA ALTURA

OAS PAREDES, AF OM023 PE

RéVESTaaENTO CERilMICO PARA PARHDES INTERNAS C<»< PLACAS

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA
íNTcRA DAS PAREDES. AF tOOon PE

0 PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS
3‘, 04 30 132 40■ 62D.1. SSiAPl M2 3«3 00 HA872*7

T1.03; BOI1 BS 48 8SS4BS HA1 82 02 SINAPI 8726$ hl2 76 80

'CMAPiSCO ÃPLCAbO ÈM ÁLVENARIÁ (COM PRESENÇA DE víosi D
lESTflurURAS DE CONCRETO OE FACHA.DA COM COLHER DE

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EMSETGNEIRA
400L. AF 10/2022

CHAPSCb APLÍCÁOD EM ALVENARIA (SEM PRESFNCA DE VÀOS; E

ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA. COM COLHER OE

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇ01 3 COM WEPARC EM QETONElRA
«OOCAF 1D/2022

■EMBÒCO ÜÜ MASSA ÚNICA £M ARGAMASSA ÍRACO 1:2:8, Pf^PARO
mc-cAmcoo)mbetoneira40ol aplicadamanuauienteem
PANOS CEGOS DE FACHADA |5«M PRfearNCA DE VAOS). ESPESSURA
DE2SMM A=_QS/2022
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO V28, PREPARO
MECANCO COM BETOieiRA4M L APUCAOA MANUALMENTg EM
PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA OE VtóS, ESPESSURA DE 25 MM.
AF 08/2022

l«J2B,40

‘SINAPI 60/110 8 2B8.Í01.83.0.1 8790$ M2 8.81 ‘ ODI 1 10.38 HA

603 00 7.40 eoi 1 831 $428,30 HA1.6.3 0.2. SINAPI S78S4 M2

SINAPI 43 40. noi { 52 23 HA1.6.3,0 3. 87792 M2 803 00 31.898 0$

I 0.104 007 00 $8.60 k:i I 70 52 42MSHSSINAPI 87775 MZ HA

BilSSi: 88.008,28
FORROEMRcGUASDEPVC FRiSADO. PARA AMBIENTES
RESIDENCIAIS. INCLUSIVE ESTRUTURA UNIÜIRECIOHAL CÊ FTXAÇAO,
AF_0B/2023 FS

■b-L.

I 040 1. SINAPI 56.00$ S598111 M2 718 UO 68,20 BD11 82 18 RA

a
FUNDO SFIADOR ACRÍLICO APLICAÇÃO UANllAI. EH PAREDE. UUA
OEMAO. AF 04/2023
>lín6csei>í>cwacrSíco íWC4^Õ‘hANUAÍ. chietò. uma
DGMAO.AF 04/2023
PINTURA LÜTÓÍ ACRIlICA STAHOARD. APLICAÇAo MANUAL EM TETO.
DUAS DEHAOS. AF 04«023

,  >intl«aiátex/lcrílicastanoai«).api.icaçAomanualem
PAREDES,OUASÜEMAOS AF 04/2023

'!P●miW80^Éwa8'.^
APLICAÇÃO hWlUALDE FUNDO SFXAOOR ACRiUCO EM P;«EDKS
EXTERNAS UE CASAS. AF_03/2024

i. 80.974,15
^7148

10.292 55 : KA

+
I.7 1.0.1. SINAPI 2.252 70 3.80 BDI1 i 5788485 U2

1.7.1.0 2. S«Afn $8434 U2 88 80 4.86 ' BDI I 5 05 519 50 IkA

1 C69 05 i KA1 7 1 0.3. SMAPI 15,00 ■ BO11 IR 17M2104640

1.7.1.04

ux. :
1.7.2 0 I.

SWWI 104642 M2 2.252.20 12.49 BDI 1

4.07 ! BO11

1S03 33 850.55 RA

24.234410-● 1
SMAPl 1.216 00 4 60 5 856 4/1 ,RAR841S U2

r

PW/S.IR 5' i4
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aPÜBÜCO

<N*OPERAÇAO
|1lM5;9-?a

lAPEUOO DO eMPREEMDIMENTO

lcONS7RlX;AO 5G LNItlADril ><Afín ACtONAIS EU ATENDIUC-NTO AO PRIXtfCVUA UCMV-
N* TmoifficGOVlPROPONENTE ' TOMADOR
99í9«^'202i PRÊFEIIUR/. UUMCIPAi. DE SÁO PFORQ DOS CRENTES - MA

lODSCRICAODOtOTE ÍMUHICIPIO; ÜF
ICOSSTKUCAO OE IJMCADE5 HAêlTAr.CHAIS EM ATENOMENTO AO JSAO PEDfW PÇS_Çfi£STEa.‘MA,

EDI \ 8012

0«^_

SOU

0.00%
ILOCAUDAOE SINAPI

|:'|AÜ1.UIS
{DATABASE
jns-?5!NCES

Pf€fio TotalCualnUnHnon ADI

{$>tnB0IHRT] (M

Pwço UfiHSfio

(ííHii Büll (RS)
I UnlOade QuanUilailaItem Fontp Códíirn OescrlçAo

(RS)

PINTURA lATEX ACWUCA STANDW®, APLICAÇÃO MANUAL EM

PAREDES DUAS DEMÃOS. AP 04/2023

.ii ■ ;„L-

UXAMENTO Ôé PAÁOEKAPÃRA APUCÁÇÁb DE FUNDO OU PINTURA.

_     'AF_01I2021

' .SiMÁPi ' 1 100642

SINAPI ^ . ' 102183

I  3B2tS8jADP-01 PÍNIUKAfUNOONr^LAD<»ÁCRÍ.ICOeRM<COEMMAOElRA.
PINTURA TINTA DE ACABAHÉNtÓ íRSAÉtítÁOA) ESMALTE SINTÉTICO

ACETINADO EM MADEIRA. 2 D^^ AP^0I)TO21 _

A DE SOLO PARA EAKUI?lO CE RADIER, PISO

DE CONCRETO OU LAJE SCSRE SOLO, COM COMPACTADOS DE SOLOS
TIPO PIACA VIBRATÔra*. AF 0SO021

^compactaçJCme

T2.« : BO11 : iS.03 1R27BS0 RA

I.DVt.On ÍA

10 381 BO rÁ’

e.TiBBO Ira

ateBT.nj j
«0.147,»S!

M2 .216.001.7 2.0.2.
i

mm.I

2.12' BDIT

20,14' 'B0|'1

17,24 : BW 1

2.S57 3.0.1. M2 420.00

M3 «0 00 24,4*

».7S

1730.2.

M2 420 OU1.7.3 0.3. SINAPI ; 102218

●TT—(.«uii: í..—

.. . A.

0.73 I «311 846 10 RA1.077.40i.e 1.0.1. SNM>I M2870B4

LASTRO COM MATERIAL GRANIAAR (PEDRA BRITADA N.3J, APUCAOO
EM PISOS OUIASS SOBRE SOLO, ESPESSURA Df '10 CM*. AF_01fl>024

SNAPi l9a.R7 3I41S66M3 107 80 1AR08 3011 RAl.t. 1.0.2. 100322

CAMADA SEPARAÓORA PARÁ EXECUÇÃO DE RADER PISO OS
CONCRETO QU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PüLSTICA. AF_0S/2D21
LASTRO DÊ CONCRETO MAGRO. ÂPLÈADÓ EM PISOS LAjES SOBRE
SOLO OU RAOIERS, ESPESSURA CE 5 CM. AF_01/20a4
CONTRAPiSO EM ARRÁ'MÁSSA TRAÇO 1.4 (ClMéNTO E AREIÁi, PREPARO
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS
SOBRE LAJE. AMRIDO, ACABMIENTÜ NÃO REPORÇAOO, ESPESSURA
3CM AP 07/2071
CONTRAPISO EM ARCAMÁSSÁ'T1^Çb'l:4'(aM£N10 E ARtlA). PREPARO
MECÂNICO COM DETONEIRA 400 L. APlXADO EM ÁREAS SECAS SOBRE
lA.lr, ADERIDO, ACARAMÊNTO NÂO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM,
AF 07/2021
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PIK) COM PLACAS TIPO ESMALTADA
DE DIMENSÕES 3M55 CM APUCADA EM AMBIENTES OEtóEA ENTRE 6
M2 E 10 M2. AF 02/2023 PE
■REVE6TIMENTÕ CERÂMCOPARA PI30COM PLACAS DPO ESM.AL1AOA
DE DWENSÕES 3W35 CM APUCADA EM AMBIENTES 06 ÂfLEA MAíCR
QUE 10 M? AF_02,-2023 PE
RÉVESTlMaíTO CERÂMICO P.ARA PISOCCM PLACAS TIPO ESMÁÍTAOA
OE DWENSÔÊS 35X35 CH APUCADA EM AMBIENTES Ot ÁREA MENOR
OLC 6 U2. AF 02/2023 PE

2.96 SO11 3 55 3 B5.'.e5 AA1.077,4U1 «1.0.3, S70S7 M2

52 /0S40 [ AA40 85 80) I 4* 8?1.0.1.04. SNWn M2 1.57’ 4095241

!»62 ?i M7S0SINAPI M2 302,60 57 BS BDI 1 HAi.e.i.o.s. 67745

343.80 45.00 BDI ) 54.23 34 913.75 KAI.6.I.O.6. SNAPl M267630

73.40 BDI 1 Ba.40 2P.702 40 «ASIN/^I M2 335 001 » 1 0.7. 87247

382.0C 65.63 SOI 1 79 2? 30.252 06 BA1 «.10 5. SMAPl 67246 MZ

BDI 1 97.32 25.264 25I.M.09. SNAPI M2 259 60 «O.«7 <u6724€

COfcííCTAçio U£cÍmA Dê SO.0 PARA exECUCAo OÊ RADIER. PiSO
OE CONCRETO OU lAJESOSRE SOlO, COM COMPACTADOR OE SOLOS
TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF Oâ/2021

M2

●:TxIA2«

2M 2S323.00 0.73 BO11 o.sa RA;.B2 0.1, SINAPI S7ÔSA

dl 14f'^v3.l6
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Orao ̂  S>nlo i
«PlfflLICO

Iapelido oo empreendimento
iCONÜTRUCAO DE UMIPAPES HApirACIONAI? EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA WCMv-

In*operaçAo
Íhojs^m-z-i

N* TunstaraC^IPROPONENTEI TOMADOR
U'JSWS/IÍU2ã PREFEITURA MUNICIPAL D6 SÀO PEDRO 003 CRENTES - lAA

lOESCRiCÁO DO LOTE
bONLTIllClC) DE UMÜAnC-SHA3;!AClCV-lS t.M AIÍ-.SDEAEMO

iMUMCiPIOlUF
iSAO I^^T)RO nos CR!-‘IIFS l,^l^

{LOCAUDADE SINAPI
IÍ-AOluis

EDI 2 BOU
000--

lOATABASE
●0S-:5cWD€Si

BDf1
3i>IT.

i CiisU) UníUrío >
: (sem BC») (Rtl I

É

BDI ; PrsenUiillirio
j icom BDI) (RSJ

Pretu TiHalUnldadu [ Oiinntiilsd* !R*ni Fonts 060)00 DcsctiçSo
|(K)

:  ‘EWCU(^OOEPASSe«|CAlCADA}CXJP!SOOF.CONCRETOCOM
SKAPI MS90 iCONCRETOMOLDAOOINLOCO,FEITOEMO0RA.ACA3AMENTO

CONVENCIONAL, W40 ARMADO. AF 04í?02?
n.a.2.0.2. *70,29 . DDHM3 27.40 1 IM/31 !3 M« 20 RA

ÍT,»96,TI)

S ríC.60

IL.
SOLEIRA EM M/ÜU40RE LARGURA 1S CM. ESPESSURA 2.0 CM.
AF_09(M2Ü
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CH OÊ AITIKA COM PiACAKTH>0 ESIAW TAa\

IDEDIMENSOES3SX3SCM.AF ÚZrglZS
■pEITORAUNHAREMGRANITÕCXIMÁRMORE L= ISCM,ASSENTADO
COM ARGAMASSA 16 COM ADITIVO. AF 11.'2020
aK^^ÔES -ir

IS 3.0.1. StNAPI

SiÚ.API

»a*»9 M I1A

' 0 3.0.2. a 029,50 RAaaaaa M
,1

SINAPI I 101K5t 9 3.0.3. M 30 oas.ao

S2A 00

HA

|cEir%i^ifeni»ickO'
DI3JUU10R MC»JCPOLAR TIPO CSN, CORRENTE NOMINAL DE 10A-
FORNECWEMTOEINSTALAÇAo.AF 1CV2020
DISJUNTOR WJNÍ^^LAR TIFO DN. CORRENTE SIDMiNALOE 16A -
FORNECHENTOEINSTALAÇAO.AF 1B.'2020

.DISJUNTOR MONOPÓLAR TIPO DIN. CORRENTE NOMINAL DE 25A -
'FORNECIMENTO EINSTALAÇÁO. AF_10/2020
●DISJUNTOR HONCPOIAR TiPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 60A ●
FWNECWENTOEINETALACÁO.AF 10Í202D

iWSJüNTCH BPOLAR TIPO DR, CORRENTE NOMINAL DE 25A -
FOTNECIMENTO £ INSTAI AÇÁO,
ÈNTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA. AÉREA, MCNOFÂSICA. COM CAIXA 0E‘
EAWUTIR. CABO DE 10MM2 E DISIUNTOR DIN SOA (NÂOLNCLIJSO O
POSTCOECCWCRETOJ.AF 07)2320 PS
●fornf.cwrjto f instai açAo CE pressurizador acopuoo ao ■

Conwiçio 10im.ADP-0! CHUVEIROHRISÂO 220V-PreSSAOMINtMA:O.TMCA/PRESSAO
^^IMA 2^MCA-ENTRAOA_1ír;SAlDAI/r^... ,.  -

SMAP1 936 K3

SKAPI 93654

siHAPi ooasa

SKAPI 930S9

C«mj)Oí»ç*e 93874_A0P-0!

SMAPi 101493

■j"

1.1 1 UN «A

1.9.1.1.2. UN 20 00 11,00 aa I 13 9s 279 20 9A

1.0 1.1.3. UN 20,00 12.92. BDll 1.5 S5 311,00 BA

1.9.1 1.4. 20 00 24,12 I 001 1 S0360UN 29 C3 AA

’ A 1 1.5, 'JN 4S 03 219,7* era 1 ?«4 4» 10 57160 BA

1 9.1,1.8, » 30 1 &Í0.32 BOI 1UN 1 873.06 39 475 20 »A

19 1.1,7. VN ?Ü.OO 535.M 8DM 319.57 A 3e; 40 fU

41^40

4 99» 83 I BA

●|
lA TIPO FLAFON CIRCULAR, OESOefffiPCR, COM LEOOe 12/13LUMI!

‘  W. PUPNECIMBITO EINS TALAÇÂO, AF_D9/2074
lSmPAOA COt^'ÁCTÁbE lib id W. BASE £27 ● FORNECIMENTO E
WSTAIAÇAO.A? C0.12024
'interruptor aMPLES n MÔCWLO), IOAÍ250V. INCLUNOO SUPORTE E
PLACA-FXJRTíCIMENTOEINSTALAÇAO.AF 03/2023
LNTERRLÍ>TOfí SIMPLES (2 U1ÍOIA.OS) 10A/2SÒV. ÍÁÍLljffBO SUPORTE
EPLACA-FORNECIMENTOEK5TALAÇÁO AF_01’2823
TÒMADABAIXAI^EMSUn'R(ÍMÔDULO' 2P‘T 10A,INCLUNOO
SfJPOHie E PLACA. FORNECIMENTO E INSTAI.ACAO, AF_03/202.3

SKAPI 1037*2 UN 140.00 29.06 BD11 34 97

1.9.1.2 2. SINAPI 97010 UN 140 00 13 24 BDll 15 93 2 730.20 «A

1.9.1 2 3, aNAPI 91953 UN 100 00 29.2? BD11 35 1S 3Í1SS0 BA

P .
1.9.1.Z4. SKAPI 919S9 UN 20.00 14,3* BDll 53.41 1 fo*.:: BA

1.9.12.5, SINAPI 92000 UN 200 00 30.00 BO11 3B.*2 7 3«4.ae

PMvO 18 ■: ■■ -4
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If Trjiit<snGOv{pftOPONENTE; TOMADOR
»$9««0J5__

Idata base
I0&-25ÍN üêSi

PRErriTllRA UltSlClPAl Dl SáO PEDRO D

ÍKSCFUCAO DO LOTE
iOOHSTRtXAO DE LNOADES HASITACiOhA

GfBU (J« SiQifô I

j

!m*operacao
; 1 > 0 Jf JMj
ÍLOCAUOADS 9IMAPI
l?iAO LUS

IaPEUOO 00 EMPREENDIMENTO I
icONSTRUCAO OF UNIPAflES HABH ACIONAIS EM ATENOIMENTC AO PWOGWAfcU MCW.-. I

SDI3 I|MUMC|PI0(UF
ISÀO PEDRO DOS CRiN

BCR2
OOP» ITESiV-A

I  BDI1
I

Or. rSEMTES-MA

lS EM ATEMLTMEtlTC AO —

] ! Custa UaRírio I B0i

:  |s«m BOI) (RS) I (%)

Prvco UniUHo
(comaot) IRS)

PfCCO Totil Ittem { UnkiM]»FonU CòcHgo Ocscríçia QuanOdario i
(W)

TOMADA MÉDIA D£ EMBÜtift (? mIduLO), ÍP »T 10 A. ÍJCUJKCD
SUPORTE E Placa .rORNEOMEKTO E INSTALAÇÍO. AF 0MO23

:tOMAOA ALTA £« EMBUTIR [í MÓOLILOL 2P-T 2UÁ WaÚINOO
SUPORTEEPLACA.FORNECByeNTOSINSTALAÇAO AF.0SO023
INTERRUPTOR PU-SADC«CA*ÍPAINHA(I MOKAO), 10A/JS0V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E1N3IALAÇÁO
●AF_aj/202S
CAMPAINHA CIGARRA (1 MÔOUlO), I0AT25OV, INGLUINUO SUPORTE £
PLACA- FCRNEaMENTO EINSTALAÇÁO. AF_03i2023
ESPELHO / aACA CEGA *■ X 2*. PARA IN3TALACAÓ DE TOMADAS E
INTERRUPTORES
CAIXA RETANGULAR X 2" BÁIXA (B.M M 00 PlSOj, PVC, BÍSTAÍÁOÁ EM'
PAREDE-reRNECIMa^TOElNSTALAÇAO.AF 03rt023
CA«A RETANGtXAR «■ X 2" MÉDIA (1,10 M DOPffiO). PVC, INSTALADA
EM PAREC« - FORNECIMENTO E INSTALAÇiO, AF_0a'2022
CAIXA RETANGUÁR 4'X 2'W.TA fl.lici M 00 RSD). PVC, INSTALADA FJA
PAHajE - FORNECUiffiNTO EIMSTALAÇÁO, AF 03'2023
CAIXA OCTOGONAL rx J', PVC, INSTALADA EM ÜUE - FORNEtyMENTO
E KSTALAÇÍD. AF 03I2323

, ..■''ci  ●●.'TrJ??',' ,   a5
CABO DÊ COBRE FLEXiVEL ISOLADO, 1,5 MM' AWTVCHAMA «50/750 V.
PARA CIRCUITOS TERMINAIS. FORNECIMENTO c INSTÍU^VÇÃO.
AF_03,7023
CADODECOEJRUPLEXlVKUISOLAOO 2.5 MM' ANTI-OMMA«50/750 V,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FWNECIMENTC E WSTALAÇAO.
AT.OJ/2023
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLAOO.« MM», ANTLCHAAIA «50/750 V,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO Ei INSTAIACAO.
AF_ni/2023
CAlíO ÜE COBRE ISOLADO. 10 MM’. ANTECHAMA. «50i7SO V. INSTALADO
EM ELETROCALMA CU PERFkAOC - FOfWECIMENTO E INBTAUÇÁO
AF ia'2020
CÃBÒ DE CÓSSE FLEXiVFL tSíXADO 10 MM-, ANT1-CKAMA 0.5'! 0 AV,
PARADISTraBU!ÇÀD-FC*TNECtMEMTOEIN5TAlAÇAO,AP 10/2020
ELETRODUTO FLEXÍVEL. COKTLKMDO, PVC, ON 25 MM (V«^, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇAa AF OMO?!
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUCiADO, PVC. DN 25 MM I3/«'J PARA
CIRCUITOS TERMWAIS. INSTALADO EM PAISOE - FORNECIMENTO B
WSTALAÇÁO. AF 01/2023

SWAPl1.» 1.26. B1996 3«.S2 i SOI 1120.00

I 9.I.2.7. SINAPI 91S93 UN 20 00 46.96 BOI I 1 110 20 I RA

1 5.1 2 6 SMU>I 51665 650 00 IILAUN 20.30 28.25 T4.00,  I
■'I1,9.1.25 SINAF>| 91BB7 UN 20.00 «8.28 m»i 55.81, 1 IILI.FO RA

1 9.1 2 10. I  Cempençáo ' 91947_aOP-01

91941SITW>I

UN 40 30 6.» BIH I 10.02 «no.ss RA

1 9.1211. UN 240.00 12.19 an 1 14 61 3 511.20 RA

19.1 212, aWAPI 91940 19,90 : BDI 1UM 26U.UO 22 65 4 941 00 RA

I 9.1,213. SINAPI 61939 32,91 ’ KW 1UN «0 OU 19 60 1 584.03 RA

1 91.2 14 9NAPI 61937 UN 140 DO 16.67 ! BOI 1 23 06 ?eCê.«3 RA

108J’«6.«5 _7T

1.91.3.1. SNAR 91924 M 1.955.00 3,34 : BDI 1 .102 V871.I5 RA

1.91,32 SINAPl 91926 5 17500 ■M 4.97 BDI 1 5 55 1U33135 RA

1.9 1.3 1. SINAPI 61928 M 4S6.0U 7.59 BfW 1 9.1U «Sin.Ãíl RA

1.9 1,3.4. 5«AP1 101664 M 518,09 12,59 r SOI 1 1S 15 7 947.70 RA

1.9,1,15 SINAPl 92980 M 12.29 , BtW 1195 OU 14 79 2 «55.15 RA

61.3.6 aiwH 91814 M 904 00 20.24, eoi 1 24 3» 21.777.0S RA

1.9 1.3.7 SINAT^ 91854 M I 169 00 10.24 SOI 1 12.32 143BS10 RA
I

PMvl ie 9' K
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CAtXA PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA

Or^menío Buí:« imra l.ii^açAo - OGU

Gnaa áa
w>ueuco

jH^TruuLtataCOVlPROPONENTE/ TOMADM
PRgPErruRA Ml.NiCiPAI Qg SÃO PEDRO CX>S CWKTES ● MA

OESCRJCAO 00 LOTE

COStSTRUÇÁODE UM0A5=3 >‘ÀaiTACIOKAíS EM ATENOWENTO AO

i6P5wa/?o;5

I DATA BASE

IK* OPERAÇÃO IaPEUOO 00 EMPREENOIHEHTO

ICOSSTRuCÁO CE LNiQAOES rUEITACIQfWS cM ATENDMéNTQ AO PRCCR/VWA MC.W-

BOI} I
8 00-* I

iMUNIClnOfUF

IsAo pgr.RO nos t-ntNtr siva
BUt 0012

Oflil%
lUOCAUOAOESINAPI
Isao luis ■igl?5i.NL)E5J

Cu<to UnlUna
(s«m BDI| (RJ)

BDI Prvço uníUHo ; Prt;<o TduI
{com BN) mi) I (RS)

R«<n Fonl« 0«»críçlo QuanOdadé
Pi)

íELETRODUTO fUEXlVEL CORRUCADO REPOftÇAOO. PVC, ON 25 MM
PARA CIRCIRTÜS lEHMINAlS, INSTALADO EM LAJE -

FOflUeCBlENTO E INSTALAÇAO. AF_0»M23
RASGO UNEAR manual EM ALVENARIA. PAPA ELETRODUTOS.
DMAETROS menores 00 IGUAIS A 40 hM. AF_89/202J

'siHAPp ;1 M.a.e. 8.99: BCI191945 M «1.20 10.0Í i yfi.ís «A

8 47 BOI 1<9 158.

1,9.21.1.

BINAPI 80447 M : 1W5C0 ir 1$ 11 UI üò

1- ' -r*:

' 'JOQHOSOG^USCMbShaüELATXÕ PW'SÔrCuCvQ.'bN2SMirÂ
! 1/2INST/MADO EM RAMAL OU SOB-FWAAL DE ÁGUA - FURTffiCWENTO E
INSTALAÇAO, AF 0Í.J022
JOELHO M GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 2»1M. INSTALADO EM SÂMAl
E8TCKSTKIÜUIC&UDEÁ00A- FORNECIMENTO E INSTALAçAO.
.AF.0SÍ2022
TE, PVC, SOLD/liVEL, CN24MM, INSTALADO RMAAL OU SU3-RAMAL
DE Agua ● FORNECIMEÍÍTO E ÍNSTALAÇAO, Ar_C6.2022
ADAPTADOR CÓRTOCOM BOLSA E ROSCA P^M f^OSTRO. P'JC.
SOLOÂVEL, DN 2SMM X3/4. INSTALADO EM RAMAL OU SiUB-RAtfAL DE
AGUA- FOK«a:iMENTO E INSTAIAÇAO. AP ObCTOZJ
tOSÒ, ?VC, SOLOÂm 05 2SUM'. ÍNStÃLíD0 EM PRUÍAACA  ér ÃGUA-
FOT^CIMENTO E INSTALAÇAO AF 060822
TTJTO, PVC.SÓlDÁVa..b£25MM INSTALAI» EM RAMAL OU SÜÍ
RA4ÍAL DE Acua ● fornecimento E INSTALACAO. AF^06/2C22
FORNECIMENTO c‘»«fALAçAo DEPREBSiWIWOC» ACCPLÃDO AO
CHUVEIRO (TENSÃO, 220V - PRESSAO MINMA: 0.7MCA í PRESSAO

1I.‘
V

I2.U*.»
n.Mjo

,i—■pfÂia t-

SINAPI 90373 12.85. SOI 4 2 161.20 ÍRftUN 140 80 IS.Sí
I

1 »21 2 S(NAPI UN 140 no 8.7888408 BDI I <0 57 1 691.28 ÍIA

1.9,2.13. SMAPI 98395 UN 80.0C 13,25 KS1 16.93 276.00 RA

1.8.2.1.4, SIMVf 80383 UN I8U.U0 8.A6 son 8 01 1201,60 ÜA

aa.!
V9.2.1J. SMAPI 88446 102.00 5.28 BDI 1 6.35 647.roM I»1

SMAPI1.8.2.1.8 89358 M 174.00 24.18 BDI 3 29.07 5 058,30 8A

:  CompRBÇSO I
1 9.2.I.7. CPU-01 »6,10 BOM 355 12 7.in?.4D SAUN 20.1)0

MAXIMA JSMCA-ENTIVlOAIfT-íSAlDAI.TT

REGISTRO OE PRESSAÕ BRUTO. LATAoTrOSCAVEL . Vf. COM
ACABAMENTO E CANOPUA CROMADOS - FCSfoeClUENTO E
INSTALAÇÃO AF O8>2021
REGÍS tRO OE GÃV-ETA BRUTO. l>TÍO. ROSCÁVEl.. 3/4- COM
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇAO. âP_OM021

'REGSTHO OE ESFERA. PVC. SOUjAvEL, COM VOLANTE, ON 32MM -
FORNECIMENTOS INSTALAÇAO. AF 08CS021
ENGATE flexível EM PLÁ51 CO BRANCO I.O' X 40CM ●
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO. AF 01-2020

 KnCAvSETE PARÁ MÉOCXó DE AÒÜÁ '-'enÍRADÃ KWVK)1Í4Ú;SdÁ,
EM PVC 25 MM (3/41. PARA 1 MEOtOOR - FORTSCIMENTO  E INSTALAÇAO
.(EXCLUSOTEHIDHÔMETOOl.Ar 03.2024

-  - l-’- f » 1B.27t;4a

1 9.2.2.1. SNAPI B808S 20 00 6423 SOI 1 77.29 1.545 80 AA

1.9.2 2.2. SWAPI 89987 nO.OO 07,40 BDI 1UN 81.11 4 864 60 SA

1.522.3. SNAPI H4480 UN 40 00 54,03 i BD) ! 6.S (I? ;*6coeo

AaII 9.2 24, SWAPI 68885 UN 80 00 13,12' BDtl 1679 1 ’63 :s

13G4I,1S

< 92 3 1 SWAPI 156 92; BOH97741 20 00 3 776 90UN 189.94 SA

fVrt 16 9.'14
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CAtXA PO-PUU4IL HA ORÇAMENTARIA

Oiçamenio Base para Lidiaçio ● OGU

Grau ao Srp^ *
apiauco

|N‘ operaçAo
|iia3529-;s

ll^ TranaNraQOVjt^OPONENTE (TOMADOR
l995S8«.’?0?i iPREFEITURA MÜNlCIPAl. DE üAO PElWO DOS CRE>aES - IAA

{DATABASE
|d5.?>iNDES

{descricao dolote
IcONSIHXAO de iArlQAOtS MADlTAOlOrUIS EM ATENOIMEN

ÍM>ELIDO DO EMPREENDIMENTO
ICONSTRDC Ao DE UNIDAPEP HABlTAC:í.WIS EM ATCNOIMFNTO AO PROGRAI/.V MCM'/-

BOI 3
OOOH

|muhicIpio/up
ISÀD PEDRO LOS

BDI1 ! BDI2
0 00^

Ilocaudaoesinapi
lOAOLUlS TO AO

2

I Custi) UnlMPa
' (Mm BDI) (Rt)

I Proço URrurlD ; Preço Tolal
1%) I (com BOI) (RSI I |F»I

Ilent Fofrtii Códigc URidarh’ OdanlktndeDescrlçAo

TE. PVC, SOtDAVEL. DN 32HM. INSTAIAOO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO;
reÁOUA.FC«NECIMEPrrOGiNSTALAÇAO.AF OBOQ22
TÈDEREOUÇAO.PVC SOl.OAVEU. DN 32MM X 2$WM, INSTALADO EM
RAHAI.DED15TRISUICAODEAGUA-FORNECIMENTOSINSTAUACAO, ^  UN
AF_0Sr202i
TUBO, PVC, SOÍÕÁVÉL.DE2SMM.INSTÂLM» EMRÃMALOÉ ’
OISTRISWÇAO CB ÁGUA - FCRr«CtMEMTO E IMSIAtAÇ.AO. Af 08I202Z
TUBO, PVC, SOtaÁVEt, DF. 32MM, PiSTAUDO EM RAMAL DE
OtSTneUlCAO de água ● FORr£C>UEHTO E IhSTALAÇÁO. AF_08002:

sarasí"-

im

M

M

SINAPI ●'1924.11. S9443 £0,00 17.02 ; BO11 20 4» ’ 22»*? »A

1.92.4,12. SINAPi : i S944S 20.no 1B.71 BDI i 22 5? 453 40 »4

I 924.13. SINAH BA.OU8940? 12.57 , BDI 1 16 13 311 46 RA

1.9 2.4 14 SINAPI S94C3 211.00 19.11, eoi I 23.00 4 853.00

.  128,79741^
; 4T.S74^,

RA

●  - -i :●i2.3d riiti;
JC»U10 4S ORAUS. PVC, SERlE NORMAL, tSGOtO PREDIAL. DH 40 MM,

: JUNTA 50LOÁVEL FORNECIDO E INSTALADO £M RAMAL 0£ DESCAROA
OURAUALDEESGOTOSANirÁRIO.AF 0M022

’3d£U1Ó45 GRAUS. PVC. SERE NORMAL. ESGOTO PREDUL, DN 50 MM.
JumA ELÁSTICA. FORNECIDO EINS7ALAOO EM RAMAL DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO STVOTÁRiO. AF_0e/2022
JOELHO 90 cSíAijs' P\G, SERIÉNWÍMAL. ESCrjIO PHáJÍAÍ.. ÜN 40 MM,
JUNTA SOU3AVEL, FORNEClOOE INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA
OU RAMAL OE ESGOTO SANITA«O.Wi 08/2022
JOELHO 90 OÚÜS. PVC, SERIE NORMAL. ESGOTO PR^LAL. DN $0 MM.
JUNTA ELÁSTICA. PCRNECIDO E INST/MjAOO EM RAJáAL DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_38/2022
JÒELHO 90 GRAl^. PVC. SERlE NORMAL. ESGOTO PRB7UL DN 100 MM.
JUNTA ELÁSTICA. FORNECIDO £ INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA
OURAMALDEESCÍOTOSANITÀHIO.AP Dfl/2022

'TE, PVC. SERIE TORMÁL ESGOTO PREDtAÚi DN 50 X 50 MM. JUNTA ' ‘
ELÁSTICA, FORNEClOOE INSTALADO EM RAMAL DE UESCARQA OU
RAMAL DE ESGOTO SA7.ITÁR». AF_0aaC32
JUNÇÁO DE REDUCÁO INvrHTIOA. PVC. SÉRIE P40RMAL. ESGOTO
PREDIAL, DN 100 X $0 MM JLWTA ELÁSTICA, FORNECIDO  E SíSTALAOO
EM RAUAl. DE L^SCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO
AF 08/2022
TERMINAL DE VENTILAÇiO. PVC. SÉRIE NORMAL. ESGOTO PREOIAU DN ’
SO MM JUNTA SOlDAVEL. FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_OW2022
TUBO PVC. SERE NORMAL ESGOTO PfBÍDLAl. DN 40 L«il, FORNECíJOE
BIST ALADO EM RAUAL DE DESCARGA OU RAMAL OE ESGOTO

'SAMTÁRIO. AF Oa^SÍIS?

'.93.1.1. 50IAF1 10.30 ■ BO11D972S ÍO.OOUN 12.45 744,g« RA

1 93.1 2 SMAPI 89732 UN 40 03 lí .08 BOI 1 19.35 774 00 RA

l.£í.3.1.3. SINAPI ■,
. ... . -.iig^./

89724 UN 13.10' aoii40.00 12.15 480 30 (UI

1 9.3.I.4. 3SIAP1 89731 UN 180,30 15.42 . BO11 18 58 6 34U 90 RA

1.9,0.1.5. SNAPI 89744 UN 20.00 27.85, BDI1 3.184 872 ÕO HA

19 3 18. SINAPI 89/84 UN 23.00 24.58 ; BO11 28.58 591 8U

1 53.1.7. SNAPi 104345 UN 20 00 42.48 BOtl 51 10 1 322 00

1.93.1.8. S94API 104348 UN 20.03 10 01 BDI1 12 05 24100 KA

1.9 3.1.9. SINAPI 69711 M 87 0(1 21 38 BOI1 25 '/O I 721 90 PA

PM.'3 IS 1 / 14



CAIXA PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Orçamenio Base para Ucilaçâo - OGU

Creu ile Sin to
8PUBUCO

ÁPEUOO DO EMPREENDIMENTO
ICCNSTfiOCAO C£ LiMDADE; .uSITACIONAISgH ATEMPIVEUTOAO =aCGAA».-A

[MUNIClPIO/UF
iSAO PEDRO DOS CWEMb&rVA

8013801 1
2Q.3-1V.I

BDI2
P.w»

IN-OPERACAO
!;●,03529-24

[rr TnnstsiíGOV PROPONENTE/ TOMADOR
IPREPEITL-RA MLrUlCIPAL. DE SaÇ rEOPO 003 CRENTES  - MA
loeSCRICAO DO LOTE
ICONSTRUCAO UL l.MDAPeS MAiTIl ACIOHMS EM ArENDIMEN'10 AO

\'jOí:<ÍO 3025

{DATABASE
l05-35iNDgS I

IlOCAUDAOE SiNAPt
ISAO IJIS _p.ao3

2
ú

T I Custo Unttirio j 8DI
(5«m BDI| IRSI (%) Pfoco Uiiliirio I Pioío Tolal

IcumBOniRSI I (RS)
Itrnn UsUado QuanNdsdsFonia Cddiao DuacrlcScí i

T ●TUOOFVC SFWFNORMAl ESGOTOPREDiAl. DN50MU.FORNECE»E
■NSTAIADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
SANITARIO.AF OS-7022
TUBO PVC, 8ÈRIÉ NORMAL, ESGOTO PREDÍÁL DW 60 MM, FORNECIDO E

:INSTALADO EM PRUMADADE ESGOIO SANITARIO OU VENTILAÇAO.
AF 08^022
TÚBÕ*PVC. SEKIE NORÍUL ESGOTO PREDIAL, ÓN TOO MM, FWNÊCIDO
E INSTM>DO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
SANrrAWO. AP 08/2022

I.9J.1 10. 2S.6t ; BOI tSIFiAR 86712 U 284,70 37 n ASSe,95 RA

1.9.5.1.11. SiNAPf I M 80,00 <2.36 j aoi 1 H.51 ■5 192.80 BA89798

SMAPI

SINAPi

l
1.6 3.1.17. 37.18 IU 878.00 BOI 1 14 72 36 738 .'O89711 BA

iL 81.223.46

71,846.00 i RA

SLAP--
CÁWAE.NreRRAOA HIO'rXüUCA RETANGULAR EM ALVENAFW COM
TIX)l.OS CERÂMICOS MACIÇOS. DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0.6X0 0 M
PARA REDE DE ESGOTO. AP 12/2020
CAIXA 5IFONW3A PVC, DN 1«3 X 100 X 5Ó MM -XJNTA ELÍSTSCA,
rORNECDA EINSTALWA EM RAAUL DE DESCARGB OU PA RAfAAL OE
ESGOTO SANITARJO. AP 081-3622

■RALOSPÒNADO REOC-NÔO, PVC. DN I» X 40 W.1, Jl/MTA SCHOAVEU,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL Oc DESCARGA OU EM RAMAL OE
ESGOTO S/UinAfllO./M7 oai2n22
IWLOSECd CÔNICO, PVC, ÒN 100X 40 MM. JUNTA SOlijÂVEL,
FORNECOOEINSTALADOEMRAAUU DE DESCARGA OU EM RAMAL OE
ESGOTO SAMTARIO. AF 0412022
CAIXA£%GORDURASIMPLÉSICAPACOADE 33L).RETANGULAR.EM
AL9ÍNW5ÍA COM BLOCOS DE CONCRETO. OWEN3ÔES INTERNAS «
0.JX0.4M, ALTURA INTERNA-0,8 M.AF 12-2070

1632 1 697.05 I BO11 718.49976D2 100,00

1 6.32 2. SWAPJ 1 718.40 I MBS707 LM 20.00 80.82 BOI I 80.92

1.63,2.3 SINAPI 48190 Ira104327 UN 20,00 S3.02 6DI 1 24.00

16 3.2.4. SMAPl UN 20.00104378 21.01 . BD11 25 28 505 90 i RA

1.9.3.2.S. SWAPt 68107 UN 20 00 297 BS , DDl 1 3SS.13 r 1Í5 60 I RA

■MZ
VASO SANITARIÕ S'PÔNÃDO'c'6m CÀIXÃ ACOIvbA LOUÇA 8RANCA
INCLUSOENGATEFLEXI-JELEM PLÁSTICO BKANCO. 1/2X4CCM-

FORfeÇWENTO e iNSTALAS^iO AF_ni/2020

UVATÔraO LOUÇA 3RAMCA SUSPENSO. 2ÇJ5 X 39CM OU EaUN'AlEMTE,
padrAo popular, incluso sifAo FLCxim EM PVC, vAlvuia E
ENCiATEFLEXjVEL 30CM £-M PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADAUE
MESA, PADRÁO POPULAR - FORNECIMENTOEINSTAIACÁO. i«7_01/M20

BANCADA DE MÁRMORE SêTTÉTICO 120 X SOC W. COM CUBA
INTEGRADA. INCUJSOSIFAO TIPO FlEXÍVB- EM PVC. VALVOAA EM
PLÁSTtCOCROMAOO TIPO AMERICANA ETORNEIRA CROMADA LONGA,
OE PAREDE. P/OJRAC) POPULAR - FWNECiMENTID E WSTAl.AÇÁO.
AF_01/ai?6

1.91.0,1 SINAPI 8S931 UN 20.00 602.S7 BD11 725,13 11.502.S0 BA

1.9.1.0 2. SINAPI UN85943 20,00 318.70 BDM 383.52 7 670.40 lU

1.9.4 03. SINAPI 86934 UN M.in 438.84 BOM 525.1S 7.590 50 1 M
i

PU/3.18 12 ' <4



CAiXJk PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

0.'Ç4inenlo Base mira Licüaçao - OGU

OfaiMi* S>g^o I

UPU8LICO I

ifPOPERACAO
|:1C?'.2S-?S

lAPEUCK) OO EMPREENDIMENTO
ICONarRUCAO de ONIDADES HABI . acionais em AtENOIMI NIU ao rHOgtAMAMCMV-

BOI 3
n floy

I
>MUMClnO'UF
ISAO Pi nuOllOS CRI Nfl-SIMA

BDI1
?0M\.

boi 2

N* TfaníftmGOViPROPONENTE I TOMADOR

DATA BASE

0W5-NPÊS

PÍSKtiTyíiA Municipal d

IdescricAooolote
icoNSTSiicAonE iJNiuAOf

E SAP i

SnAnHACONAis naAiiJCiur.Nro ao

Ilocauoade sinapi

I SAP IMS

2

I
BOI Pr»ço Onitírto j Prece Toul

jcotri BOIHRS) I (RS|

Custe UnrtAile

(smnBDI)IRS)
R»m : Unidade QuantldadrFonte Oôdlgo DetcrtfAn (%)

TANOUc DE ÍÃARMORE SINTÉTICO COM COLUNA. Z2L OU EQUIVALENTE.

INCLUSO SrAO FUXiVEL EM PVC, VÁl.VULA PLAS rICA E TORNEIRA OE
METAL CROMADO PADRÁO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTAi>cAo.

Al- otracM

CHI>/EiRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA -

FORNECRAENTOEINSTA^AO Af 0112020
Kit DÍÈ ACESSORIÓS PÁRÀ BANHEÍS) EM METAL CROMADO, S PECAS

INCLUSO FKACÁO AF 01/2020

575.43 : BO11 «S2.e- <3!<49jDI S4.0.4. SINAPI UN 20 OC SAB5925

112,54 M)I1 13S.4J : ros.60SMAP] UN 20,00 RAt.».4.0.5 lODOM

6.3S4.SO20.00 224.22 BO11 25S.8} PA19 4 06 SINAPI UNS5546

l?IA

 Y '.rg^rr
LIMPEZA D£ BACIA SANITARIA. BIDêOU MICTÔRIO EMLOUÇA.

INCLUSIVE V^AIS CORRESPONDENTES, AF_M/201S

I.BAPEZA DE BANCADA DE PEDRA iMARMORS CU GRAMTO;. AF_04.'201S

r.
hi-

SINAPI : 5,<IS , BOI t .

■I-ÁcwBorT
i.io.iai 7.20 '144.00 RAUN 70,00S9618

18.32, BO(1

3 B4 j B W 1' ',
1.87 BDIl' :

3.31 BOI i

22.05 317 50 PA14,401 10.1.0.2. SINAPI

r V-^Pl'
SWApr

● SINAPI
S-àT- -v
■- SINAPI

..SHAPi'

Sinapi

M2»B19

4.R2 1.492.25
1443 70

PA■ LIMPEZA DE CONTRAPISÜ COM VASSOURA A SECO. Af_O4a0I9
SM» ' AIMPEZA DÉ FOWÒ RFHOVtvEi. CÓ« PANO ClWDO ÁFJ34/2019

UMFS2A OE JANELA OE '.TORO COM CAKILFO EM AÇO/ALUMÍNIO/PVC.
AF 04/2019
LIMPEZA OE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO UTILIZANDO
CE1 ERGEtíTE NEUTRO E ESCOVAÇÂO MANUAL AF_O4l2019
LIMPEZA OE PORTA DE «ADERA AF_04/2019
'limpeza OE FÍÈVÉSTIMENtO CERÂMICO EMPABBDEÜfiLlZANOO
OETÊRGtNIE Na/TRO EESCOVAÇAO ÉrlANUAL, AF_04/20!0 _
'ÚMPEA DE TANQUÉ CXÍ LAVATÓRIO DE LOÜÇA eOLAOÓ, INCLUSIVE
METAISCORRESPONDEirtES AF^OWOIS

99811

99821
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Orçam«nlo Bâse para ücitac^ - OGU

5<q4o
«PUBUCO

!m“ operaçAo lAPEUDO DO EMPREENDIMENTO
  ICQ.-ISTRUCÁO DE LiMCADêS hABIUCIO»iA[S EM ATENQiWEMTO AO PHQKRAW WCMV-

B0I1 IiMUNIClPIOrUF
I

BDI2 Bon

N* TransforoGOVlPROPONENTE I TOMADOR

DATA BA5E
oi-:i NOES.

PREPEirur<A MUMCiPAL

loESCRlÇAO 00 LOTE
InONSTR.CÁO I)»'

SAO PEPPO DOS CRENTES ■ r.<A

SAn PEORq DOS CHl-NT!H-VinACIDKAlS em ATENDIfENTO Al. 0.00%
ÍLOCAUOADESINAPI
,1^0 LLIã 9

●J

TCusto UniUrio
i (s»m BO) (RS)

BDI Hfoco Onítario < Pr«(0 Total
1%) (com BUl («1 j |Ri)

Unldods QuanütíadftItom DoscríçdctPont* Câdigo
i

l>iArN) M,VAV:46«>)«Ít>0'')
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NoRtt;
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CAÊMA Quadro de Composição do BDI GrauofeQígilo
«PUB^O

N“ OPERAÇÃO
56000006760/2025

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEtTURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

N° TRANSFEREGOV
039669/2025

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

MatO/MA

Coirfofme legislação tftoutârla municipal, definif estimativa de pefcerttual da base de cálculo paia  o ISS:
Sobre a base de célculo, definir a fespectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%V

100.00%
S.00%

BDM

TIPO DE OBRA

L:G<ãÍ8tnÍBgdcRefaTnq:tfil<Éci^'
.%ri

%
Siglasitens

Adotado
AC 3,00%Administração Central

0,60%SGSeguro e Garantia
0,97%RRisco

0,59%DFDespesas Financeiras
L 4,31%Lucro

3,65%Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP

ISS 5,00%Tributos (ISS, vaiiável de acordo com o município)
0,00%CPRBTributos (Contribuição Pre\ridencléría sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)
20,34%BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:
fl+AC + S + R + 6i*(l+ DFi*(l+U

(l‘CP-ISS-CRPB)
■1BDI =

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipãl. a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a
respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenctária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA serda-feíra, 3 de outubro de 2025
Locai Data

GUILHERME PINHEIRO GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA-07464059360 MACHADO SILVA«74640S9360

Responsável Técnico
Nome:
CREA/CAU: 1122173040
ART/RRT:

Guilherme P

0

inheiro Machado Silva

PMv3.15 1 /3



CáUXA Quadro de Composição do BDI Grau de

#PUBLIC

N® OPERAÇÃO
56000006760/2025

PROPONENTE/ TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES
N®TRANSFEREGOV

039669/2025

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/MA

Contofme leqislacao tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:

Sobre a base de célcuto. definir a respediva aUquota do ISS /entre 2% e 5%):

100.00%

S.00%

2/3PMV3.15
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í- 1.CAfXA Quadro de Composição do BOi Grau de Sn

#PUBUO

N* OPERAÇÃO
56000008760/2025

N“TRANSFEREGOV
039689/2025

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

MaioAM

Conforme legislacfio tributária municipal, defintr estimativa de percentual da base de célcuto para  o ISS:
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e S%):

100.00%
S.00%

3/3PMv3.15



CJki^XJk COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT

UNIDADE COtMC. DESONERADO NAdVSONEKCáDIGOfONIE
DESCRIÇÃO 
ADMmiSraAÇÃO EOCAl mR  i .Jfewy»—j

37.ÉS7(N T 235,<;i i
'fWHHT*'* o>i

■aww FMOfNMSlPOClVil DE OBRA JUNIOR CÜM ÉNCA5C0S COEERlEMt MURES‘J0777 H ;7S.XR I

CONCflnAGEM OESftFATÃ, FCX ÍEO MPA. COM USO Dt lUtiCA - UNÇAMEHTÒ, ADENSAMENTO

TBAçorj 7 Tifa MÃ<SA B-r.' urífriti-ro/Aím MCüKTwrar

TTTímiTOSSTOTTOnr

TSsr^iTTifôTiiirASiíôT^TrMcrxI

I  ConitM^fXô' M5S6_ADP01 MS B93,99 s«>;k]

SIKAPI 0E970 IRRePAROWECANICOCOMBETONEIRABOÜL AF 0j/.'ü3t
píBWOW 5f IMfASAO, OlAMETUa B' PCVTTia25WV VUfUK
|3f JCV-CMiauRKQ, AF OÉ/7J;:

M3 iü. _sri,5s 5J7.0Q

StWAW ?0SS7 1.9» 3.59 DS3CMl

t  awAW
I  SIHAPI

WStiE 3t 2CV -t.HPÜIURNO AF.D6/7D1S Ci<P 0.598 1.95 1.3S
8831b H 53371 23.73

'25,70
■3,32SIRVINU COM EMTJIHGOS COMPUMil.r-lH55

5'«‘S“EDREIRO COMEhCARáOSCOMKUI--!VNAn 5,59888309 H

CDNCRETAGEM OE SIOCO DC COROAMÍNIO OU VIOA fl AlSRAMC. fCK 20 MPA,COM USO DE
lERICA-LANCAM^Q,ADENSAMENTOCACABAMCNTO 
MDCRETOTK^Kf.ÍPÍ TI1AC7 r?.7 tff ví EÍSÍC. SfCA7.TTí33rKTfi,''A« IAMEDIÍ76Rrrif ●
JREP*RO.MECAM;oCOMnEIOV’RAOOat AP.05/207I
oiBBíTiüTcrwrsci^o:'"' "■ '
DE2CV CHIQIUW10.AÍ D6I203S
VIDgAPOH"Dr!MPtaO':'g!AlHnilOTlTPff.'ma áÇHH. MOTOfflWRTDTRirAÇltO POTtHOA
ae 2 cv chp niuBNo Al 06/2015
SERVE NH COM ENCARGOS COMPlCMiTlIÃHI i
PtDBEIROCOM ENCARGOS COMPlEMíNlÁPES

tS^Con^KHifSo j 96SSS.AI3P-01 M3

I
SINAPI I 1,16 531.55 537.00W70 Mi

amPE. ' j CHI 1.101 Q.S3 C.Si90597

M!<API l.!5CHP 0.3« 2.3590586
5WAP1 2.682 22,72 23 22S8316

t 2b.70 28.98SHAPI 2.425H98109

□CONCRETAGEM 0£ VIGAS E lAJES, FCK*20 MPA, PAHA QUAU3M9A 71K) DE lAIE Cf»A AAlDf 5
EM EDtrieACiaitRREA ■ ÜWCAMoiPBAnOTTSMirocroBrasm
D£ 2 CV ● CHI DIURNO. AF 06/2015
liiiTAnOH PE iMEBggWAymO K WHTOflA 4 WM. W0Tgg'ftETB'C0 TBIFASICO WftWI*
3E 2 CV -CHP DIURNO. Af .06/2015

ENTO, rooi^iTFsmr
Compotí^ 950.» 974.20M31036U.AOR-O1

Q.240 0.S3 0,53SINAP] CIU90387

0.94? 235 1.35CHPampí 90586
1,323.407 21.72SIIAPl HSERVENIECOM ENCARGOS COMPlEMENTARES

I
88318

26,70 2B.8B3,571SINAPI pEDREIRQCOM encargosCOMPIEMENTAHES
CARPINTEIROOí FORMASCÚM ENCARCÒSOIMPIEMENTARES

■ fflNCflEro‘u;wApnfiBWBrAPnvo.A55; be nm5n«<>Ag}(>.iroM'nHrrA o f i. sroM?'v tar
!♦/- 20 MM, »CIUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NSB B953)

MS8309
UNAPI 78,4?I.IU 26.31H88262

MÜ.OO 593.00SINAPl-t I.I03M334492

CONOieTASEU DE PUARES, FO( > 20 MPA. COM USO OC 8MOES-UNÇAMEIETO, ■ 9S4,«' 'S32,<M3; CMnpotícSo lOBBBS.ADP-Ol
ITO.

TTroíAi ■ll

3.53 0,53CHI 1.417anApi
piIftADOR CÉ MtSSAô, álAMFTJTíTOt pomuiba4íMR7WSTOí ílEiR'CíTrtiT7S?7CO'l>õTtNOT ”
Df 2 CV ● CHP OIURNO, Af 06/2015 
SFRVFNTf COM rKCÃHüdS CÕMR JAIENTABFS
PEnHElKO COM ENCAHG/iS CfiMRlíMFNTARES ]
CARPIMU HO DE IDRMAÍ^CÒM ENCARGOS COMPlEMENTARES
tWKUrO U5l‘*AÜO BCUilTAvri, OASSE DE RtSISuWIX C20. COM 8RFTA õ H. SOIMP ■ 100

./ 70 MM. atCLUi SERVICO DE BOMBcAMENTO iNBR R953:

I

i

90587

3.351,042 1,35OlPawt,
IwAII,-:-

90586
21.7?
25,/o'

lUl7,377H98316
28.882,459SIWAW ■ H88309

26.31. 23,4?2,459sniAPi H99262

580,00 SSGOO1.103Vi5INAPI-I 34492

MÒNTAGM E MSMÕIÍTA6ÍM OE fORMA DE V1&A.S<M tSCORAMENtO. PÍ-OIREITO SIMPIES,

!ciAgTn!frrcF/ipr>iwgA"nr?'i'»j'Ã,-cAT"r7-ÇJ
6ft79M292463, AOP-01

137.49 I0.236 134,52M2aHAPl MM. Aí M/202092265
26,31 25.47CAHPINlEiRIJDEfÕRMASCOM ENCA4COSCCMP1.E MENIAHES

AlUDAKTE OE CARPiNUIAO COt.» INCARr.05 COMPLEMENTARES
PRieO ÜE Ato PCIIOO COM CABEÇA ÜUPlA 17 9 27 pTTÍ  9 11)
TaarATnnrARwri.roiiR~*r5 v ?a» eM. rM úAaaAUDmffv^

0.884MsmAPi 88262
22,24 23.91II 0,162awAPi 88239

24.29■>:G 0.049 24,2?awH 40304
fANCvffiA.^AliSriiKIOT

1R.37 IB.i;0.328aNAPU 6193 ÍOUIVAIÍME DA REGIÃO BRUTA
7.SO 7,80DfSMOlOANtf PROTETOR PAR.\roRMASOE MAOEiRA. Df aASEOUUSA tMlilS'nHAOA EM 0.01SINAH-I 2K7?

nCAIXA M EMBimR EM POUCARBONATO PARA ABRIGO DE HIOROMORO ● FORNEOMÍNTO E

IMSTA1ACAOIBCCUJSIVE HIDROMETAOI. 
ENCANADOR OU BOMBEIRO IÍiDRAClICO COM ENCARGOS COMP1CMEMAWE5
AUXlllAR Df ENCANAOOR^ÕU BOMBEIRO llibRAUUCO COmTnCARGOÍ COVPlFMÍ.MlASES
XHtiAWPSSX"/■«ÇT2"rra'U'BI'TOCOgl Ul UMINIü,"v4l  t MtUT* UMIUAj PA-',-.

f.MOOCO/MASSA ÚN1CA/A5,5£NTAMEN10 OE AlVf NARIA Ot Vf OAÇAo, PREPARO MANUAl

CãIVã W ÃBHXSO gM PaiiCAllBai/ATa (40. PAftA Al,THmmimosrCõMTAVPM f
ACESSOS PA»A AIMSTAIACAO

Cmtiro^çSo 152,30 155,24UNO104994.ADP-C1 . —1
28,172C,r«jo.m

'Ò'7.’l
UNAfl 88267 I

23.SÍaNAPI 88248

792.70 S 10.670,0033maNAW -i . 87367

115.19 m.l8 ICotscSo UN. 145115

EDmUMtOABlPOÍAATIPO DR.CORRENTE NOMINALOC 25A-H»NtQMENTO EIK5TA1AÇÃO. UNOftgwMtao  u83674 APPHIi
79,73n,020,1325H3HAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
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■“ SCTORrt OE fiWÍAfiÍARXfSptiilo i ptAdi 4“ jí F.
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fONTC CODiCO OtSCBlUO

WAMO M DISTIUBt^ÇAO K LUZ EM PVC PARA 12 OISJUKTCKIES - FORNÍClMEfíTO t

IWtTMACiO.

0[tOfifíU>lX3 >JÍOtlCSO\CBUXIOADt COIFIC.

I01II73.ADP-01 UN 2614^ ^,9<>

SBiU CttTB=CS** COM {KCAUQO^ COMgUW£MTABtS 
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0,781: :i j ‘ ;í
SINAPI sa«7 o,7si: ?-

.xavrsBttB wtuK umiusí^-ss.*. ●●
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<HAi,Ü l’i.O (V9 "VUlwvit*

SNA» S7iS7 Al ,0ft>JQlS
6UPÕRTE PARA 17 OISiUMORtS

0,OU7 ?W0
1A.»9"
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teutiò 4JS9) 1UN 14,99

,CE£W5CT.ir,COKn«íRAyeVTOTOíW7k'n,T50,-T'Alti-
«WAPH ! U 0:6Jlim0ftrS NCMA ou 16 ÜIIAIHICREJ DIA j  UH19806 1 176,96 179,96

23/09/702S
Biia Rc5P3"MVcl Títri-co:

CREA/CAU,
Cj‘ 'rrrrir '
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# PUBLICO

MEMORIAL DESCRITIVO - FNHIS SUB

PROPRIETÁRIO; MUNICÍPIO SÂO PEDRO DOS CRENTES-MA

ENDEREÇO DA OBRA: SÃO PEDRO DOS CRENTES

TIPO DE PROJETO: Habitação unifamiliar (20 unidades)

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR: 53,86 por unidade ÁREA

ÚTIL A CONSTRUIR: 47.46 por unidade

GENERALIDADES: Este memorial descritivo tem por objetivo descrever de forma suscinta os

materiais e a forma que será realizada a obra de edificações residenciais do programa FNHIS
Sub 50, com área total de 53,86 por unidade. Não dispensa o atendimento à norma de

Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575), às Normas Técnicas da ABNT
de processos e produtos, bem como á legislação municipal e estadual incidente. Este documento
foi elaborado com base na Portaria MCID n” 1416, de 6 de Novembro de 2023.

SERVIÇOS PRELIMINARES: O lote onde será edificada  a unidade habitacional deverá ser limpo

e nivelado antes do início dos serviços de locação, atendendo os níveis de piso determinados
em projeto. A seguir a obra será locada conforme determinado nas plantas. A placa de obra, de

responsabilidade da empresa contratada, deverá seguir os padrões constantes no "Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras" da Caixa Econômica Federal, bem como observar

disposições locais, e ser instalada em lugar visível.

FUNDAÇÕES: Existem 2 opções de fundação; (i) radier ou (ii) sapatas isoladas com viga
baidrame em concreto de resistência característica de 20 MPa, aço do tipo CA-50 e dimensões

de 12 X 30 cm. a qual será impermeabilizada com argamassa com aditivo impermeabilizante e
emulsão asfáltica em duas demãos, em todas as faces.

SUPERESTRUTURA; A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de dimensões
14 X 26 cm e as vigas do nível 2,65 com dimensões 12 x 25 cm. Todo concreto da superestrutura

será de 20 Mpa. Deverão ser previstos pílaretes de amarração da alvenaria destinada aos oitões
da casa. A laje do teto do banheiro será rebaixada conforme cota do projeto e será do tipo vigotas
pré-moldadas h = 12cm, com pé direito mínimo de 2,40 m nesta área.

ALVENARIA; As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico ou de concreto não
estrutural, dimensões 9 x 19 x 19 cm, posicionados com argamassa de assentamento com

preparo em betoneira. Antes de serem utilizados, os tijolos serão umedecidos, evitando que estes

absorvam a água da argamassa de assentamento. As fiadas serão alinhadas e aprumadas,
podendo as juntas apresentarem espessura máxima de 1,5 cm. Nos vãos das portas e janelas
serão executadas vergas transpassando a alvenaria em no mínimo 30 cm para cada lado. As
contravergas serão executadas em todas as janelas.

PISO: Em todos os cômodos será executado o assentamento do piso com revestimento

cerâmico. Em todo perímetro da unidade habitacional deverá ser executada calçada com 50 cm
de largura. Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação
interna. O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEi 4, com índice de absorção inferior
a 10% edesnive! máximo de 15 mm. Para áreas moíháveis, o coeficiente de atrito dinâmico deve

ser superior a 0.4, As cotas dos pisos serão superiores á cota da calçada ao redor da casa.

FORRO: O forro da edificação será em PVC.

COBERTURA: A cobertura será com estrutura de madeira tratada com pintura imunizante

composta por ripas, caibros, terças e tesouras com 2 águas e telha cerâmica capa-canal com
inclinação de 30%. Deverá ser realizada a amarração de 3 fiadas de telhas dos beirais de 60 cm.
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REVESTIMENTO: As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento
chapisco, emboço e reboco. As paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do pissi
ao forro na área do box de chuveiro. As demais paredes do banheiro, assim como a da cozinha
e lavanderia receberão revestimento cerâmico com 1,5m de altura. Nas áreas com revestimento
cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8, com preparo mecânico, aplicado
manuaimente. As paredes externas, sobre chapisco, serão feitas com massa única em
argamassa com traço 1:2:8.

ESQUADRIAS E FERRAGENS: As portas externas de acesso (sala e cozinha) serão metálicas.
As portas internas da edificação serão de madeira. Todas as portas deverão respeitar as
dimensões do projeto, com vão livre entre batentes de 0,80 x 2,10 m. As janelas deverão ser
metálicas, de preferência com veneziana nos dormitórios. Os vidros utilizados nas janelas serão
transparentes e lisos, com espessura de no mínimo  4 mm. Todas as portas deverão conter
maçanetas de alavanca entre 0,90 m e 1,10 m.

PINTURA: As paredes internas e externas serão previamente lixadas, depois será aplicado
selador acrílico, em seguida pintadas com tinta látex acrílica standard.

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS: Para atender a demanda de consumo de água fria
conforme cálculo, será instalado um reservatório de polietileno com capacidade de 500L para
cada unidade. As tubulações de esgoto seguirão o sistema proposto peto projeto de instalações
hidrossanitárias. Haverá um conjunto de tratamento de esgoto para cada unidade (previsto
somente em projeto). No ponto do chuveiro, deverá ser instalado pressurizador, conforme
especificação de projeto, para garantir a pressão mínima de 1,20mca.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: As instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e da
concessionária de energia local. Os quadros de distribuição internos possuirão circuitos
separados, sendo estes divididos entre iluminação, tomadas, tomadas especiais e chuveiro.

SERVIÇOS FINAIS: Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totalmente
removidos, em perfeitas condições para receber o Habite-se.

GUILHERME PINHEIROGUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA:07464059360 MACHADO SILVA:07464059360
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MEMORIAL DESCRITIVO - FNHIS SUB 50

PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

ENDEREÇO DA OBRA: SÂO PEDRO DOS CRENTES

TIPO DE PROJETO: Habitação unifamiliar (20 unidades)

ÁREA TOTAL A CONSTRUIR; 53,86 por unidade ÁREA

ÚTIL A CONSTRUIR; 47,46 por unidade

GENERALIDADES: Este memorial descritivo tem por objetivo descrever de forma suscinta os

materiais e a forma que será realizada a obra de edificações residenciais do programa FNHIS

Sub 50, com área total de 53,86 m^ por unidade. Não dispensa o atendimento à norma de

Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15,575), às Normas Técnicas da ABNT

de processos e produtos, bem como à legislação municipal e estadual incidente. Este documento
foi elaborado com base na Portaria MCID n° 1416, de 6 de Novembro de 2023.

SERVIÇOS PRELIMINARES; O lote onde será edificada  a unidade habitacional deverá ser limpo

e nivelado antes do início dos serviços de locação, atendendo os níveis de piso determinados

em projeto. A seguir a obra será locada conforme determinado nas plantas. A placa de obra, de
responsabilidade da empresa contratada, deverá seguir os padrões constantes no “Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras” da Caixa Econômica Federal, bem como obsen/ar

disposições locais, e ser instalada em lugar visível.

FUNDAÇÕES: Existem 2 opções de fundação: (i) radier ou (ii) sapatas isoladas com viga
baldrame em concreto de resistência característica de 20 MPa, aço do tipo CA-50 e dimensões

de 12 X 30 cm, a qual será impermeabilizada com argamassa com aditivo impermeabilizante e
emulsão asfáltica em duas demãos, em todas as faces.

SUPERESTRUTURA: A superestrutura será de concreto armado, sendo os pilares de dimensões

14 X 26 cm e as vigas do nível 2,65 com dimensões 12 x25 cm. Todo concreto da superestrutura

será de 20 Mpa, Deverão ser previstos pilaretes de amarração da alvenaria destinada aos oitões

da casa, A laje do teto do banheiro será rebaixada conforme cota do projeto e será do tipo vigotas

pré-moldadas h = 12cm, com pé direito mínimo de 2,40 m nesta área.

ALVENARIA: As paredes da edificação serão de alvenaria de bloco cerâmico ou de concreto não

estruturai, dimensões 9 x 19 x 19 cm, posicionados com argamassa de assentamento com

preparo em betoneira. Antes de serem utilizados, os tijolos serão umedecidos, evitando que estes

absorvam a água da argamassa de assentamento. As fiadas serão alinhadas e aprumadas,

podendo as juntas apresentarem espessura máxima de 1,5 cm. Nos vãos das porias e janelas

serão executadas vergas transpassando a alvenaria em no mínimo 30 cm para cada lado. As

contravergas serão executadas em todas as janelas.

PISO: Em todos os cômodos será executado o assentamento do piso com revestimento

cerâmico. Em todo perímetro da unidade habitacional deverá ser executada calçada com 50 cm

de largura. Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação
Interna. O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior
a 10% e desnível máximo de 15 mm. Para áreas molháveis, o coeficiente de atrito dinâmico deve

ser superior a 0,4. As cotas dos pisos serão superiores à cota da calçada ao redor da casa.

FORRO: O forro da edificação será em PVC.

COBERTURA: A cobertura será com estrutura de madeira tratada com pintura imunizante

composta por ripas, caibros, terças e tesouras com 2 águas e telha cerâmica capa-canal com
inclinação de 30%, Deverá ser realizada a amarração de 3 fiadas de telhas dos beirais de 60 cm.
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REVESTIMENTO: As paredes internas e externas da edificação receberão revestimento d

chapisco, emboço e reboco. As paredes dos banheiros receberão revestimento cerâmico do piso
ao forro na área do box de chuveiro. As demais paredes do banheiro, assim como a da cozinha
e lavanderia receberão revestimento cerâmico com 1,5m de altura. Nas áreas com revestimento

cerâmico, será executada argamassa traço 1:2:8, com preparo mecânico, aplicado

manualmente. As paredes externas, sobre chapisco, serão feitas com massa única em

argamassa com traço 1:2:8.

ESQUADRIAS E FERRAGENS: As portas externas de acesso (sala e cozinha) serão metálicas.

As portas internas da edificação serão de madeira. Todas as portas deverão respeitar as

dimensões do projeto, com vão livre entre batentes de 0,80 x 2,10 m. As janelas deverão ser
metálicas, de preferência com veneziana nos dormitórios. Os vidros utilizados nas janelas serão

transparentes e lisos, com espessura de no mínimo  4 mm. Todas as portas deverão conter

maçanetas de alavanca entre 0,90 m e 1,10 m.

PINTURA: As paredes internas e externas serão previamente lixadas, depois será aplicado

selador acrílico, em seguida pintadas com tinta látex acrílica standard.

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS: Para atender a demanda de consumo de água fria
conforme cálculo, será instalado um reservatório de polietileno com capacidade de 500L para

cada unidade. As tubulações de esgoto seguirão o sistema proposto pelo projeto de instalações
hidrossanitárias. Haverá um conjunto de tratamento de esgoto para cada unidade (previsto

somente em projeto). No ponto do chuveiro, deverá ser instalado pressurizador, conforme

especificação de projeto, para garantir a pressão mínima de 1,20mca.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: As instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e da

concessionária de energia local. Os quadros de distribuição internos possuirão circuitos
separados, sendo estes divididos entre iluminação, tomadas, tomadas especiais e chuveiro.

SERVIÇOS FINAIS: Após a conclusão dos serviços, a obra será limpa, os entulhos totalmente

removidos, em perfeitas condições para receber o Habite-se.

GUILHERME PINHEIROGUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA:07464059360 MACHADO SiLVA:07464059360
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Declaração referências SINAPÍ - Atribuído São Paulo

Proponente; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaro sob as penas da lei que, para o contrato de repasse acima referenciado;

O responsável técnico pelo orçamento de referência, declara que verificou as referências SINAPI utilizadas

no orçamento quanto a presença de serviço significativo que tenha seu(s) mais expressivo(s) insumo(s)

indic^do(s) com a legenda “AS" {atribuído São Paulo), e que verificou e atesta que a especificidade local

justifica a manutenção do item como “AS".

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

GUILHERME PINHEIROGUILHERME PINHEIRO

MACHADO S1LVA:07464059360 MACHADO SILVA:074640S9360

Guilherme Pinheiro Machado Silva
Engenheiro Civil

CREA: 1122173040

Digitalizado com CamScanner
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Declaração de compromisso de execução da ínfraestrutura

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES

Programa; 56000006760/2025
N“ do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de
São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaro sob as penas da lei que eu, Rômulo Costa Arruda, portador do CPF 028.230.653-69, na

qualidade de Prefeito{a) do Município de Rômulo Costa Arruda e representante legal do termo de

compromisso acima mencionado, que a implantação da ínfraestrutura do loteamento objeto do

termo de compromisso acima referenciado será de responsabilidade  deste ente federativo,

assumindo integralmente os encargos técnicos, operacionais e financeiros correspondentes,

sendo esta em acordo com a Portaria Conjunta MCiD n® 1.416, de 06 de novembro de 2023, a

saber; execução de terraplanagem, implantação de rede de energia elétrica, sistema de

abastecimento de água, pavimentação em bloquete, calçada com elementos de

acessibilidade, drenagem superficial (meio-fio e sarjeta de concreto); sendo a evolução da

execução desta ínfraestrutura conforme cronograma físico anexo a esta declaração.

Declaro também ter ciência de que a não execução desta Ínfraestrutura conforme cronograma

previsto pode ensejar em paralisação de desbloqueio de repasse para a construção das unidades
habitacionais.

São Pedro dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUOA:02823065369

ARRUDA:028230
65369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Enquadramento da Intervenção na Resolução CONAMA 237/1997

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025
N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de
São Pedro Dos Crentes/MA.

Declaro sob as penas da lei que a intervenção detalhada no objeto do termo de compromisso acima

referenciado é dispensada de licenciamento ambiental, uma vez que não faz parte do rol de

atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental - Anexo I Resolução CONAMA
237 de 19/12/1997.

Declaramos também que o empreendimento/atividade  é de pequeno porte, possui baixo potencial

poluidor/degradador e que a intervenção acima detalhada não possui restrições ambientais do

ponto de vista da legislação Municipal.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823065369

ARRUDA:028230
65369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal

GUILHERME PINHEIROGUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA:07464059360 MACHADO SILVA:07464059360

Guilherme Pinheiro Machado Silva
CREA:1122173040
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Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:41:21 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados



Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

e assinatura:

Certificados utilizados

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado; Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB
0=ICP-Brasü, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR); false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR



Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autorida
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR
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uscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo; IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignaíureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationlnfoArchival

Corretude: Valid



230653**, OU=RFBCN=ROMULO COSTA ARRUDA:
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA;***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:41:36 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:
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Certificados utilizados

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secreíaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=lCP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certíficadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR



Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITl, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITl,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITl, 0=ICP“Brasil, C=BR
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y
ata de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

.***
230653**, OU=RFBCN=ROMULO COSTA ARRUDA:

e-CPF Al, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR



Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

***.230.653-**CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:41:50 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro; Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados
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CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB
0=ICP-Brasii. C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado; Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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até: 02/03/2029 20:59:38 BRTry

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA: 230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

ifk-k

}



Informações da assinatura tJ

230653**, OU=RFB e-CPF A1,
*★*

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-★ ★CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:02 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

1● li

Certificados utilizados
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CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, 011=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTi RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasií, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT
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Expirado (LCR): false <y

Rút

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offüne

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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<̂y provado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

<r '

Atributos

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: ídContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos

Nome do atributo: RevocationlnfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR



Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1,
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,

OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-*★CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:14 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:

Certificados utilizados
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CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTi RFB, OU=Secretaha da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão; 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=lCP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT
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Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=1CP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



"  ...y'

C
c

.5 r.\
■ Bs.-f:

V»»

rovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaüd

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaüd

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA: 230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

^-k-k



Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,

OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-★ *CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:26 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

r- ^

Certificados utilizados
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CN;:^ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor; CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasü, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado; Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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.JVjírovado até; 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude; Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationinfoArchivai

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

***
230653**, OU=RFB



nformações da assinatura

230653**, OU=RFB e-CPF A1Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,

OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

-kieCPF: .230.653-

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:38 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Politica de assinatura:

Certificados utilizados



CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU^Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



ÍS P. N'

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR
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Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,

OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

*** *★CPF: .230.653-

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:42:50 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados



CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF Al, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federa! do Brasil - RFB
0=iCP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



^0 ̂̂ 0^0‘o’

P. M tp●oI '

■Í PIs. Itf*Expirado (LCR): false <> Rú

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



m

rovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationinfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR



nformações da assinatura

OU=RFB e-CPF A1,Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA;***230653
OU=SecretarÍa da Receita Federal do Brasil - RFB,

OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

★ ★

●kieif .230.653-**CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado
r

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:00 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:

Certificados utilizados



f5í\l=ROMULO COSTA ARRUDA;02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, 011=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federa! do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasü, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU^Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=iCP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT



ado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): faise

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationlnfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, 00=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR
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Informações da assinatura

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU^Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil. C=BR

CPF: *** .230.653-

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:11 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:

Certificados utilizados



CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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«y k^vado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT Rí

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=ROMULO COSTA ARRUDA; 230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

»
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Informações da assinatura .●:-í5V
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Assinante; CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU^RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presenciai, 0=ICP-Brasií, C=BR

.230.653-*★CPF:

Tipo de assinatura; Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:22 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados
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CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP“BrasÍI, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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R^^pfòVado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaiid

Atributos Opcionais

0^Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Vaiid

230653**, OU=RFBCN=ROMULO COSTA ARRUDA;
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

★**
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Informações da assinatura i

Assinante: CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**. OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaha da Receita Federa! do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-*★CPF: ***

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:34 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados M
ví-
-S-



pv-tü^oX

CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

Buscado: Offüne

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=lCP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULTI RFB, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-!nstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Vaiid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Vaiid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationlnfoArchival

Corretude: Vaiid

230653**, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil,
C=BR

CN=ROMULO COSTA ARRUDA;



Informações da assinatura
Sí

Assinante; CN=ROMULO COSTA ARRUDA:***230653**, OU=RFB e-CPF A1
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil, C=BR

.230.653-**CPF:

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 16:43:47 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados



'M O>
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CN=ROMULO COSTA ARRUDA:02823065369, OU=RFB
e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil -
RFB, OU=08714927000103, OU=presencial, 0=ICP-Brasil
C=BR

j

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC CONSULT! RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 15/04/2026 16:25:51 BRT

Aprovado até: 15/04/2027 16:25:51 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC CONSULT! RFB. OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasii, C=BR

Data de emissão: 26/12/2024 11:53:01 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 11:53:01 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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E)»yado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid

CN=CARLOS ANDRE CORRÊA CARDOSO: 733467**,
OU=RFB e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=00360305000104,
OU=certificado digital, 0=ICP-Brasil, C=BR

,***
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Informações da assinatura
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733467**, OU=RFBAssinante: CN=CARLOS ANDRE CORRÊA CARDOSO:
e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, 011=00360305000104, OU=certificado digital,

*●**

0=ICP-Brasil, C=BR

CPF: Assinatura sem CPF

Tipo de assinatura: Destacada

Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 29/04/2026 17:55:58 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Nenhuma mensagem de alertaMensagem de erro:

Política de assinatura:

Certificados utilizados



CN=CARLOS ANDRE CORRÊA CARDOSO:09473346700,
OU=RFB e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=00360305000104,
OU=certificado digital, 0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura; true

Emissor: CN=AutorÍdade Certificadora SERPRORFBvõ, OU=Secretaria da Receita
Federai do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 07/11/2025 15:16:29 BRT

Aprovado até: 06/11/2028 15:16:29 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBvõ,
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT



Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-Instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor; CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT
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ào até: 02/03/2029 20:59:38 BRTnRú

"Expirado (LCR): false

Atributos usados

fí Atributos obrigatórios

Nome do atributo: SignatureDictionary
f-

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

CN=REGINA CELIA BARBOSA RIBEIRO
MARINHO:***501413**, OU=RFB e-CPF A3,
OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB, OU=00360305000104, OU=certificado digital,
0=ICP-Brasil, C=BR

Informações da assinatura

501413**,Assinante: CN=REGlNA CELIA BARBOSA RIBEIRO MARINHO:
OU=RFB e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita
Federa! do Brasil - RFB, 011=00360305000104, OU=certificado
digital, 0=ICP-Brasií, C=BR

.501.413-CPF:

Tipo de assinatura: Destacada



Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 30/04/2026 10:22:11 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:PA AD RB v2_3.der

Certificados utilizados

CN=REGINA CELIA BARBOSA RIBEIRO
MARINHO:48350141387, OU=RFB e-CPF A3,
OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB, 00=00360305000104, OU=certificado digital,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offiine

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, OU-Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 18/03/2026 18:08:02 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT



Exp^do (LCR): false
c-,'

CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBvS,
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federa! do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT

Expirado (LCR): false

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstiíuto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, 0=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT



Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=lnstituto Nacional de Tecnologia da Informacao  - ITI
0=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU-instituto Nacional de

Tecnologia da Informacao - ITI, 0=1CP-Brasil, C=BR

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT

Expirado (LCR): false

Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid
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le do atributo: IdAaEtsSigPolicyld

Corretude: Valid

Nome do atributo: ldAaSigningCertificateV2

Corretude: Valid

Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais



SÃO PEDRO
DOS CRENTES

Tr«b«mo * nouA marc*

RELATÓRIO DE SONDAGEM

1. INTRODUÇÃO

Este relatório tem por finalidade apresentar as condições do solo do terreno destinado à construção

de Habitações no Programa FNHiS, localizado no Município de São Pedro dos Crentes. A análise foi

realizada após vistoria in loco, com o objetivo de verificar a compatibilidade do solo com o projeto de

fundações proposto.

2. LOCALIZAÇAO DO TERRENO

O terreno analisado está situado na área designada para a construção das habitações, conforme

projeto aprovado pela Prefeitura Municipal. A localização possui acesso facilitado, estando próxima

de vias urbanas e infraestrutura adequada para os serviços de construção.

3. CONDIÇÕES DO SOLO

A vistoria técnica realizada no terreno indicou que o solo apresenta características adequadas para a

construção das habitações. As principais observações sobre as condições do solo são as seguintes;

●  Superfície: A camada superficial do terreno apresenta uma cobertura de solo argiloso, estável

e bem coeso, sem sinais de erosão ou movimentação recente, coberto por vegetação

rasteira, em geral pasto,

e  Capacidade de Suporte: Em profundidade, o solo revelou-se firme, com boa capacidade de

suporte para as fundações previstas no projeto estrutural. Não foram observadas formações

que indicassem a necessidade de intervenções corretivas ou modificações no projeto.

●  Nível de Umidade; O terreno encontra-se em boas condições de drenagem natural, sem

acúmulo de água ou indícios de saturação do solo.  O nível de umidade do solo é compatível

com a execução da obra.
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♦  Topografia: A topografia do terreno é favorável para a execução da obra, Rúoj^ A-

desníveis pouco acentuados que não demandam grandes movimentações de terra.
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4. COMPATIBILIDADE COM O PROJETO DE FUNDAÇÕES

A análise das características do solo indicou que ele é plenamente compatível com o projeto de

fundações previsto para as habitações. As condições encontradas permitem a adoção de fundações
rasas, tais como sapatas isoíadas ou radier, conforme já especificado no projeto.

CONCLUSÃO5.

Diante da vistoria realizada e da análise das condições do solo, conclui-se que o terreno indicado

para a construção das habitações apresenta características geotécnicas adequadas para a
edificação. O solo é compatível com o projeto de fundações proposto, sendo desnecessárias

adaptações ou reforços adicionais.
Com isso, considera-se o terreno apto para o início das obras, respeitando-se as condições

estabelecidas no projeto aprovado.

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SlLVA;074640593õO MACHADO SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes
Guilherme Pinheiro Machado Silva

CREA/MA 1122173040
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CRONOGRAMA FISiCO FINANCEIROsAo>eÓ»o
DOS «ENTES SÃO PEDAO

DOS CRENTES

OBRA/PROiETO: HABITAÇÃO UNIFAMIIIAR (20 UNIDADES) PROPONENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES
DESCRIÇÃOITENS 240 DIAS 300 DIAS TOTAL150 DIAS ISO DIAS 210 DIAS 270 DIAS30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS

SERVIÇOS PRELIMINARES E
ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1.1 100%50% 50%
FUNDAÇÃO E

SUPRAESTRUTURA
1.2 100%20% 50% 30%

100%1.3 50% 20%PAREDES E PAINÉIS 30%
100%40%1.4 COBERTURA E PROJEÇQES 30% 30%

REVESTIMENTO E1.S
100%30% 30% 10%30%PAVIMENTAÇÕES

10% 10% 10% 20% 100%1.6 15% 10% 10%INSTALAÇÕES ELETRiCAS 15%

1.7 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 10% 15% 100%10% 10% 10% 10%20%15%
25% 100%10% 10% 10% 10%1.8 SANITARIO/ PLUVIAL 10% 15% 10%

APARELHOS METAIS E
BANCADAS

1.9
10% 100%25% 10% 10% 10% 10%25%

SERVIÇOS FINAIS E
CQMPLEMENTAÇQES

1.10 30% 100%10% 20% 30%10%

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
S(LVA«7464059360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:074640S9360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA
CREA;1122173040MA
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SÃO PEDRO

fVotMiitio é marc»

Declaração de Conformidade em Acessibilidade

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Guilherme Pinheiro Machado Silva - CREA N° 1122173040, DECLARO, na qualidade de

representante da Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes e CNPJ 01,577.844/0001-62,

Responsável Técnico pelo projeto vinculado ao convênio ou contrato de repasse n® 039689/2025,

informo que o projeto atende os requisitos de acessibilidade estabelecidos pela Lei n° 10.098/2000.

São Pedro dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA:074640S9360 MACHADO SILVA;07464059360

GUILHERME PINHEIRO

Guilherme Pinheiro Machado Silva

Engenheiro Civil

CREA:1122173040



f=»BC>|eCO
iu»o^ <zw9.í^9^irm.si

^ r»«»4b»4»

Declaração de Encargos Sociais, iSS e Levantamentos Preliminares

Proponente; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Guilherme Pinheiro Machado Silva - CREA N® 1122173040, como orçamentista do projeto de

acima referenciado, que foram utilizados os encargos sociais vigentes tanto para mão de obra

horista quanto para mão de obra mensalista no SINAPI, data base 05/2025, SEM desoneração;

Declaramos para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do

ISS deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva alíquota de 5®/o

Declaramos também para os devidos fins que o regime de contribuição previdenciária sobre a

Receita Bruta adotado para a elaboração do orçamento foi SEM desoneração, e que esta é a

alternativa mais adequada para a Administração Pública

Declaramos também que foram inseridos no Transferegov os levantamentos preliminares que

embasaram a concepção adotada tais como geológicos, geotécnicos, hidrológicos, batimétricos,

topográficos, sociais, ambientais e cadastrais que deram suporte aos projetos

A proposta apresentada é compatível com o plano diretor municipal, com os instrumentos previstos

no Estatuto das Cidades de que trata a lei 10.257 de 10 de julho de 2001, com as legislações {local,

estadual e federal) e com os planos: local de habitação de interesse social, plano de saneamento

básico, plano de bacia hidrográfica, plano de mobilidade urbana, piano diretor de drenagem urbana

e plano municipal de redução de riscos.
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Atesto para os devidos fins de direito que os projetos apresentados pela Prefeitura de São Pedro

Dos Crentes estão em conformidade com os requisitos elencados no Anteprojeto e nas normas e

regulamentações vigentes.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO

SILVA;07464059360

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO

S!LVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Engenheiro Civil

CREA:1122173040

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823065369

ARRUDA:028230
65369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal
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Termo de Compromisso n« 995758/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE APICUM-AÇU-
MA. CNPJ 01,612.531/0001-06, junto à UniSo Federal por intermédio do MINISTÉRIO
DAS CIDADES, representada pela Caixa Econémica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04;
Objeto PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE APICUM-AÇÚ/MA.; Programa
Moradia Digna; Valor: R$ 2.800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão à conta
da União no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001,
NE 2026NE000919, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 0,00 de
contrapartida. Vigência 28/04/2030. Assinatura 29/04/2026 Carlos André Corrêa
Cardoso e JADER CLÁUDIO PEREIRA SANTOS,

Termo de Compromisso n« 995928/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE MlRAOOR-MA,
CNPJ 06.140.818/0001-96, junto à Unllo Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE

MIRADOR/MA,; Programa Moradia Digna; Valor: R$ 2.800.000,00; dos recursos: R$
280.000,00, correrão ã conta da União no exercido de 2025, UG 560018, Programa de
Trabalho 16482232000T10001, NE 2026NE000971, e RS 2.520.000,00 nos exercícios
subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 29/04/2026 - 29/04/2030 Carlos
André Corrêa Cardoso e MARIA DOMINGAS GOMES CABRAL SANTANA.

Termo de Compromisso n» 995915/2025, firmado pelo MUNICÍPIO OE LAJEADO NOVO-
MA, CNPJ 01.598,548/0001-43, Junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO
DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04;
Objeto PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE LAJEADO NOVO/MA; Programa
Moradia Digna; Valor: RS 2.800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão à conta
da União no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 1&482232000TI0001,
NE 2026NE00096S, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 0,00 de
contrapartida. Vigência 29/04/2026 - 29/04/2030 ● Carlos André Corrêa Cardoso e
ITAIRES LOBO SANTOS DE ANDRADE.

Termo de Compromisso n* 995943/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE RIACHÃO-MA,
CNPJ 05.282.801/0001-00, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE RIACHÂO-MA.; Programa
Moradia Digna; Valor: R$ 2.800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão à conta
da União no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16432232000TI0001,
NE 2026NE000984, e RS 2.520,000,00 nos exercícios subsequentes, e RS 0,00 de
contrapartida. Vigência ● 29/04/2026 - 29/04/2030 Carlos André Corrêa Cardoso e
JOANA PAULA COELHO DE OLIVEIRA.

Termo de Compromisso n« 995955/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DE
6ALSAS-MA, CNPJ 05,490.420/0001-17, junto à União Federal por Intermédio do
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00,360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE
SÃO FÉLIX DE BALSAS -MA; Programa Moradia Digna; Valor: RS 2.800.000,00; dos
recursos; R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2026, UG 560018,
Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NÉ000996, e RS 2.520,000,00 nos
exercícios subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida. Vigência
29/04/2030 Carlos André Corrêa Cardoso e HEIDER MARTINS NUNES.
Termo de Compromisso ns 995969/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES-MA, CNPJ 01.577.844/0001-62, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ

29/04/2026

00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO
AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-

MA.; Programa Moradia Digna; Valor: RS 2.800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00,
correrão à conta da União no exercício de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho
16482232000TI0001, NE 2026NE001009, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes,
e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 29/04/2026 - 29/04/2030 Carlos André Corrêa
Cardoso e (nome).
Termo de Compromisso n« 995783/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE BURITIRANA-MA,
CNPJ 01.601.303/0001-22, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360,305/0001-04; Objeto
PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE BURITRIANA/MA; Programa Moradia
Digna; Valor: R$ 2.800.000,00; dos recursos: R$ 280,000,00, correrão à conta da União
no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001. NE
2026NE000927, e R$ 2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e RS 0,00 de
contrapartida. Vigência - 30/04/2026 -29/04/2030 Carlos André Corrêa Cardoso e TONY
BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA.

Termo de Compromisso n» 995960/2025, firmado pelo MUNICÍPIO OE SÃO JOÃO DO
PARAÍSO-MA, CNPJ 01.597.629/0001-23, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO OAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMEFFTO
AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DÊ SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA,;
Programa Moradia OIgna; Valor: R$ 2.^.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão
ã conta da União no exercido de 2026, UG 56(XI18, Programa de Trabalho
16482232000TI0001, NE 2026NE001001, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes,
e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 29/04/2026 ● 29/04/2030 Carlos André Conèa
Cardoso e MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA.
Termo de Compromisso n« 995790/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CENTRAL DO
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.342/0001-25, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE CENTRAL DO
MARANHÃO/MA; Programa Moradia Digna; Valor; RS 2.800.000,00; dos recursos: RS
280.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2026, UG 560018, Programa de
Trabalho 16482232000T10001, NE 2026NE000933, e RS 2.520.000,00 nos exercícios
subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 28/04/2030 - 28/04/2026 Carlos
André Corrêa Cardoso e CLEUOILENE GONÇALVES PRIVADO BARBOSA.
Termo de Compromisso n« 995953/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO
00 RIO PRETO-MA, CNPJ 06.398,150/0001-81, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO DAS ODAOES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE SÃO
BENEDITO DO RIO PRETO/MA.; Programa Moradia Digna; Valor; ftS 2.800.000,00; dos
recursos; RS 280.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2026, UG 560018,
Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE000994, e RS 2.520.000,00 nos
exercidos subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 28/04/2030 ■ 28/04/2026
Carlos André Corrêa Cardoso e WALLAS GONÇALVES ROCHA.

Termo de Compromisso n* 995948/2025, firmado pelo MUNICÍPIO OE SANTANA DO
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.830/0001-32, junto è União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREA
URBANAS DO MUNICÍPIO OE SANTANA DO MARANHÃO/MA,; Programa Moradia OIgna;
Valor: RS 2,800.000,00; dos recursos: RS 280,000,00, correrão à conta da União no
exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE000989, e RS 2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 0,00 de
contrapartida. Vigência 28/04/2030 - 28/04/2026 Carlos André Corrêa Cardoso e
MÁRCIO JOSE MELO SANTIAGO,

Termo de Compromisso n« 995967/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO-MA, CNPJ 06.019,491/0001-07, junto à Uniâo Federal por intermédio do
MINISTÉRIO OAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NA ZONA
URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA.; Programa Moradia
Digna; Valor: RS 5.600.000,00; dos recursos; R$ 560.000,00, correrão à conta da União
no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE001007, e RS 5.040.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 0,00 de
contrapartida. Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026 Carlos André Corrêa Cardoso e
HAMILTON NOGUEIRA ARAGAO.

Termo de Compromisso n* 995947/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTA OUITÉRIA
DO MARANHÃO-MA, CNPJ 06.232.615/0001-20, junto à União Federal por Intermédio
do MINISTÉRIO DAS CIOADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE
SANTA QUITERIA - MA.; Programa Moradia Digna; Valor: RS 2.800.000,00; dos recursos:
RS 280.0(X),00, correrão ã conta da União no exercido de 2026, UG S60018, Programa

de Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE000988, e RS 2.520.0(

subsequentes, e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 29/04/2030 -
André Corrêa Cardoso e SAMIA COELHO MOREIRA CARVALHO.

Termo de Compromisso n* 995980/2025, firmado pelo MUNiCiPIO D'
CNPJ 06.424.618/0001-65, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS

iJDbjeto

nos exerciéios
2026 Carlos

.ÍImbiRí

CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/000
PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE TIMBIRAS/MA; Programa Moradi7*BljBBf
Valor: R$ 5.600.000,00; dos recursos: RS 560.000,00, correrão á conta da União no

exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE001019, e RS 5.040.000,00 nos exercidos subsequentes, e RS 0,00 de

contrapartida. Vigência 29/04/2030 ● 29/04/2026 Carlos André Corrêa Cardoso e PAULO
VINÍCIUS LIMA DA SILVA.

Termo de Compromisso n» 995779/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO
MARANHÃO - MA, CNPJ 01.612.347/0001-58, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPj
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO OE BELA VISTA
DO MARANHÃO/MA; Programa Moradia OIgna; Valor: RS 2.800.000,00; dos recursos:
RS 280.000,00, correrão à conta da Unllo no exercido de 2026, UG 560018, Programa
de Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE000923, e RS 2.520.000,00 nos exercidos
subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026 Carlos
André Corrêa Cardoso e ADILSON DA SILVA SOUSA.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Termo de Compromisso n» 995789/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CARUTAPERA-MA,
CNPJ 06.903.553/0001-30, junto à Unllo Federal por intermédio do MINISTERIO DAS
CIOADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO OE CARUTAPERA/MA.; Programa Moradia OIgna;
Valor; R$ 2.800.000,00; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no
exercício de 2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE000932, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes, e RS 0,00 de contrapartida.
Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026 Carlos André Corrêa Cardoso e AMIN BARBOSA
QUEMEL,

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO PAULO - SP

EXTRATOS DE CONTRATOS

Termo de Compromisso n* 996154/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE PARANAPUÃ-SP,
CNPJ 45.134.236/0001-59, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO OE PARANAPUÃ; Programa
Moradia OIgna; Valor: R$ 2.803.451,25; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da
União no exercido de 2026, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE00118 e R$ 2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e RS 3.4S1.2S de
contrapartida. VigêrKia 29/04/2030 - 29/04/2026 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e
Daniel Junior Ouran Pinatto.

Termo de Compromisso n* 996134/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE GUARACI-SP, CNPJ
46.596.318/0001-88, junto à União Federa! por Intermédio do MINISTÉRIO DAS CIOADES,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO
OE UNIDADES HABITACIONAIS MINHA CASA MINHA VIDA - MCMV FNHIS - MUNICÍPIO DE

CUARACI/SP.; Programa Moradia OIgna: Valor: R$ 2.937.202,07; dos recursos; RS
280.000,00, correrão à conta da Unllo no exercido de 2026, UG 560018, Programa de
Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE001164, e RS 2.520.000,00 nos exercidos
subsequentes, e R$ 137,202,07 de contrapartida. Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026
Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Renato Ateda Ribeiro de Aguiar.
Termo de Compromisso n« 996072/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE ÁLVARES FLORENCE-
SP, CNPJ 46.599.817/0001-29, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM ALVARES FLORENCE/SP; Programa Moradia
Digna; Valor: RS 2.859.810,76; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no
exercido de 2026, UG 560026, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE001106, e R$ 2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e RS 59.810,76 de
contrapartida. Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e
Adilson Batista leite.

Termo de Compromisso n# 996176/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTA RITA
D'0£ST£-SP, CNPJ 45.138.336/0001-53, junto à União Federal por intermédio do
MINISTÉRIO OAS CIOADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA 0'0ESTE/SP.; Programa Moradia Digna; Valor: RS 3.161.553,79; dos recursos:
R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2026, UG 560026, Programa de
Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE001206, e R$ 2.520.000,00 nos exercidos
subsequentes, e R$ 361.553,79 de contrapartida. Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026
Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Osmar Sampaio.
Termo de Compromisso n* 996152/2026, firmado pelo MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA-SP,
CNPJ 45.144.748/0001-04, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS MCMV, NO MUNICÍPIO DE MIRASSOLANDIA - SP;
Programa Moradia Digna; Valor: RS 2-800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão à
conta da União no exercido de 2026, UG S60018, Programa de Trabalho
16482232000TI0001, NE 2026NE001182, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes.
Vigência 29/04/2030 - 29/04/2026 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Célia Aparecida
Fiamenghl dos Santos Matos.

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SOROCABA - SP

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Termo de Compromisso n* 996192/2026/MClDADES/CAIXA, Compromissário
MUNICÍPIO OE TAaUARlVAI-SP, DOU de 30/04/2026, seção 3, página 129 , onde se lè
'Termo de Compromisso n« 996192/2025", leia-se "Termo de Compromisso n»
996192/2026" e onde se lê "Vigência 28/04/2030 - 28/04/2026", leia-se "Vigência
29/04/2030 - 29/04/2026". 29/04/2026

CARLOS HENRIQUE MAGANHA POMPEU
Gerente de Filial

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO TERESINA - PI

EXTRATOS DE CONTRATOS

Termo de Compromisso n» 996189/2025, firmado pelo MUNICÍPIO OE ACAUA-PI, CNPJ
01.612.559/0001-35, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO
HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE ACAUÃ - PIAUÍ; Programa Moradia Digna; Valor RS
2.800.000,00; dos recursos: RS 280.000,00, correrão à conta da Unllo no exercido de 2025, UG
560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE 2026NE001217, e RS 2.520.000,00. nos
exercidos siAsequentes, e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 30/04/2029 - 30/04/2026 FABIA
CARVALHO LE LONNES e REGINALOO RAIMUNDO RODRIGUES
Termo de Compromisso n» 996204/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SAO MIGUEL DA BAIXA
GRANDE-PI, CNPJ 01.612.623/0001-88, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO
DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
PROVISÃO HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL OA BAIXA GRANDE - PL; Programa
Moradia OIgna; Valor: R$ 2.800.000,00; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União
no exercido de 2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000TI0001, NE
2026NE001230, e RS 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 0,00 de contrapartida.
Vigência 30/04/2029 - 30/04/2026 FÁ6IA CARVALHO LE LONNES e FRANCISCO BISPO OAS
CHAGAS.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Av. Canaã, n° 102, Centro. São Pedro dos Crentes  - MA, CEP; 65978-000 SAO PEDRO
DoscaeNTis

OFÍCIO N° 145/2025

São Pedro dos Crentes/MA, 02 de outubro de 2025.

À

Equatorial Energia Maranhão
Setor de Grandes Clientes e Poder Público

Assunto: Solicitação de celeridade e definição de prazos - Projeto de Subestação 75
kVA/34,5 kV

Senhores,

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes/MA, no uso de suas atribuições, vem
por meio deste apresentar reclamação formal quanto ao excessivo tempo de espera e

à ausência de resposta efetiva por parte dessa concessionária em relação ao projeto
de implantação da subestação de 75 kVA, conectada  à rede de 34,5 kV, cujo

andamento encontra-se paralisado há meses.

Considerando a importância do referido empreendimento para a execução das políticas

públicas de eficiência energética, bem como para  o cumprimento do contrato firmado
entre este Município e a empresa G3 Engenharia e Serviços Ltda., solicitamos:

1. Priorização imediata da análise e aprovação do projeto da subestação;
2. Definição de prazos claros e objetivos para:

a. Conclusão da análise e aprovação da subestação 75 kVA;

b. Execução do trecho de rede em 34,5 kV, cuja responsabilidade é da

Equatorial Energia;
c. Posicionamento definitivo quanto ao protocolo do projeto referente ao

Colégio João Jonas. (protocolo n° 202508219966731)

Diante do exposto, requeremos resposta formal e tempestiva, de modo a viabilizar a
continuidade dos trabalhos e garantir segurança jurídica e técnica às partes envolvidas.

Certos de podermos contar com a colaboração e celeridade dessa concessionária,
reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,



Segue em anexo ao e-mail os documentos enviados para o processo da subestação.

Assinado de forma

digital por
ROMULO COSTA

ARRUDA:02823065

ROMULO

COSTA
ARRUDA;02823

065369

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

369



CAÊJtA Quadro de Composição do BDi

PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
N° OPERAÇÃO
560000Q6760/2025

N“TRANSFEREGOV

039689/2025

APELIDO DO EMPREENDIMENTO I DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/MA

100,00%Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percenlual da base de cálculo para o ISS:

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

BD11

TIPO DE OBRA

Construção e Reforma de Edifíctos

%
SiglasItens

Adotado

3,00%ACAdministração Central

0,80%SGSeguro e Garantia

0.97%RRisco

DF 0,59%Despesas Financeiras

4,31%LLucro

3,65%Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP

5,00%ISSTributos (ISS, variável de acordo com o municipio)

0,00%Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) CPRB

20,34%BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDl PAD

Os valores de BDl foram calculados com o emprego da fórmula:

íl+AC + S-hR + G)*(l -h DFi*(l+L)

(1-CP-ISS-CRPB)
-1BDI =

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a
respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA sexta-feira. 3 de outubro de 2025
Local Data

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVA;07464059360 MACHADO SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO

Responsável Técnico
Nome:

CREA/CAU: 1122173040

ART/RRT:

Guilherme P

0

inheiro Machado Silva

1 /3PMV3.15



CAÊ^A Quadro de Composição do BDI

N° OPERAÇÃO
56000006760/2025

PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

N° TRANSFEREGOV

039689/2025

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/MA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):

100,00%

5,00%

2/3PMV3.15



CAIXA Quadro de Composição do BDI G e Sigilc
#1

N“ OPERAÇÃO
56000006760/2025

N° TRANSFEREGOV

039689/2025

PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Mato/MA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálcuto para o ISS:

Sobre a base de cálcuio, definir a respecllva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):

100.00%

5,00%

3/3PMV3.15
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Declaração de cadastro dos beneficiários

Recebedor; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

Termo de Compromisso: 039689/2025

Objeto: Provisão de unidades habitacionais no Município de São Pedro dos Crentes/MA.

Eu, Rômulo Costa Arruda, CPF 028.230.653-69, Prefeito(a) do Município de Carolina/MA,

representante legal do termo de compromisso acima referenciado cujo objeto é Provisão de

unidades habitacionais no Município de São Pedro dos Crentes/MA, DECLARO sob as penas

da lei:

- Que foram concluídos os cadastros dos beneficiários das obras executadas com recursos deste

termo de compromisso/instrumento em sistema próprio ou no Cadastro Nacional de Mutuários -

CADMUT, nos termos da Portaria MCID N° 1416, de 6 de novembro de 2023;

- Que foi realizado o cadastramento ou a atualização dos dados do titular e cônjuge das famílias a

serem beneficiadas no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico,

nos termos da Portaria MCID N° 1416, de 6 de novembro de 2023;

- Que a regularização de pendências eventualmente identificadas na pesquisa cadastral para

efeitos de enquadramento do(s) beneficiário(s) oram regularizadas, nos termos do ANEXO

Portaria MCID N° 1416, de 6 de novembro de 2023.

da

- Que em consulta ao cadastro próprio(s) dos beneficiário(s), atendem ao disposto na alínea "a" do

subitem 9.7, ANEXO I da Portaria MCID N° 1416, de  6 de novembro de 2023, a saber:

9.6 É vedado a participação de família que:
a) seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço ● FGTS ou em condições equivalentes às do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em
qualquer parte do País;
b) seja proprietária, promitente compradora ou titular de direito de aquisição, de arrendamento, de
usufruto ou de uso de imóvel residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e de
habitabilidade estabelecido pelas regras da administração municipal, e dotado de abastecimento de
água, de solução de esgotamento sanitário e de atendimento regular de energia elétrica, em qualquer
parte do País; e
c) tenha recebido, nos últimos dez anos, benefícios similares oriundos de subvenções econômicas
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DOS CRENTES
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concedidas com recursos do orçamento geral da União, do Fundo de Arrendamento Residencial -
FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS ou provenientes de descontos habitacionais
concedidos com recursos do FGTS.

9.6.1 As vedações expressas nas alineas do subitem 9.6 não se aplicam à família que se enquadre
em uma ou mais das seguintes hipóteses:
a) tenha sido detentora de propriedade de imóvel residencial de que se tenha desfeito por força de
decisão judicial há, no mínimo, cinco anos:
b) tenha sido detentora de propriedade em comum de imóvel residencial, desde que dele se tenha
desfeito em favor do coadquirente hà, no mínimo, cinco anos;
c) seja proprietária de imóvel residencial havido por herança ou doação, em fração ideal de até
quarenta porcento, obsen/ada a regulamentação especifíca da fonte de recurso que tenha financiado
0 imóvel:
d) seja proprietária de parte de imóvel residencial, em fração não superior a quarenta por cento:
e) tenha sido detentora de propriedade anterior, em nome do cônjuge ou do companheiro do titular da
inscrição, de imóvel residencial do qual se tenha desfeito antes da união do casal, por meio de
instrumento de alienação registrado no cartório de registro de imóveis competente:
f) seja detentora de nua propriedade de imóvel residencial gravado com cláusula de usufruto vitalício
e tenha renunciado ao usufruto.

9.7 Para fins de verificação das vedações de que trata o subitem 9.6, o agente executor deverá:

a) solicitar aos beneficiários a assinatura de declaração, firmada sob as penas da lei, de

atendimento ao disposto nas alíneas "a" a "c” do subitem 9.6. e nas alíneas "a" a "f do subitem 9.6.1.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado deforma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823065369

ARRUDA:028230

65369

Rômulo Costa Arruda

Prefeito(a) Municipal
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Declaração de Manifestação Ambientai

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025

N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de

São Pedro Dos Crentes/MA.

O Município de São Pedro Dos Crentes, inscrito no CNPJ sob o n° 01.577.844/0001-62, neste ato

representado por seu representante legal, Rômulo Costa Arruda, Prefeito Municipal de São Pedro

Dos Crentes/MA, com fundamento noart. 25, § 5®, inciso I, da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como

na Portaria MCID n® 32/2024, que regulamenta as exigências ambientais no âmbito do Novo

Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC, declara que:

Optará por exigir da empresa executora contratada, no âmbito do processo licitatório a ser promovido,

a apresentação da manifestação ambiental necessária à viabilização do empreendimento do

Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV).

A obrigação de obtenção e apresentação da referida manifestação ambiental constará

expressamente no edital da licitação, em conformidade com as normas ambientais vigentes e com o

disposto na legislação federal supracitada.

Nestes termos, firma a presente declaração para os devidos fins.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA

ARRUDA;028230653 por ROMULO COSTA
ARRUDA:02823065369
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Declaração de Sustentabílídade do Empreendimento

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Programa: 56000006760/2025
N° do Contrato: 039689/2025

Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: Provisão de unidades habitacionais no Município de
São Pedro Dos Crentes/MA.

Eu, Rômulo Costa Arruda, brasileiro(a), natural de Carolina/MA, portador da carteira de

identidade sob CPF 028.230.653-69, devidamente investido no cargo de Prefeito(a)

Municipal de São Pedro Dos Crentes/MA, inscrito no CNPJ 01.577.844/0001-62, declaro

para os devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os

atributos de sustentabilidade presentes nos projetos.

Declaro também que a Prefeitura Municipal possui recursos financeiros, técnicos e

estruturais de modo a garantir a operação, manutenção e conservação adequadas da

infraestrutura pública gerada pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse ou

termo de compromisso e, até a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários, zelar

pela preservação e guarda do imóvel contra invasões e depredações, prevendo reparos e

periodicidade de manutenções necessárias durante  a vida útil da infraestrutura.

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido,

conforme comprovante anexo.

São Pedro Dos Crentes - MA, 15 de setembro de 2025

ROMULO COSTA Assinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA;02823065369

ARRUDA:028230
65369

Rômulo Costa Arruda
Prefeito(a) Municipal
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Y  P. M oTERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITí

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO
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#PÚBLICO

TERMO DE COMPROMISSO N** 995969/2026/MCIDADES/CAIXA

TERMO DE COMPROMISSO TRANSFEREGOV.BR N“
995369 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES, COM A FINALIDADE DE PROVISÃO DE
UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO AO
PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE
SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® 05.465.986/0001-99, com
sede Esplanada dos Ministérios, Bloco E, S/N - Zona Cívico Administrativa - Brasllia/DF - CEP: 70 067-901, doravante
denominado REPASSADOR, neste ato representado(a) p©la CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob
a forma de empresa púbiica, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759. de 12 de
agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n“ 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado
na Assembléia Geral de 19 de Janeiro de 2018. em conformidade com o Decreto n® 8.945, de 27 de dezembro de 2016,
e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 04, Lote 3/4, Brasília - DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n®
00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÁRIA, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA
CARDOSO. Matricula Funcional n“ c093203-4, conforme procuração lavrada em notas do T Ofício de Notas  e Protestos
- Brasília - Distrito Federal, no livro 3632-P, fl s 193, em 08/10/2025 e substabelecimento lavrado em notas do 2® Ofício de
Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3633-P, fls. 110, em 16/10/2025, e;

0(A) MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 n” 01.577.844/0001-62. com sede São
Pedro dos Crentes/MA, doravante denominado(a) RECEBEDOR, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RÔMULO
COSTA ARRUDA, portador da matricula funcional n® 0000

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, com a finalidade de “PROVISÃO DE UNIDADE
HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES-MA." registrado no Transferegov.br, regendo-s© pelo disposto na Lei n® 11.578, de 26 de novembro de 2007,
na Lei n® 14.133. de 1® de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercido, no
Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto n® 7.983, de 8 de abril de 2013, no Decreto n® 11.632, de 11
de agosto de 2023, no Decreto n® 11.855, de 26 de dezembro de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n® 32, de 4 de junho de 2024 e demais normas vigentes aplicáveis à matéria, e mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso tem por objeto “PROVISÃO DE UNIDADE HABITACIONAIS, EM ATENDIMENTO
AO PROGRAMA MCMV - FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA.’ a ser realizada no
município de SAO PEDRO DOS CRENTES/MA, conforme detalhado no Piano de Trabalho.

ÇLAMSÚLA SEGUNDA ̂  DA yiNCULAÇÃQ DAS PEÇAS I^UMENTAIS

Integram este Termo de Compromisso, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, o Anteprojeto ou Projeto
Básico e/ou Termo de Referência propostos pelo RECEBEDOR e aceitos pela MANDATÃRIA no Transferegov.br, bem
como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente.

Subcláueula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde
que sejam submetidos e aprovados previamente pela MANDATÁRIA ou pela autoridade competente do REPASSADOR
e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 33, II, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®
32. de 2024.

CLÁUSÜ^TERCEIRA - DOS PRAZOS PARA PU^ÇAÇÁÒJlia EDITAL DE UCITAÇÂO E PARA. EMISSÃO DE
ÓM|l!Íj;ÓÉáERyJÇO - ; -

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com denclôncla auditiva ou de feia; caixa.gov.br/iíbras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0600 104 0104

calxa.gov.br ROMUL Assinado de forma
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DO NOVO PAC
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r.f

Rúl0 RECEBEDOR deverá:
a) Apresentar a publicação do edital de licitação  à MANDATÁRIA, por meio do Transferegov, em até SO^tfiasL

contados da data de emissão do Laudo de Venficação Técnica ou da data de contratação sem suspensiva,
quando for o caso.

b) Concluir o processo lidtatório e enviar para análise da MANDATÁRIA, por meio do Transferegov, no prazo
máximo de 120 dias contados da data de publicação do edital de licitado,

c) Emitir a Ordem de Serviço (OS) e registrá-la no Transferegov em até 10 dias, contados da data da autorização
de início de objeto.

Subcláusula primeira. Os prazos de que tratam as alíneas “a" e “b" do capuf desta Cláusula poderão ser prorrogados
por até sessenta dias, mediante deliberação do REPASSADOR.

Subcláusula segunda. O descumprimento dos prazos de que tratam as alíneas “a" e “b” do caput, consideradas as
possíveis prorrogações, pode ensejar a rescisão ou a extinção do presente Termo de Compromisso, nos termos do § 9®
do art. 37 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n” 32, de 4 de junho de 2024.

Subcláusula terceira. Em caso de descumprimento do prazo de que trata a alínea “c" do caput, este Termo de
Compromisso poderá ser denunciado por decisão do Repassador, nos termos do inciso I do art. 56 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n" 32. de 4 de junho de 2024.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 0EJMIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo de Compromisso, são obrigações dos partícipes;

DA MANDATÁRIA:

\

I.

analisar, aprovar ou rejeitar o Plano de Trabalho;
verificar as peças documentais apresentadas pelo RECEBEDOR e emitir laudo de verificação técnica;
emitir os empenhos necessários à execução do objeto pactuado;
celebrar os termos de compromisso e eventuais termos aditivos;
solicitar ao REPASSADOR a autorização para o início do procedimento lidtatório;
verificar a realização do processo lidtatório;
autorizar o início do objeto;
transferir ao RECEBEDOR os recursos financeiros previstos para a execução deste Termo de Compromisso, de
acordo com o cronograma de desembolso e o ritmo de desenvolvimento da obra ou do serviço de engenharia;
acompanhar, avaliar e aferir a execução física e financeira do objeto deste Termo de Compromisso, bem como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos;
analisar a prestação de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execução física e financeira,
bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado;
aprovar ou rejeitar a prestação de contas final;
instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com
a legislação especifica ao caso;
cancelar os empenhos remanescentes no caso de conclusão, denúncia ou rescisão do Termo de Compromisso;
verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica
-RRT;
reoríentar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução
do instrumento;
notificar o RECEBEDOR quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos
recursos públicos transferidos;
adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do
dano e obtenção da regularização e do ressarcimento;
verificar se o RECEBEDOR disponibilizou, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede. em local
de fácil visibilidade, o extrato do instrumento e suas alterações, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, na forma do art. 30 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n“ 32, de 2024;
garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja realizado, de forma regular, o acompanhamento das
obras e serviços de engenharia, inclusive com visitas de campo preliminar;
rescindir o Termo de Compromisso;
dispor de estrutura física e equipe técnica adequadas para analisar as peças técnicas e documentais, inclusive
0$ anteprojetos e projetos básicos, acompanhar a execução física do objeto pactuado, e realizar a confonrtidade
financeira e a análise da prestação de contas final;

SAC CAIXA: 0600 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deflciôncia auditiva ou de fala: caíxa.gov.br/líbras

Ouvidoria: 0300 725 7474

WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104
caixa.gov.br ROMULO
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TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO

OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMB
DO NOVO PAC

NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO V

V. notificar o recebedor previamente à inscrição como inadimplente no Transferegov.br. quando detectadas
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar; e
prorrogar, ”de ofício", a vigência do instrumento antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

Subcláusula primeira. 0 REPASSADOR e a MANDATARIA não se responsabilizam solidariamente ao RECEBEDOR
ou contratado pelo eventual ajuizamento de ação judicial, para fins de comprovação de regularização do imóvel.

TO
r. I t-isi

R\

W.

rr:

II. DO RECEBEDOR:
executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Piano de Trabalho, o Anteprojeto, o Projeto Básico
e/ou 0 Termo de Referência aceitos peta MANDATÁRIA, adotando todas as medidas necessárias â correta
execução deste Termo de Compromisso;
encaminhar ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA as suas propostas, planos de trabalho e pesquisa de
preços, na forma e prazos estabelecidos;
definir:

a.

b.

c.
por metas e etapas, a forma de execução do objeto, com funcionalidade, e
as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios
tecnológicos necessários para embasamento das soluções constantes no projeto, bem como elaborar
os projetos técnicos relacionados ao objeto;

elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e institucional
necessária à celebração deste Termo de Compromisso, e atender tempestivamente as cláusulas suspensivas,
de acordo com os normativos do programa;
assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas,
ações e atividades;
garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários á instalação e disponibilizaçâo
dos equipamentos adquiridos:
selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as direüizes estabelecidas
pelo REPASSADOR. podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica
e social, informando ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA sempre que houver alterações;
apresentar declaração de capacidade técnico-gerencíal para execução do objeto pactuado;
acompanhar de maneira adequada e promover todas as sanções administrativas que a legislação federal
incumbe aos contratantes públicos;
apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos
emitidos pelo órgão ou pela entidade ambiental competente das esferas municipal, estadual, distrital ou federal; ●
realizar;

ii.

d.

e.

f.

g-

h.
I.

J-

k.
a verificação da necessidade e obtenção das aprovações dos projetos e licenças relacionadas à
execução das intervenções, junto aos órgãos competentes, a exemplo do Corpo de Bombeiros,
Vigilância Sanitária. Órgãos do Patrimônio Histórico e do Patrimônio da União, Concessionárias de
Serviços Públicos, dentre outros;
a guarda de toda a documentação relacionada no item anterior, devendo ser apresentada ao
REPASSADOR, MANDATÁRIA e órgãos de controle quando solicitada.

Incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao presente
instrumento:
proceder ao depósito da contrapartida, conforme cronograma de desembolso, quando for o caso;
aplicar, no Transferegov.br, os recursos creditados na conta vinculada ao Termo de Compromisso em
caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada
em títulos da dívida pública, e realizar os pagamentos de despesas do Termo de Compromisso também por
intermédio do Transferegov.br;
estar ciente de que a MANDATÁRIA está autorizada  a efetuar o resgate dos saldos remanescentes da conta
vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto;
realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação
vigente e assegurando:

a correção dos procedimentos legais;
a suficiência do anteprojeto, projeto básico ou do termo de referência;
a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua
composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e
a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme previsto na Lei n® 14.133,
de 1® de abril de 2021, c/c o art. 36 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024;

I.

II.

I.
ii.
iii.

IV.

I.

m.
n.

0.

P-

SAC CAIXA; 0600 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de feia: caixa.gov.br/l ibras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caixa.gov.br ROMULO
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V
Rúbi

prever, nos editais de licitação e nos contratos administrativos  de execução ou fornecimento - Ct^:
i. que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornebkít^ é da_

empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequaçôes, sempre que
detectadas impropriedades que possam comprometer  a consecução do objeto ajustado:

ii. a obrigatoriedade da aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais ou a
aplicação das margens de preferência para produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais
sempre que esses produtos e serviços estiverem descritos na iista estabelecida na Resolução CIIA-
PAC n* 1, de 28 de junho de 2024, observadas as disposições do art. 3®-A da Lei n“ 11.578, de 26 de
novembro de 2007, e do Decreto n® 11.889, de 22 de janeiro de 2024;

inserir cláusula nos CTEF destinados à execução do Instrumento, para que a empresa contratada insira as
informações e os documentos relativos à execução no Transferegov.br;
registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres
técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
cumprir as normas do Decreto n® 7.983, de 2013. nas licitações realizadas por estados. Distrito Federai e
municípios;
exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF;
apresentar declaração expressa firmada por representante legal do RECEBEDOR, do INTERVENIENTE ou da
UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;
registrar no Transferegov.br o e>rtrato do edital de licitação, o preço estimado pela administração pública para
a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva inscrição
ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART
e 0 RRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de
fornecimento e os atestes dos boletins de medições;
disponibilizar no Transferegov.br o edital de licitação e seus anexos, ata de recebimento de propostas e
julgamento, a proposta e documentos de habilitação do vencedor, caso a licitação não seja processada no
Sistema de Compras do Governo Federa! - Compras.gov.br;
comunicar alterações na documentação objeto do laudo de verificação técnica após o aceite da MANDATÁRIA;
comunicar ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, com 30 (trinta) dias de antecedência, a previsão de emissão
da ordem de serviço do CTEF;
executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos,
designando profissional habilitado no local da intervenção com a respectiva ART e RRT, quando couber;
utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física
do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização;
realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes às visitas realizadas
quando solicitado;
determinar a correção de vidos detectados que possam comprometer a fruição do objeto;
permitir o livre acesso de servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno e externo da União,
bem como dos funcionários da MANDATÁRIA e do apoiador técnico, aos processos, documentos e
informações referentes a este Termo de Compromisso, CTEF, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Termo de
Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;
operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Termo de Compromisso:
fornecer ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas
para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
incluir nas placas e adesivos indicativos das obras o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado
pelo Transferegov.br, e infonnações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme
previsto no Manual de Identidade Visual - Novo PAC - IDV;
afixar e manter atualizada, em local de boa visibilidade placa de obra elaborada conforme Manual de Identidade
Visual - Novo PAC - IDV vigente nas datas de realização de vistorias e de solenidades de que trata o inciso
XXXVI do art. 8® da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®32. de 2024, e mantê-la em bom estado de conservação
durante todo o prazo de execução das obras e até que a MANDATÁRIA verifique a conclusão das obras, sob
pena de suspensão de repasses e desbloqueios;
divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo de Compromisso, o
nome e a logomarca do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. a origem do recurso, o valor do
repasse e o nome da MANDATÁRIA e do REPASSADOR, como entes participantes;
O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverão comunicar expressamente à
MANDATÁRIA:

q-

r.

s.

t.

u.
V.

w.

x.

y-
z.

aa.

bb.

cc.

dd.
ee.

ff.

gg-

hh.

jj-

kk.
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 antecedência de trinta dias. a realização de solenidades relacionadas ao termo de\^
tais como divulgação da assinatura do instrumento, emissão de ordem de serviço, visitaVJS ob
com a participação de autoridades da esfera estadual ou federal, bem como inaugurações^airciais ou
totais de obras. .

com

a data prevista para inauguração quando a execução atingir 80%: e
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a medição finai realizada pela MANDATÁRIA, a confirmação

da data e local onde ocorrerá a ação promocional, inclusive entregas e/ou inaugurações e/ou

promisso

no

I.
<b

II.
íii.

solenidades;
comprometer-se a utilizar a marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Termo de
Compromisso, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n“ 9.504, de 30 de setembro de 1997;
providenciar a instalação de placa de inauguração  e ou de conclusão das obras, garantindo sua conformidade
com 0 Manual de Identidade Visual - Novo PAC - IDV;
obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto, em conformidade com as leis,
normativos e orientações técnicas que tratam da matéria;
prestar contas dos recursos vinculados ao instrumento;
dispor de condições e estrutura para acompanhar a execução do objeto e cumprir os prazos de análise da
prestação de contas;
instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado
0 desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do
Termo de Compromisso, comunicando tal fato ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA;
indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;
realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos á formalização, execução, acompanhamento,
prestação de contas e informações acerca da TCE, quando couber;
Incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n“ 32, de
2024;
Infoimar tempestivamente ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, quando houver, sobre a conclusão das obras
físicas ou de etapas úteis, de estudos e projetos, e da aquisi^o de equipamentos, objeto do Termo de
Compromisso, assim como os casos de paralisação da execução do objeto;
garantir o uso subjacente, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, para os casos de regularização previstos no
art 16, § 3“, inciso VII. e inciso VII!, nas alíneas “a’ e “b". da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024;
dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e,
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União,
0 Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;
manter e movimentar os recursos financeiros na conta bancária especifica do instrumento, aberta em instituição
financeira oficiai; e
atender ao disposto nas diretrizes programáticas. normas e regramentos da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
n® 32, de 4 de junho de 2024, e suas alterações, ou normas complementares que venham a disciplinar as
transferências de recursos regidas pelo Decreto n® 11.855, de 2023, independentemente de formalização de
Termo Aditivo ao presente instrumento.

mm.

nn.

00.

pp.
qq.

rr.

ss.

tt.

uu.

w.

ww.

XX.

yy-

zz.

(utilizar caso haja previsão de CONSÓRCIO PÚBLICO, ajustando a redação conforme as peculiaridades do caso
específico]

Subcláusuta segunda. Os entes consorciados são solidariamente responsáveis quanto às obrigações cominadas ao
consórcio público.

CLÁUSULA quinta t DA PROTeCÃO PE DADpSjPESSOAIS;: .

Para fins de execução deste Termo de Compromisso, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo
com as disposições e os princípios da Lei Gerai de Proteção de Dados - Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste
instrumento.

Subcláusuta primeira. Em relação â LGPD, cada Parte será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa,
respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade
com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não
autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá a Parte responsável pelo
incidente comunicar imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as seguintes informações; (i) a descrição

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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dos dados pessoais envolvidos; (ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos {volumetiia do evento);  e (iii) quêrTreStr"^
os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso uma das Partes seja destinatária de ordem judicial ou notificaçâo/requisição de qualquer
órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido
compartilhados em decorrência do presente instrumento, a Parte notificada deverá, imediatamente, comunicar a outra
Parte.

Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento
das finalidades para as quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os
documentos e informações recebidas da outra Parte contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou
digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o
cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo da Parte, mediante a anonimização dos dados.

Subcláusula quinta. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os signatários autorizam a divuigação
de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLAUSULA SEXTA - DA AnGÊNCIA

Este Termo de Compromisso terá vigência de 48 meses, contados a partir da assinatura do instrumento, podendo ser
prorrogada, por solicitação dos partícipes, devidamente fundamentada, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias
do término da vigência, observado o disposto nos arts. 31 e 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula primeira. A vigência do Termo de compromisso será compatível com o prazo de execução do objeto.

Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de Compromisso, antes de seu
término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇAÕ ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Compromisso, neste ato fixados em R$ 2.800.000,00
(dois milhões e oitocentos mil reais) serão alocados de acordo com o c^onograma de desembolso constante no Plano de
Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

I. R$ 260.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), relativos ao presente exercício, correrão á conta da dotação alocada
no orçamento do REPASSADOR, UG 560018 assegurado pela Nota de Empenho n^* 2026NE001009, vinculada
ao Programa de Trabalho n® 16482232000TI0001, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Natureza
da Despesa 444042;

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constante
no Plano de Trabalho poderá ser reduzido, em comum acordo com o REPASSADOR ou com a MANDATÁRIA, desde
que não prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado.

Subcláusula segunda. A indicação dos créditos e empenhos referentes aos recursos a serem transferidos pelo
REPASSADOR (e/ou RECEBEDOR) nos exercícios subsequentes, no valor total de R$ 2.520.000,00 (dois milhões e
quinhentos e vinte mil reais), será realizada mediante registro contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal - SIAFI, e será formalizada por apostilamento, observado o cronograma de desembolso e a execução
física do objeto.

Subcláusula terceira. Os recursos para atender às despesas em exercícios fijturos, em caso de investimentos, estão
consignados no plano piurianual ou em prévia lei que os autorize.

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA >

A contrapartida poderá ser aportada pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA, e será
calculada sobre o valor global do objeto ou em itens de investimento específicos do piano de trabalho, em atenção aos
normativos específicos e às diretrizes dos programas do REPASSADOR.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA poderão ofertar contrapartida
para complementação dos recursos necessários à execução do objeto pactuado, devendo apresentar, antes da
celebração do instrumento, comprovação de que dispõe dos recursos próprios para complementar a execução do objeto.

Subcláusula segunda. A contrapartida poderá ser em bens e serviços, desde que economicamente mensurável.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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Subcláusula terceira. A contrapartida financeira, quando houver, deverá ser depositada, pelo RECEBEDOkT^
INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA na conta especifica do instrumento, em conformidade com os prazos

estabelecidos no cronograma de desembolso.

Subcláusula quarta. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser

computadas como contrapartida devida pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA.

CLÁUSUU NONA - DA UBERAÇÃÓ DOS RECURSOS |;

Os recursos deste Termo de Compromisso serão depositados, geridos e mantidos em conta bancária especifica do
instrumento, aberta em instituição financeira oficial, e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro.

Subcláusula primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do REPASSADOR e da
demonstração da efetiva execução do objeto pelo RECEBEDOR, comprovada por meio do cadastro dos documentos de
medição no Transferegov.br, em concordância com a previsão estabelecida no cronograma de desembolso e atendidas
as exigências cadastrais vigentes.

Subcláusula segunda. Quando houver a previsão de repasse de recurso da União para elaboração de estudos de
viabilidade técnica, econômica e ambientai, anteprojetos, planos, estudos, projetos básicos e executivos, bem como as
respectivas adequações, a liberação de recursos para estes fins dar-se-á logo após a celebração e publicação do termo
de compromisso, independentemente de condição suspensiva, conforme estabelecido no cronograma de desembolso, e
não configurará o cumprimento ou a retirada da condição suspensiva.

Subcláusula terceira. Em caso de paralisação da execução do objeto ou quando não for apresentado boletim de medição
por mais de 90 (noventa) dias consecutivos e/ou 12 (doze) meses consecutivos, o REPASSADOR deverá proceder de
acordo, respectivamente, com os arts. 53, 53-A e 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula quarta. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no
Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias - OPP, nos termos do art. 39. §4®, da
Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula quinta. Os recursos deste Termo de Compromisso serão automaticamente aplicados em cadernetas de
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida
pública, enquanto não empregados na sua finalidade, conforme art. 39. §1®, da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de
2024.

Subcláusula sexta. A conta bancária especifica do Termo de Compromisso será isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula sétima. A liberação de recursos referente ao presente Termo de Compromisso observará as limitações
previstas na legislação eleitoral.

Subcláusula oitava. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Termo de Compromisso não será oponível
ao REPASSADOR, à MANDATÁRIA e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusula nona. Quando forem constatadas divergências qualitativas e/ou quantitativas durante as atividades de
acompanhamento deste Termo de Compromisso, os pagamentos correspondentes aos valores das divergências serão
bloqueados, sendo mantidos os repasses dos recursos para a continuidade e bom andamento do restante da obra, no
entanto a liberação da última parcela fica condicionada à superação das divergências ou à aceitação das justificativas
pela MANDATÁRIA, nos termos do art. 48. §§ 13 a 15 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Termo de Compromisso deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula primeira. Na execução de despesas deste Termo de Compromisso deverão ser observadas as disposições
dos artigos 38 e 44 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula segunda. É vedado ao RECEBEDOR, sob pena de rescisão do ajuste;

utilizar recursos do Termo de Compromisso para realizar pagamentos correlates a despesas ocorridas
anteriormente ao início da sua vigência;
alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para;

a. ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza
do objeto, e que não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto: e

II.
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alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a e^uçâS'^
física;
utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;
realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na
transferência de recursos pelo repassador, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os
mesmos aplicados no mercado;
pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, dos participes, por serviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;
efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigência;
no caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes da emissão da autorização de
início do objeto, exceto quando se tratar dos recursos para atenderás despesas de que trata o art 13 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGÜ n“ 32. de 2024;
efetuar pagamento, a qualquer titulo, que esteja vedado em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
transferir recursos liberados pelo REPASSADOR, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente
Termo de Compromisso;
subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente Termo de Compromisso, salvo quando houver
previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e
realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas e etapas ao plano de trabalho
pactuado, sem justificativa do RECEBEDOR e autorização do REPASSADOR ou da MANDATÁRIA.

Subcláusula terceira. No caso de atraso de liberação de recursos ou de antecipação do cronograma físico de execução
do objeto, o RECEBEDOR poderá:

I. adiantar o aporte de recursos, inclusive além daqueles previstos como contrapartida, que serão ressarcidos
assim que houver a regularizado na liberação das parcelas pelo REPASSADOR; ou

II. quando não houver previsão de contrapartida, aportar recursos próprios necessários a continuidade de execução
do objeto.

Subcláusula quarta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação especifica, o
pagamento da respectiva despesa pelo RECEBEDOR poderá ser realizado antes da entrega do bem. na forma do art. 38
do Decreto n® 93.872, de 1986, e do art. 45, da Portaria Conjunta MGí/MF/CGU n® 32, de 2024, obsen/adas as seguintes
condições:

CAI^ár. Ii P.
0

b.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

o’
M

m

esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou
equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a
empreendimento específico;
0 pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou
equipamentos; e
0 fornecedor ou o RECEBEDOR apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no Pais peío Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de
garantia previstas no art. 96, § 1®, da Lei n® 14.133, de 2021.

Subcláusula quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), poderá
haver liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que
representem percentuais significativos do orçamento da obra. conforme disciplinado pelo REPASSADOR, desde que:

seja apresentado pelo RECEBEDOR, INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA termo de fiel depositário;
a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do piano de trabalho;
a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatórlo distinto daquele da contratação de serviços de
engenharia ou, no caso de única licitação;

haja previsão expressa no edital da possibilidade de pagamento de materiais ou equipamentos postos em
canteiro:

0 percentual de BDl aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre
os serviços de engenharia;

haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; e

I.

III.

II.

a.

b.

c.
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0 fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no vaTüi JíT
pagamento pretendido; e

haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ÇONTIWTAÇÃQ DE TERGÉIROS^Hí

O RECEBEDOR deverá observar, quando da contratação de terceiros com recureos da União vinculados à execução do
objeto deste Termo de Compromisso, as disposições contidas na Lei n® 14.133. de 1® de abril de 2021, bem como as
demais normas aplicáveis às contrações públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem
como INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei n® 13.303, de 30 de
Junho de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subciáusula segunda: Os procedimentos licitatórios para execução do objeto deste Termo de Compromisso deverão
ser realizados no Compras.gov.br, em sistemas próprios dos recebedores ou em outros sistemas disponíveis no mercado,
desde que estejam integrados ao PNCP e ao Transferegov.br.

Subciáusula terceira. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEDOR e aceitos pela MANDATÁRIA, poderão ser
aceitos adesão â ata de registro de preços, licitação realizada ou contrato celebrado antes da assinatura deste Termo de
Compromisso ou da emissão do laudo de verificação técnica de que trata o art. 23 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®
32, de 2024, desde que;

a. estejam vigentes;
b. 0 seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a Administração, se comparado com a

realização de uma nova licitação;
c. não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de regras estabelecidas na

legislado específica;
d. os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto n® 7.983, de 8 de abril de 2013, e no art. 23 da Lei

n® 14.133, de 1®de abril de 2021, ou sejam ajustados; e
e. o seu objeto seja compatível com o objeto do Termo de Compromisso.

Subciáusula quarta. Nos casos de que trata a Subciáusula terceira, somente serão arcadas com recursos de repasse
da União as despesas que ocomerem durante o período de vigência deste Termo de Compromisso, bem como das
subcíáusuias seguintes.
Subciáusula quinta. Eventuais despesas, com pagamentos por meto da conta vinculada, realizadas pelo RECEBEDOR
após o início da vigência do Termo de Compromisso  e antes da emissão do laudo de verificação técnica, em valores além
da contrapartida pactuada, poderão ser ressarcidas pelo REPASSADOR, de acordo com a disponibilidade orçamentária
e financeira, e seguindo a ordem cronológica dos pedidos oficiais apresentados pelo RECEBEDOR.
Subciáusula sexta. Deverá ser obsen/ada a existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica  e operacional,
quando da adesão à ata de registro de preços.

Subciáusula sétima. O RECEBEDOR se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro
de Preços vigente gerenciada pelo Poder Executivo Federal, caso esta seja economicamente mais vantajosa para a
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SE0UNDA -DÀ ALTERAçÃQjDO termo DÉ COMPROMISSO

Este Termo de Compromisso poderá ser alterado, mediante proposta de quaisquer dos partícipes, desde que se mantenha
a adequação aos objetivos do programa e às deliberações do Comitê Gestor do PAG - CGPAC.

Subciáusula primeira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela MANDATÁRIA, observados os
regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do objeto.

Subciáusula segunda. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que
submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente.

Subciáusula terceira. As alterações no Plano de Trabalho que não impliquem alterações do valor global e da vigência
do instrumento poderão ser realizadas por meio de apostila, sem necessidade de celebração de termo aditivo, vedada a
alteração do objeto aprovado.

Subciáusula quarta. Este Termo de Compromisso poderá ter suas metas ajustadas a menor, por motivação do
RECEBEDOR, da MANDATÁRIA ou do REPASSADOR, desde que as metas remanescentes representem etapas
funcionais e a execução seja compatível com os recursos repassados.

d.

IV.

SAC CAIXA: OBOO 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO Rü^

Incumbe â MANDATÁRIA exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformida
financeira durante a execução do Termo de Compromisso, e ao REPASSADOR a avaliação da execução física e dos
resultados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n“ 32. de 2024, para a plena execução do objeto.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do REPASSADOR assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto do Termo de Compromisso, no caso de paralisação ou da ocorrência de feto relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade. respondendo o RECEBEDOR, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. A execução do Termo de Compromisso será acompanhada por representantes do
REPASSADOR ou da MANDATÁRIA, cadastrados no Transferegov.br. onde efetuarão os registros de todos os atos e
ocorrências relacionadas à execução do objeto.

ClJiff

[sica.

Subcláusula terceira. A MANDATÁRIA deverá realizar vistoria preliminar, vistoria finai in loco e, adicionalmente, vistorias
intermediárias in loco, observado o disposto no art. 48 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n“ 32, de 2024.

Subcláusula quarta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o REPASSADOR ou a
MANDATÁRIA poderá:

I. valer-se do apoio técnico de terceiros:
delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade;
reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades Identificadas na execução
do instrumento;
programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no art. 48 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024; e
valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula quinta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão
ser sonegados aos servidores do REPASSADOR, da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo da União,
bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula sexta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do
REPASSADOR, da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no
desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula sétima. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional verificadas pela
MANDATÁRIA deverão ser informados ao RECEBEDOR ou ao INTERVENIENTE ou à UNIDADE EXECUTORA, por meio
do Transferegov.br. para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, fixando prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado
por igual período, na forma do art. 50 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32, de 2024.

Subcláusula oitava. A utilização dos recursos em desconfomiidade  com o pactuado no instrumento ensejará obrigação
do RECEBEDOR devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 %
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula nona. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia-Geral da União.

CLÁUSÜLA DÉCIMA QUARTA- DA FÍSCAUZÀQAO ;

Incumbe ao RECEBEDOR exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas
legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo próprio RECEBEDOR
e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em
todos os seus aspectos.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverá:

ll.

IV.

V.

manter fiscal ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência necessária ao
acompanhamento e controle das obras e serviços;

I.

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deflciâncla auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0600 104 0104

caixa.gov.br ..      a» foimi
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registrar no Transferegov.br a declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servi
acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a ART e RRT da prestação de senTÍÇoo dOi
fiscalização a serem realizados; e
verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos
pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

Subcláusula segunda. Os fiscais indicados pelo RECEBEDOR. pelo INTERVENIENTE ou UNIDADE B(ECUTORA,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da obra, deverão realizar o ateste referente a cada boletim de medição
inserido no Transferegov.br pela empresa contratada para execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O RECEBEDOR deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em
exercício, nos prazos estabelecidos por este Termo de Compromisso.

Subcláusula primeira. Compete ao Chefe do Poder Executivo sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste
Termo de Compromisso celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor,  o novo
administrador comunicará a MANDATÁRIA e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e
documentos necessários.

Subcláusula terceira. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo RECEBEDOR no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados dos seguintes marcos, o que ocorrer primeiro:

do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto;
da denúncia; ou
da rescisão.

Subcláusula quarta. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve
conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo composta:

por documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;
pelo Relatório de Cumprimento do Objeto;
pela declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
pelo comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;
pela licença ambiental de operação, ou, no mínimo, por sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando
necessário;
por documento oficial por meio do qual o RECEBEDOR será obrigado a manter os documentos relacionados ao
instnjmento, peio prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas final; e
pelo plano de sustentabilídade atualizado, se for  o caso.

Subcláusula quinta. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e
manifestação da MANDATÁRIA quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusula sexta. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo RECEBEDOR, a
MANDATÁRIA deverá registrar o recebimento da prestação de contas noTransferegov.br, para fins de sensibilização nas
contas contábeis do instrumento.

Subcláusula sétima. Quando o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA forem executores do objeto, caber-lhes-
á apresentar ao RECEBEDOR os dados e documentos necessários à correta prestação de contas no tocante ao que tiver
executado e, nesta hipótese, caberá á MANDATÁRIA notificar os seus titulares de todas as decisões proferidas no
contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, Ocultando sua manifestação na mesma forma  e condições
concedidas ao RECEBEDOR.

Subcláusula oitava. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pela MANDATÁRIA
será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

Subcláusula nona. A contagem do prazo de que trata Subcláusula anterior dar-se-á a partir do envio da prestação de
contas noTransferegov.br.

Subcláusula décima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, a MANDATÁRIA estabelecerá o prazo
de até 30 (trinta) dias para que o RECEBEDOR saneie as impropriedades ou apresente justificativas.

II.

I.

II.
III.
IV.
V.

VI.

VII.

SAC CAIXA; OBOO 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com doflclôncla auditiva ou de fala: caixa.gov.br/llbras
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Subcláusuls décímd prliridira. Findo o prazo de que trata a Subcláusula anterior, considerada eventual prorrogação, a
ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA poderá resultar no regisfro
de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula décima segunda. A análise da prestação de contas final pela MANDATÁRIA poderá resultar em;

I. aprovação;
II. aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual nâo

resulte dano ao erário; ou
ili. rejeição.

Subcláusula décima terceira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de
contas fina! compete ao REPASSADOR ou á MANDATÁRIA e deverá ser registrada no Transferegov.br.

Subcláusula décima quarta. Nos casos de extinção do REPASSADOR, o órgão ou entidade sucessor será o responsável
pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subcláusula décima quinta. A ausência de comprovação da titularidade dominíai dos imóveis deverá ser ressalvada na
prestação de contas final e nâo implicará na devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir

I. as obras e serviços apresentem fencionalidade  e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário;
II. o recebedor ou o beneficiário esteja na posse dos imóveis;
III. esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e
IV. seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do RECEBEDOR de que eventuais

custas adicionais com a desapropriação, a transferência ou a regularização da dominialidade serão de
responsabilidade exclusiva do RECEBEDOR.

Subcláusula décima sexta. Nos casos em que houver encerramento do Termo de Compromisso com redução de metas,
os dispêndios realizados em etapas não funcionais deverão ser íntegralmente devolvidos à União.

Subcláusula décima sétima. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final, a MANDATÁRIA
deverá notificar o RECEBEDOR para que. no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação, proceda a devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional.

Subcláusula décima oitava. A atualização de que trata a Subcláusula anterior será calculada com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, até  o último dia
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única da União.

Subcláusula décima nona. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata a subcláusula décima
sétima, serão adotadas as providências estabelecidas na Subcláusula primeira da cláusula DÉCIMA SEXTA  - DA
RESTITUIÇÃO DE RECURSOS deste Termo de Compromisso.

Subcláusula vigésima. Não sendo possível a realização do resgate do total dos recursos repassados, deverá ser
realizado o registro de impugnação das contas do instrumento no Transferegov.br e imediatamente instaurada Tomada
de Contas Especial.

CtíAUSU^ DÉCIMA SEXTA r PA RESTITÜIÇAOJDE recursos

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, ao REPASSADOR e ao RECEBEDOR, observada a proporcionalidade dos
recursos aportados pelos partícipes, índependentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata esta cláusula, a
MANDATÁRIA ficará autorizada pelo RECEBEDOR a solicitar, à instituição financeira albergante da conta especifica
deste Termo de Compromisso o resgate dos saldos remanescentes e a providenciar a devolução para a Conta Única da
União, do valor resgatado.

Subcláusula segunda. Para os Termos de Compromisso em que não tenha havido qualquer execução física, nem
utilização dos recursos, o recolhimento à Conta Única da União deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora e sem
prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras.

CLAUSUIJ^ DÉCIMA SÉTIMA ● DOS BENS remanescentes

SAC CAIXA; 0600 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficlôncla auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras
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Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transfoirnados no âmbito deste Termo de Compromissd'‘^^ão de
propriedade do RECEBEDOR, observadas as disposições do Decreto n° 11.855, de 2023, e da Portaria C^S>wta
MGl/MF/CGU n” 32, de 2024.

Subcláusula primeira. Consíderam-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos,
produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se
incorporam a este.

Subcláusula segunda. O RECEBEDOR deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como
encaminhar manifestação ao REPASSADOR e á MANDATÂRÍA com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização desses bens,
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

Haverá a cobrança de Tarifa Extraordinária do RECEBEDOR. INTERVENIENTE e/ou UNIDADE EXECUTORA nos
seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda:

Custo Unitário - Obras e Serviço de Engenharia

Descrição RS 1.500.000
e até

.  R$ 5.000.0QO VR acima de
R$ 20.000.000

VR inferior a í
R$1.500.000

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 RS 1.400,00R$ 1.400,00

Verificação da Realização do Processo
Licitatõrio inapta ou repetida

R$ 3.000,00 R$9.200,00 R$ 12,100.00 RS 33.500,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade
superior à prevista na Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n“ 32. de 2024 e suas
alterações

I
1

R$23,000,00R$4.500,00 RS 8.300,00 R$ 13,000,00

Reabertura de PCF ou TCE RS 4.000,00 RS 8.200,00 RS 17.100,00RS 800.00
RS 3.000,00Alteração de cronograma/eventograma RS 2,400,00 R$ 3.000,00R$ 1.700,00
RS 7.000.00Atualização de orçamento R$ 2.400,00 RS 4,200,00 RS 7.000,00

Exclusão de meta RS 8.400,00 RS 8 400.00RS 3-500,00 RS 5 500,00
RS 9.600.00Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 RS 6.500.00 RS 9.600,00

Reprogramação de Remanescente de
obra RS 5.000,00 RS 7,500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00

Inclusão de meta R$ 8.500,00 RS 8,500.00 RS 12.600,00 RS 12.600.00

Alteração de escopo RS 9.000,00 R$ 14,900,00 RS 25.700.00RS 25,700,00

Subcláusula primeira. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponivel no site do Transferegov.br

Subcláusula segunda. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à MANDATÁRIA
previamente á realização do servtço.

CLÂUSULA DÉCIMA NONA - OA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

O presente Termo de Compromisso poderá ser:

denunciado a qualquer tempo, por desistência do REPASSADOR ou do RECEBEDOR, ficando os Partícipes
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos
denunciantes:
rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas:
b. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado, e

II.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para possoas com deficiência auditiva ou do fala: caixa.gov.br/l ibras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caixa.gov.br ROMULO
COSTA
ARRUDA:0Z
823065369

Assinado de
forma digital poi
ROMULO COSTA
AfiRUDA:028230
6S369
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NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

rÁ

c. verificação da ocorrência de Qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial,
desde que infrutíferas as medidas administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula Quarta;

extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas,
nos prazos estabelecidos no instrumento.

Subcláusula primeira. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial
da União a denúncia, rescisão ou extinção.

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR deverá;

devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até
30 (trinta) dias; e
apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro do evento no Transferegov.br,
0 REPASSADOR ou a MANDATÁRIA deverá providenciar  o cancelamento dos saldos de empenho, independente do
indicador de resultado primário.

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometímento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso II, alínea “c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas
administrativas internas para elidir o dano. observados os princípios norteadores dos processos administrativos
consubstanciados no art. 2“ da Lei n“ 9.784, de 29 de janeiro de 1999. bem como o disposto na Portaria CGU n® 1.531,
de 2021, e na Instrução Normativa TCU n® 71, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE ' '

A eficácia do presente Termo de Compromisso fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pela MANDATÁRIA, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da respectiva
assinatura.

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico especifico denominado Transferegov.br aos atos de
celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do
presente instrumento.

Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA notificará a celebração deste Termo de Compromisso, facultada a comunicação
por meio eletrônico, à Câmara Municipal, Assembléia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso. no prazo de
até 10 (dez) dias, contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de
2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação também por meio eletrônico.

Subcláusula terceira. O RECEBEDOR obriga-se a:

caso seja município, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais,
com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Termo de Compromisso, no prazo
de até dois dias úteis, nos termos do art 2® da Lei n® 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico:
cientificar da celebração deste Termo de Compromisso o conselho local ou Instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e
disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua feita, em sua sede. em local de fecil visibilidade, o extrato
deste Termo de Compromisso e suas alterações, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e defelhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
Transferegov.br, conforme o disposto no art. 30 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 32. de 2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GEMIS

Acordam os Partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

todas as comunicações, notificações ou intimações relativas a este Termo de Compromisso serão consideradas
como regularmente efetuadas quando realizadas por Intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação
regente tiver estabelecido fornia especial;
as reuniões enb'e os representantes credenciados pelos Partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Compromisso, serão aceitas somente se formalizadas em ata ou
relatórios circunstanciados, levados a registro no Transferegov.br; e
as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da
regular instrução processual, cujos atos deverão ser levados a registro naquele mesmo sistema Transferegov.br.

CLAUSUU VIGÉSIMA SEGUNDA - OA CONCILIAÇÃO ̂  CO FORO

III.

I.

II.

I.

II.

III.

lil.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficlôncla auditiva ou de feia: caixa.gov.br/übras

Ouvidoria: 0800 725 7474
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104

caIxa.gov.br ROMULO Assinsdodeíorma

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA.-02B23065
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ARRUDA:02823
065369
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OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO :
DO NOVO PAG

NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO ...

CAI P. M

Os Partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias,  decorrentes do presente ajuste, à tentati\^^
conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública f^eral,
da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n® 13.140, de 2015. do art. 11 da Medida Provisória n® 2Tbu-‘
35. de 24 de agosto de 2001, e do art. 41. inciso IM, alínea "b" do Anexo I ao Decreto n® 11.328, de 1° de janeiro de 2023.

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo
de Compromisso, o foro da Justiça Federal. Seção Judiciária do Estado do Maranhão, por força do inciso I do art. 109 da
Constituição Federal.

E, por assim estarem pienamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenundávei cumprimento dos termos
do presente instrumento, o qual lido e achado confonne, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

Pela MANDATÁRIA; d. po-
CARLOS ANDRE CORBEA cAaiosAHXicosiíttA

C ABOPSOtW7J!4âreo

0«lo»;JOSAO<.2»'7.55;5ll fllW
CARD050 09473346700

Gerente de Filia!

Pelo RECEBEDOR:

(cargo)

Assinatura do Supervisor ou Coordenador (Contrato em
Conformidade)
Nome; REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO MARINHO
Matricula Funcional n®: C092781

Assinado deROMULO
COSTA
ARRUDA:02CO5ta

forma digital

pof ROMULO

ARRUDA:028230

65369823065369

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiâncía auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras

Ouvidoria: 0800 725 7474

WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104
caixa.gov.br
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